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Ninguém pode construir em teu lugar, 

as pontes que precisarás passar,  

para atravessar o rio da vida. 

Ninguém, exceto tu, só tu. 

Existem, por certo, atalhos sem números, 

e pontes, e semideuses que se oferecerão 

 para levar-te além do rio,  

mas isso te custaria a tua própria pessoa; 

tu te hipotecarias e te perderias. 

Existe no mundo um único caminho por onde só tu podes passar. 

Onde leva? Não perguntes, segue-o! 

 

Friedrich Nietzsche (1844-1900) 
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Introduzidas no final da década de 1970 para estudar os impactos de 

mudanças estruturais no consumo de energia na indústria, as técnicas de 

decomposição (index decomposition analyses) tiveram seu uso estendido para várias 

outras áreas, como instrumento de apoio na elaboração de políticas energéticas, 

notadamente em países desenvolvidos. No Brasil, os pouquíssimos estudos existentes 

estão voltados para o setor industrial.  

Neste trabalho, a técnica de decomposição Logarithmic Mean Divisia Index 

(LMDI) é aplicada ao consumo de energia elétrica do setor residencial brasileiro para o 

período 1980-2007, com o objetivo de explicar sua evolução em termos dos efeitos 

atividade, estrutura e intensidade. Os resultados obtidos numa primeira análise 

evidenciam, de forma geral, que as variações observadas no consumo de energia 

elétrica no setor residencial brasileiro decorrem principalmente do aumento no número 

de consumidores e de alterações no consumo específico de energia elétrica nos 

domicílios. Numa segunda análise empreendida, quando a estrutura é dada pela 

participação dos consumidores em categorias de consumo (Baixa Renda e 

Convencional) no total, embora os efeitos atividade e intensidade sejam os principais 
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Introduced at the end of the 1970s to study the impacts of structural changes on 

electricity consumption by industry, index decomposition analysis techniques have 

been extended to various other areas to help in the formulation of energy policies, 
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study the evolution of energy consumption in developing countries. In Brazil, the few 

available studies have focused only on the industrial sector.  

In this thesis, we apply the decomposition technique called the logarithmic 

mean Divisia index (LMDI) to electricity consumption of the Brazilian residential sector, 

to explain its evolution in terms of the activity, structure and intensity affects, over the 

period from 1980 to 2007. The results obtained in a preliminary analysis point out, in a 

general way, that the observed variables in electricity consumption in the Brazilian 

residential sector are, mainly, the product of the increase in the number of consumers 

and the changes in the specific consumption of electricity in households. In a further 
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1 Introdução 

As desigualdades de renda existentes entre países há muito têm despertado interesse 

de investigação, se constituindo tema recorrente na literatura (Barro, 2000; Dollar e 

Kraay, 2002; Deininger and Squire, 1996; De Ferranti, 2004; Lopez e Servén, 2006). 

De modo semelhante, as desigualdades nacionais de renda, dentro de um mesmo 

país, especialmente no Brasil, têm motivado inúmeros estudos sócio-econômicos 

(Barros et al., 2001 e 2007; Ferreira et al., 2006; Hoffmann, 2005 e 2007; Langoni, 

2005; Levy et al., 2006; Peliano, 2006; Soares, 2006).  

De uma forma geral, estudos sobre as desigualdades de renda envolvem duas 

temáticas centrais, conforme elucidado por Rocha (1998). A primeira diz respeito à 

desigualdade entre as pessoas, associada aos níveis de qualidade de vida e de bem-

estar da população, normalmente mensurados pela variável renda. Neste sentido, o 

rendimento médio do trabalho auferido pelas pessoas tem sido usado como um 

indicador e coloca o Brasil no conjunto de países de renda média. A investigação de 

como a renda está distribuída, no entanto, revela grandes desigualdades. De acordo 

com IBGE (2008a), no ano de 2007, o rendimento médio de todos os trabalhos1 das 

pessoas2 foi de cerca de US$ [2000] 3.245,003, sendo que 58% das pessoas 

pertencentes às classes de renda mais baixas (que recebem até 2 salários mínimos), 

                                              

1 De acordo com Hoffmann (2005 e 2007), o rendimento de todos os trabalhos é um dos seis 
componentes do rendimento domiciliar. Os outros cinco são: aposentadorias e pensões oficiais; 
rendimentos de doações; rendimentos de aluguel; e juros, dividendos e transferências oriundas 
de programas oficiais como o Bolsa Família, entre outros rendimentos. Vale notar que, 
segundo Rocha (1998), a desigualdade de renda no Brasil é muito elevada qualquer que seja a 
variável considerada para mensurá-la (por exemplo: salários, rendimentos do trabalho, renda 
familiar ou renda familiar per capita). 
2 Rendimento referente a todos os trabalhos das pessoas ocupadas de 10 anos ou mais de 
idade, na semana de referência, com rendimento de trabalho. 
3 R$ 10.260,00 (R$ 855,00 mensais) ou US$ 5.268,00 (US$ 439,00 mensais) em valores 
correntes de 2007. 
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detendo 28% da renda total do trabalho, participação muito próxima da dos 3% mais 

ricos (que recebem mais de 10 salários mínimos), detentores de 25% da renda total.  

A segunda temática é a desigualdade inter-regional, que diz respeito às diferenças 

existentes entre as regiões, a despeito de políticas governamentais elaboradas com a 

finalidade de reduzi-las. Em relação à partição regional da renda no Brasil, segundo 

IBGE (2008a), considerando ainda a renda total do trabalho, no ano de 2007, verifica-

se que a região Sudeste, onde estão 43% das pessoas ocupadas, detém 52% desta 

renda, ao passo que a região Nordeste se apropria de 15% da renda total do trabalho, 

apesar de conter 26% das pessoas ocupadas. Os rendimentos médios dos trabalhos 

nas regiões Sudeste e Nordeste, referentes ao ano de 2007, são US$ [2000] 3.970,00 

e US$ [2000] 1.871,00, respectivamente.4  

Do ponto de vista energético, de forma análoga à renda, o consumo domiciliar de 

eletricidade é um dos indicadores utilizados para mensurar o nível de conforto e bem-

estar das famílias5. A análise dos dados divulgados em MME/EPE (2008) e EPE 

(2008a) mostra a evolução significativa ocorrida no período 1980-2007 no consumo 

residencial de energia elétrica, que passou de 23 TWh para 90 TWh, crescendo a uma 

taxa média anual de 5,1%.  

Este crescimento, no entanto, se deu de forma desigual ao longo do período 

analisado, tanto em nível regional (agregado) quanto entre domicílios pertencentes a 

diferentes classes de renda. De acordo com EPE (2008a), a região Nordeste, por 

exemplo, onde estavam 25% dos consumidores residenciais no ano de 2007, foi 

responsável por 16% do consumo residencial de energia elétrica, ao passo que a 

                                              

4 Em valores correntes de 2007, R$ 12.552,00 (R$ 1.046,00 mensais) ou US$ 6.445,00 (US$ 
537,00 mensais) referentes à região Sudeste e R$ 5.916,00 (R$ 493,00 mensais) ou US$ 
3.037,00 (US$ 215,00 mensais) referentes à região Nordeste. 
5 Nota-se que as desigualdades verificadas no consumo de domicílios pertencentes a 
diferentes classes de renda e regiões do país vêm motivando a elaboração de estudos 
relevantes sobre o tema, dentre os quais destacam-se: Cohen et al. (2005), Lenzen e Schaeffer 
(2004), Schaeffer et al. (2003) e Achão (2003). 
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região Sudeste, onde se localizam 48% dos consumidores residenciais naquele 

mesmo ano, respondeu por 54% do total consumido no setor residencial. 

As desigualdades em relação ao acesso e uso da energia ficam mais evidentes ao se 

examinar o consumo de energia elétrica em domicílios pertencentes a classes de 

renda distintas. A partir da análise das informações contidas em EPE (2008b), 

verificou-se que os domicílios classificados como sendo de baixa renda pelas 

concessionárias de energia elétrica6, denominados consumidores de baixa renda, 

representavam cerca de 34% do total de consumidores residenciais em baixa tensão 

(BT) no ano de 2007 e consumiram 15% do consumo residencial em BT naquele ano. 

Já os domicílios que não pertencem às classes de mais baixa renda, classificados 

pelas concessionárias como consumidores convencionais, representaram 66% dos 

consumidores residenciais em BT em 2006 e consumiram o equivalente a 85% do 

consumo residencial em BT. 

O consumo residencial médio, ou consumo por domicílio, é outro indicador comumente 

utilizado para mensurar o nível de conforto e bem-estar das famílias em seus 

domicílios. No Brasil, o consumo residencial médio passou de 132 kWh/domicílio/mês 

para 145 kWh/domicílio/mês entre 1980 e 2007, respectivamente (EPE, 2008b) – valor 

                                              

6 A Resolução ANEEL nº 246/2002 (Aneel, 2002a) estabelece as condições para o 
enquadramento na subclasse Residencial de Baixa Renda de unidades consumidoras com 
consumo médio mensal inferior a 80 kWh, quais sejam: 1) seja atendida por circuito 
monofásico ou o equivalente bifásico a dois condutores; 2) tenha consumo mensal inferior a 80 
kWh, calculado com base na média móvel dos últimos 12 (doze) meses; 3) não apresente dois 
registros de consumo superior a 120 kWh no período a que se refere o inciso anterior; e 4) seja 
de responsabilidade de consumidor pessoa física. 
A Resolução ANEEL nº 485/2002 (Aneel, 2002b), estabelece as seguintes diretrizes para 
classificação na subclasse Residencial Baixa Renda de unidade consumidora com consumo 
mensal entre 80 e 220 kWh: 1) seja atendida por circuito monofásico ou equivalente; 2) tenha 
consumo mensal entre 80 e 220 kWh, calculado com base na média dos últimos 12 (doze) 
meses, e 3) seja habitada por unidade familiar cujo responsável esteja apto a receber os 
benefícios financeiros do Programa Bolsa Família, do Governo Federal.  
À subclasse Residencial Baixa Renda é concedido desconto referente à aplicação da tarifa 
social (redução de 10 a 65% nas tarifas de energia elétrica) e isenções de pagamento do 
encargo de capacidade emergencial, do encargo de aquisição de energia emergencial e da 
recomposição tarifária extraordinária. 
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ainda bastante inferior ao observado na maioria dos países apresentados na Tabela 1, 

superando apenas Índia, China e México. 

Tabela 1 - Evolução do consumo residencial médio em países selecionados, 1980-2005 

(kWh/domicílio/mês) 

País / Região 1980 1990 2000 2005 

Alemanha n.d. n.d. 282 302 
Áustria 274 341 396 437 
Brasil 132 151 173 141 
Canadá 793 1.081 861 1.070 
China 5 16 40 65 
Espanha 161 217 270 365 
Estados Unidos 729 819 945 993 
França 267 373 447 506 
Índia 7 17 33 41 
Inglaterra 352 353 384 391 
Itália 172 222 229 262 
Japão 284 377 459 472 
México 69 97 118 131 
Portugal 104 170 251 289 
Rússia n.d. n.d. 238 254 
Venezuela n.d. 200 240 264 

África n.d. 40 46 56 
América do Norte n.d. 845 937 1.000 
América Latina n.d. 107 139 149 
Europa n.d. 290 323 354 
Oriente Médio n.d. 288 362 442 
União Européia n.d. 304 329 362 

Fonte: Elaboração própria a partir de Enerdata (2008) e EPE (2008b). 

 

Importa notar que os valores referentes ao consumo residencial médio brasileiro 

apresentados na Tabela 1 foram calculados a partir de dados de faturamento das 

concessionárias de energia elétrica, não contemplando, portanto, a parcela do 

consumo advinda de consumidores em situação irregular, denominada perda não-

técnica ou perda comercial7. Sabe-se, no entanto, que a parcela de tais perdas sobre 

                                              

7 De acordo com Araújo (2007), as perdas não-técnicas ou comerciais são definidas como a 
diferença entre as perdas totais e as perdas técnicas (montante dissipado durante a 
transmissão da energia, entre a fonte de suprimento e o ponto de entrega). As perdas 
comerciais decorrem de desvios de energia, fraude e erro nos processos de faturamento 
associados à gestão comercial da concessionária de distribuição. Dada sua magnitude, tal 
questão constitui grande preocupação por parte das concessionárias de energia elétrica e da 
própria ANEEL, que vêm buscando estimá-las de forma adequada e propor soluções para seu 
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o consumo total em baixa tensão é bastante significativa no Brasil, chegando a atingir 

índices superiores a 50% em algumas concessionárias da região Nordeste (como nos 

casos da CEAL e da CEPISA – índices de 62% e 51%, respectivamente), e mesmo 

em algumas regiões de maior renda per capita, mas que apresentam elevada taxa de 

favelização, como é o caso da região atendida pela Light, onde estas perdas atingem 

o patamar de 42% (Santana e Pederneiras, 2009)8. Embora não seja possível 

identificar a contribuição do setor residencial no montante total de perdas comerciais, 

alguns estudos realizados em comunidades de baixa renda9, evidenciam que há 

grande distorção entre o consumo médio real e o consumo médio faturado10. Há, 

portanto, parcela do consumo residencial de energia elétrica, especialmente naquelas 

regiões onde se verificam maiores níveis de perdas comerciais, que não foi analisada 

neste trabalho pelo fato de não constar nas séries obtidas em EPE (2008b) para o 

período 1980-2007, que se referem a dados de faturamento. 

No que tange à evolução do consumo residencial médio brasileiro, ressalta-se que 

este indicador chegou a atingir o patamar de 179 kWh/domicílio/mês no ano de 1998 – 

como resultado da estabilização de preços alcançada pelo Plano Real a partir de 

1994, que facilitou o acesso a financiamentos e transferência de renda, propiciando 

um expressivo incremento na aquisição de aparelhos eletroeletrônicos que, por sua 

vez, acarretou um aumento no uso de energia elétrica nos domicílios (EPE, 2005). 

                                                                                                                                     

combate. Nesse sentido foram estabelecidos pela Associação Brasileira de Distribuidores de 
Energia (ABRADEE), por meio do Comitê de Distribuição (CODI), métodos de quantificação de 
perdas, de acordo com as origens, se técnicas ou comerciais, e segundo as causas de 
ocorrência. No entanto, a própria ABRADEE ressalta a dificuldade do cálculo do valor das 
perdas comerciais, sendo que na maior parte dos casos é impossível saber onde elas ocorrem 
e identificar qual a parcela atribuída ao setor residencial. Para aprofundamentos acerca deste 
tema, consultar: Araújo (2007). 
8 Tais níveis de perdas foram apurados durante o segundo ciclo de revisões tarifárias 
periódicas, iniciado no ano de 2007. 
9 Dentre os quais citam-se os realizados na área de concessão de Light, no Rio de Janeiro: 
Silva (2003), Oliveira et. al. (2005) e Schaeffer et al. (2008).   
10 O estudo realizado por Silva (2003) na comunidade do Complexo da Maré (RJ), por exemplo, 
revelou uma média de consumo mensal de 338 kWh por domicílio, enquanto que os dados de 
faturamento da Light indicam um consumo médio mensal de 96 kWh por domicílio para esta 
mesma região. 
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Neste período, a taxa anual de crescimento do consumo residencial atingiu um ápice 

de 9,1% em média nos quatro anos (EPE, 2008b). 

Este processo de crescimento, no entanto, foi interrompido no ano de 2001 quando o 

país enfrentou séria crise no fornecimento de energia elétrica, obrigando um 

racionamento11 no consumo do setor residencial até o início de 2002, dentre outros 

segmentos. Com isto, o consumo residencial em 2002 registrou uma redução de 13% 

comparados aos resultados do ano 2000, retornando aos níveis verificados em 1997, 

de 74 TWh (EPE, 2008b). 

A questão das tarifas de energia elétrica e, mais especificamente, as políticas tarifárias 

voltadas ao setor residencial, também se inserem num contexto de desigualdades 

regionais e sociais. A prática de uma única tarifa residencial em todo o território 

nacional associada a um sistema de subsídios cruzados (entre regiões e entre faixas 

de consumo), que vigorou desde a década de 1970 até o ano de 1993, possibilitou o 

acesso de famílias pertencentes a diferentes classes de renda e regiões do país ao 

serviço de energia elétrica, a despeito das condições de pagamento distintas. A partir 

do ano de 1993, as tarifas de energia elétrica aos usuários finais passaram a  ser 

fixadas por área de concessão, alteração justificada pela necessidade de as 

concessionárias adequarem suas tarifas ao mercado que atendiam, de modo a atingir 

um patamar satisfatório de rentabilidade (Dieese, 1998). As tarifas passaram, então, a 

sofrer reajustes periódicos, o que acabou por acarretar decréscimo no uso da 

eletricidade nos domicílios.   

Assim, no caso do setor residencial, as tarifas de energia elétrica definem a condição 

de acesso das famílias a este serviço essencial, na medida em que a população 
                                              

11 Devido ao fato de as chuvas terem se concentrado na região sul do Brasil na primeira 
metade do ano de 2001, resultando num baixo nível de água nos reservatórios localizados nas 
demais regiões do país, associado a um nível insuficiente de investimentos em expansão da 
oferta (usinas) e ampliações e reforços na Rede Básica (linhas de transmissão), tendo em vista 
a produção de energia elétrica essencialmente hídrica brasileira e falta de interconexão de 
transmissão, em níveis suficientes, entre os sub-sistemas Sul e Norte, o abastecimento 
nacional ficou demasiadamente prejudicado, culminando em racionamento do consumo.  
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necessita deste serviço a preços compatíveis com sua capacidade de pagamento 

(Dieese, 1998; Santana e Pederneiras, 2009).  

É interessante notar que, a despeito do aumento da renda média e da melhoria na sua 

distribuição verificada desde o ano de 2002, conjugados à redução nos níveis das 

tarifas residenciais médias de energia elétrica e ao aumento na aquisição de 

equipamentos,12 não se tem verificado o esperado incremento no consumo médio de 

energia elétrica nos domicílios brasileiros, especialmente num período que se sucedeu 

a um severo racionamento. Como pode ser observado na Figura 1, a evolução do 

consumo residencial parece ser explicada em sua maior parte pela expansão do 

número de consumidores residenciais no período 2002-2007. De fato, desde o ano de 

2003, com o Programa Luz para Todos13, vem se intensificando o atendimento à 

demanda reprimida por meio de novas ligações em regiões de mais baixa renda, 

especialmente em áreas rurais no Nordeste do país. De acordo com MME (2009), 

mais de dez milhões de pessoas já foram atendidas pelo Programa, contribuindo para 

a elevação no percentual de domicílios brasileiros com acesso à energia elétrica, de 

97% no ano de 2003 para 98,2% em 2007. O percentual de domicílios rurais atendidos 

na região Nordeste passou de 72,5% para 85,2%, no mesmo período.  (IBGE, 2009b). 

                                              

12 Para mais detalhes sobre como consumo residencial de energia elétrica, rendimentos e 
tarifas de energia elétrica se relacionam consultar, por exemplo: Modiano (1984), Andrade e 
Lobão (1997), e Schmidt e Lima (2002). Nestes dois últimos estudos, utilizou-se um modelo 
econométrico que estima a quantidade demandada de energia elétrica por residência em 
função não apenas da tarifa deste serviço e da renda, mas também em função do preço dos 
equipamentos eletrodomésticos. Desta forma, a elasticidade-renda da demanda capta não 
apenas o efeito direto que a renda tem sobre o uso desse serviço, mas também o seu efeito 
indireto via impacto sobre a quantidade de eletrodomésticos. Por outro lado, foi também 
estimado o efeito do preço destes produtos sobre a demanda de eletricidade residencial, o qual 
reflete implicitamente a relação entre este preço e o estoque de eletrodomésticos e a pressão 
que o estoque tem sobre a quantidade demandada de energia. 
13 Com o objetivo de levar energia elétrica para a população residente em áreas rurais, em 
novembro de 2003 o governo brasileiro deu início ao Programa Nacional de Universalização do 
Acesso e Uso da Energia Elétrica - Luz para Todos. A ligação é gratuita para o beneficiário e 
busca, sobretudo, favorecer comunidades de baixa renda, contribuindo para o seu 
desenvolvimento social e econômico. De acordo com MME (2009), as famílias sem acesso à 
energia estão localizadas majoritariamente nas áreas de menor Índice de Desenvolvimento 
Humano. Cerca de 90% destas famílias têm renda inferior a três salários-mínimos e 80% estão 
no meio rural. O fornecimento de energia elétrica é obtido a partir de extensão da rede elétrica, 
sistemas de geração descentralizada com redes isoladas ou sistemas de geração Individuais, 
que incluem utilização de energia solar fotovoltaica. (MME, 2009)  
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Figura 1 – Evolução do consumo residencial, número de consumidores residenciais e 

consumo residencial médio – Brasil, 1990 – 2007 (Base 100 em 1990)  

Fonte: Elaboração própria a partir de MME/EPE (2008) 

 

Por outro lado, o que se nota é que, de uma forma geral, tanto as informações sobre o 

consumo de energia elétrica no setor residencial brasileiro quanto as análises 

empreendidas sobre sua evolução ao longo do tempo têm se mostrado bastante 

agregadas, e, embora apontem algumas evidências quanto aos fatores explicativos 

das mudanças ocorridas, são insuficientes para responder a questões relacionadas a:  

� Influência da tarifa e da renda no consumo residencial de energia elétrica.   

� Em que medida programas sociais do Governo vêm favorecendo regiões 

menos desenvolvidas do país e domicílios de mais baixa renda e qual o 

impacto sobre o consumo residencial de energia elétrica. 

 

Para responder a tais perguntas é necessária a adoção de uma abordagem mais 

sistemática e desagregada.  
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O objetivo deste trabalho é, portanto, desenvolver uma metodologia que permita 

examinar a evolução do consumo residencial de energia elétrica no Brasil a partir de 

seus efeitos explicativos, combinando as duas temáticas mencionadas anteriormente. 

Para tanto, buscou-se adaptar o método de decomposição Divisia index de média 

logarítmica (Logarithmic Mean Divisia Index I – LMDI I (Ang, 2004)) aos dados 

disponíveis no Brasil referentes ao consumo e ao número de consumidores 

residenciais de energia elétrica desagregados por região geográfica e classes de 

renda – conforme classificação definida pela Agência Nacional de Energia Elétrica, 

que divide estes consumidores em duas grandes categorias: baixa renda e 

convencionais. A referida técnica permite que as variações no uso da energia sejam 

desagregadas em três efeitos explicativos (atividade, estrutura e intensidade), 

ajudando, dessa forma, a identificar os principais determinantes das mudanças 

ocorridas no período compreendido entre 1980 e 2007. 

Cumpre notar que as técnicas de decomposição foram originalmente concebidas no 

final da década de 1970 para estudar os impactos de mudanças estruturais no 

consumo de energia na indústria, quando tiveram seu uso bastante difundido para 

análises relacionadas ao consumo de energia e emissões de CO2 em países 

pertencentes à OCDE, mas pouco empregado para países não-OCDE. No Brasil, tais 

técnicas foram empregadas em um número limitado de estudos (Machado e Schaeffer, 

2006; Wachsmann, 2005, Leon e Pessanha, 2005; Machado, 1996; Worrell et al., 

1997; Rosa e Tolmasquim, 1993; Motta e Araújo, 1989), concentrados em análises de 

decomposição de índice voltadas para o setor industrial – em que as variações no 

consumo energético deste setor foram desagregadas em três efeitos: efeito atividade 

(que explica as modificações no consumo industrial em termos de variações no nível 

do PIB), efeito estrutura (que explica as modificações no consumo industrial de 

energia em termos de variações na composição do PIB) e efeito intensidade (efeito 
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que explica as modificações no consumo industrial de energia em termos de variações 

na intensidade energética).  

Identificaram-se apenas dois estudos onde são analisadas as modificações no 

consumo energético do setor residencial brasileiro empregando um método de 

decomposição de índice. Wachsmann (2005)14 e Leon e Pessanha (2005). 

Em seu estudo, Wachsmann (2005), a partir da utilização de tabelas insumo-produto, 

realiza análise de decomposição para o consumo energético total da economia 

brasileira entre os anos de 1970 e 1996, em termos de oito efeitos explicativos 

(intensidade energética, dependências intersetoriais, composição e destinação da 

demanda final, PIB per capita, população e consumo residencial per capita, além de 

um fator adicional de composição da matriz energética no caso da decomposição das 

emissões de CO2). empregando o método de Marshall-Edgeworth e o método Divisia 

index de média logarítmica (LMDI). A decomposição segundo os dois métodos 

matemáticos levou a resultados com a mesma tendência, mostrando que as 

alterações no consumo energético no período analisado foram causadas 

principalmente por mudanças no nível do PIB per capita, no número de habitantes e 

nas dependências intersetoriais. A contribuição de mudanças na intensidade 

energética, na composição da demanda final e na destinação da demanda se 

apresentou menos significativa.  

Em seguida, numa análise mais detalhada, Wachsmann (2005) dividiu o período 1970-

1996 em dez sub-períodos e, dentro de cada um deles, desagregada em sub-grupos, 

com o objetivo de quantificar a contribuição de cada efeito dentro de cada sub-grupo 

em todos os sub-períodos, enfocando os produtos e efeitos de maior contribuição 

positiva ou negativa. Com relação aos resultados obtidos para explicar o aumento de 

                                              

14 O estudo realizado por Wachsmann (2005) deu origem ao paper Wachsmann et al. (2009). 
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31% no consumo energético direto15 no setor residencial entre 1970 e 1996, 

mudanças no consumo de energia per capita levaram a uma diminuição no consumo 

deste setor, que foram mais do que compensadas pelo crescimento populacional, de 

forma que no total, o consumo residencial de energia aumentou ao longo dos 26 anos. 

Wachsmann (2005) ressalta que a redução do consumo per capita não significa de 

fato que as famílias consumiram menos energia naquele período, mas que as 

mudanças na estrutura das fontes energéticas utilizadas levaram a uma maior 

eficiência do uso, como, por exemplo, aconteceu na substituição da lenha por GLP e a 

eletricidade. Ao final, Wachsmann (2005) apresenta os resultados da decomposição 

das mudanças nas emissões de CO2 advindas do uso da energia. 

No segundo estudo identificado, Leon e Pessanha (2005) aplicaram o método Divisia 

index de média logarítmica (LMDI I) para expressar a evolução do consumo de energia 

elétrica no setor residencial em função de três variáveis explicativas: a intensidade do 

consumo das unidades consumidoras (efeito intensidade), a estrutura de consumo por 

faixa de consumo (efeito estrutura ou migração) e a base de mercado (efeito 

atividade). Este estudo foi realizado somente em nível nacional (não são realizadas 

análises regionais) para o período 1980-2003. 

A originalidade proposta nesta tese consiste na abordagem do denominado “efeito 

estrutura” para o setor residencial16 que, aqui, corresponde ao efeito que explica a 

variação do consumo residencial em termos da variação na participação do número de 

consumidores de cada região geográfica no total do país (primeira análise proposta) e 

                                              

15 O consumo energético direto no setor residencial corresponde à parcela da energia utilizada 
diretamente nos equipamentos em seus domicílios. O consumo familiar de energia, no entanto, 
vai além desta parcela, como evidenciado por Cohen (2002), incluindo o gasto com energia 
indireta, que é aquela embutida nos bens e serviços, utilizada pelos setores produtivos da 
economia na obtenção e transformação da matéria-prima e distribuição do produto final aos 
consumidores. 
16 Ressalta-se que nos estudos internacionais aplicados ao setor residencial, a estrutura 
normalmente é dada em termos da participação dos usos finais da energia no consumo 
residencial total (End-Use Structure), chegando, quando possível, no nível de equipamentos. 
Para mais detalhes, ver, por exemplo, Greening et al. (2001), Greening et al. (1997) e Office of 
Energy Efficiency of Canada (2004). 
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da variação na participação do número de consumidores de baixa renda e 

convencionais no total (segunda análise proposta). 

Com tal sistemática pretende-se contribuir para o aprimoramento de análises sobre o 

setor residencial brasileiro, mais especificamente, para a investigação de 

desigualdades regionais no acesso e uso da energia elétrica pelas famílias em seus 

domicílios, e de desigualdades existentes entre o consumo de domicílios pertencentes 

a categorias de consumo distintas. Assim, torna-se possível, por exemplo, a 

mensuração do impacto de programas governamentais de transferência de renda e de 

universalização ao acesso à energia elétrica sobre as variações do consumo 

residencial de energia elétrica. 

Com vistas a atingir estes objetivos, esta tese encontra-se dividida em cinco capítulos, 

incluindo este, de caráter introdutório.  

No Capítulo 2 é apresentada a evolução do consumo de energia elétrica no setor 

residencial brasileiro a partir da análise de alguns indicadores agregados, buscando-se 

contextualizar o problema da escassez de dados mais desagregados e da ausência de 

abordagem sistemática e desagregada para identificar os efeitos explicativos das 

mudanças ocorridas. 

No Capítulo 3 são descritas as técnicas de decomposição de índice (Index 

Decomposition Analysis - IDA) mais conhecidas, suas principais aplicações, vantagens 

e desvantagens, e os critérios para seleção da técnica mais apropriada ao problema 

tratado aqui.  

No Capítulo 4 são apresentados os dados utilizados e a formalização da técnica de 

decomposição empregada neste estudo, bem como os resultados obtidos e sua 

discussão.  Trata-se de investigar, inicialmente, a desigualdade entre regiões no que 

concerne ao acesso à energia elétrica, mais especificamente ao consumo de energia 

elétrica pelas famílias em seus domicílios. Esta análise é realizada para o período 
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compreendido entre 1980 e 2007. Posteriormente, a análise se estende para as 

desigualdades existentes entre o consumo de domicílios pertencentes a classes de 

renda distintas, ou seja, entre aqueles classificados como sendo de baixa renda pelas 

concessionárias de energia elétrica e os demais tratados como convencionais. Esta 

análise se refere ao período que vai de 1997 a 2007, uma vez que o critério de 

classificação dos domicílios em baixa renda só foi regulamentado a partir do ano de 

199517, sendo que só a partir de 1997 passou a haver regularidade no envio dos 

dados de consumo e número de consumidores residenciais desagregados como Baixa 

Renda por parte das concessionárias à Eletrobrás - empresa responsável pela coleta e 

análise naquela época 18.  

Finalmente, no Capítulo 5 são tecidas as principais conclusões deste estudo e 

apontadas recomendações para trabalhos futuros sobre o tema, de forma a 

complementar à análise aqui empreendida. 

 

                                              

17 A Portaria nº 437/1995, publicada em 03 de novembro de 1995 pelo Departamento Nacional 
de Águas e Energia Elétrica (DNAEE) com o intuito de identificar os consumidores residenciais 
de baixo poder aquisitivo para, assim, focar a política de tarifa social, pela primeira vez definiu 
como “Residencial de Baixa Renda” as unidades de consumo que faziam parte de programas 
especiais de atendimentos mantidos pela concessionária de serviço público de energia elétrica, 
em sua área de concessão. A caracterização das unidades consumidoras ao serem 
enquadradas nesta subclasse deveriam ser submetida pelas concessionárias à prévia 
aprovação do DNAEE. Desde 1996, com a criação da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Lei nº 9.427/1996), a fim de estabelecer uma política tarifária unificada para a subclasse 
Residencial de Baixa Renda, cabe a este órgão definir critérios de classificação das unidades 
consumidoras nesta subclasse. 
18 Desde a sua criação (Lei nº 10.847/2004 e Decreto nº 5.184/2004), a Empresa de Pesquisa 
Energética – EPE passou a desempenhar as tarefas de coletar dados e realizar análises de 
consistência dos mesmos junto aos agentes de consumo do sistema elétrico nacional, 
compreendendo consumidores livres, consumidores cativos e demais consumidores que 
utilizam a rede elétrica de transmissão e distribuição de energia. 
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2 Evolução do Consumo Residencial de Energia Elétrica no 

Brasil  

2.1 Introdução 

Neste capítulo é apresentada análise da evolução do consumo de energia elétrica no 

setor residencial brasileiro à luz dos principais eventos e indicadores sócio-

econômicos que condicionaram sua expansão entre 1980 e 2007, na medida da 

disponibilidade de dados e informações para o período analisado. 

Segundo esta forma agregada de análise, observa-se que, a despeito do aumento da 

renda média e da melhoria na sua distribuição verificada desde o ano de 2002, 

conjugados à redução nos níveis das tarifas residenciais médias de energia elétrica e 

ao aumento na aquisição de equipamentos, não se tem verificado o esperado 

incremento no consumo médio de energia elétrica nos domicílios brasileiros e da 

intensidade elétrica domiciliar, especialmente num período que se sucedeu a um 

severo racionamento. 

2.2 Consumo de Energia Elétrica 

No período compreendido entre 1980 e 2007, o consumo brasileiro de energia elétrica 

cresceu a uma taxa média anual de 4,5%, passando de 122,7 TWh para 412,6 TWh. O 

consumo de energia elétrica do setor residencial, porém, cresceu mais do que o 

consumo total, passando de 23,3 TWh em 1980 para 90,9 TWh em 2007, numa taxa 

média de 5,2%, como mostrado na Figura 2  (MME/EPE, 2008). 
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Figura 2 – Evolução do consumo residencial de energia elétrica (GWh) e da taxa média 

anual de variação do consumo residencial (%), Brasil: 1980-2007 

Fonte: Elaboração própria a partir de MME/EPE (2008). 

A participação do consumo do setor residencial no total de energia elétrica consumida 

no país, no entanto, aumentou somente 3 pontos percentuais, passando de 19% em 

1980 para 22% em 2007. De fato, a séria crise de abastecimento de energia elétrica 

enfrentada pelo país entre os anos de 2001 e 2002 acarretou em um racionamento19, 

que reduziu o consumo residencial em cerca de 13% em relação ao ano de 2000, 

como ilustrado na Figura 2 (MME/EPE, 2008). A recuperação do consumo residencial 

do país se deu no ano de 2006, quando o nível verificado antes do racionamento foi 

retomado (EPE, 2008b; MME/EPE, 2008).  

                                              

19 O programa de racionamento consistiu num conjunto de medidas definidas pelo governo 
federal, por intermédio da Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica (GCE), com a 
finalidade de administrar um período que se antevia extremamente crítico no que diz respeito 
ao suprimento de energia elétrica nas regiões Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste. Vigorou no 
período de 01 de junho de 2001 até 28 de fevereiro de 2002 nas regiões Sudeste, Centro-
Oeste e Nordeste. Na Região Norte, o racionamento terminou no dia 1º de janeiro de 2002, 
tendo começado no dia 15 de agosto de 2001 para os grandes consumidores e no dia 20 de 
agosto para os demais consumidores. (Presidência da República, 2001; 2002). 
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No que tange ao consumo residencial médio, ou seja, o consumo por domicílio, no 

entanto, como mostrado na Figura 3, o nível verificado no ano de 2000, ano anterior 

ao racionamento, ainda não foi retomado, a despeito da estabilidade econômica 

experimentada pelo país nos últimos anos.  
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Figura 3 – Evolução do consumo residencial médio (kWh/consumidor/mês) e do número 

de consumidores residenciais (mil unidades), Brasil: 1980-2007 

Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2008b). 

De fato, desde o ano de 1995, o controle da inflação obtido com o Plano Real20 passou 

a implicar em forte correlação entre rendimento e consumo de energia elétrica nos 

domicílios, conforme apresentado na Figura 4. A queda dos rendimentos dos trabalhos 

a partir de 1998, conjugada a reajustes nas tarifas residenciais, que elevaram as 

                                              

20 Lançado no ano de 1994, durante o governo do presidente Itamar Franco, o Plano Real 
consistiu em um plano de estabilização da economia, adotado de forma gradual e sem 
congelamentos de preços, que atacou a inflação em três etapas: ajuste fiscal, indexação 
completa da economia através da Unidade Real de Valor (URV), e reforma monetária – que 
transformou a URV em Real. O controle inflacionário foi realizado mediante sistema de âncora 
monetária (controle da demanda e da expansão monetária que evitava repasse de custos para 
os preços através de taxas de juros elevadas e de valorização da taxa de câmbio) e de âncora 
cambial (com o objetivo de não pressionar a expansão monetária, o Banco Central do Brasil 
permitiu que o câmbio flutuasse, valorizando-o inicialmente através de uma taxa de câmbio fixa 
da nova moeda com o Dólar, e impedindo que os preços internos subissem em função da 
concorrência com os produtos importados). 
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despesas dos domicílios com energia elétrica, podem explicar, em boa medida, a 

redução observada no consumo residencial médio, que foi agravada pela crise no 

fornecimento de energia elétrica do período 2001-2002. A partir do ano 2004, a 

recuperação dos rendimentos associada a tarifas residenciais decrescentes parece 

contribuir para o processo de lenta retomada do consumo residencial médio.21  
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Figura 4 – Evolução do consumo residencial médio, rendimento médio do trabalho e 

tarifa residencial média, Brasil: 1982-2007 

Notas: 1. Tomou-se por base os valores de rendimento médio mensal do trabalho principal das 
pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, em R$ [2000] 
(IBGE, 2008b). 
2. Tomou-se por base os valores de tarifa média residencial referentes ao mês de dezembro, 
sem a incidência de impostos e outros tributos, em R$ [2000]/MWh (ANEEL, 2008). 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2008b), IBGE (2008b) e ANEEL (2008). 
 

                                              

21 Ver Nota 12 
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2.3 Indicadores Selecionados 

Desde o ano de 1995, como resultado da estabilidade econômica e controle da 

inflação, vem se verificado uma melhora geral nos indicadores sócio-econômicos do 

país, dentre eles, a renda domiciliar per capita, que reflete o bem-estar material das 

famílias e cuja evolução pode ser observada na Figura 5. A renda domiciliar per capita 

média no período 1995-2000 foi cerca de 25% superior à média no período 1990-1994 

(MPOG/IPEA, 2001). 
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Figura 5 – Evolução da renda domiciliar per capita mensal, Brasil: 1980-2007 (em R$ 

[2000]) 

Notas: 1.Para o cálculo da renda domiciliar per capita partiram-se dos dados de PIB divulgados 
em BCB (2008) (convertidos para valores constantes de 2000), de população e de número de 
domicílios divulgados em IPEA (2009) (obtidos dos Censos e de microdados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)/IBGE).  
 
Fonte: Elaboração própria a partir de BCB (2008) e IPEA (2009). 
 

Com o aumento da renda domiciliar per capita, especialmente no período que sucedeu 

à implantação do Plano Real, houve uma redução sustentada no percentual de 

pobres22 e de indigentes23, como mostrado na Figura 6. De acordo com MPOG/IPEA 

                                              

22 O percentual de indivíduos pobres foi obtido a partir da razão entre o número de pessoas 
situadas abaixo da linha de pobreza e a população total. O percentual de indigentes 
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(2001), a proporção de indivíduos pobres sobre a população total caiu do nível médio 

de 42% (ou 63 milhões), no período 1990-1994, para a média de 33% (ou 54 milhões), 

em 1995-2000.  
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Figura 6 – Evolução da proporção de pobres e indigentes, Brasil: 1981-2000 (% em 

relação à população total) 

Notas: 1.A proporção de indigentes está incluída na proporção de pobres.  
2. Os valores apresentados para os anos de 1991, 1994 e 2000 correspondem a estimativas 
realizadas pelo IPEA com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
elaborada pelo IBGE.  
 
Fonte: Elaboração própria a partir de MPOG/IPEA (2001). 

                                                                                                                                     

corresponde aos indivíduos que vivem em situação de extrema pobreza e foi obtido dividindo-
se o número de pessoas situadas abaixo da linha de extrema pobreza pela população total. Os 
indivíduos indigentes estão incluídos no número de pobres. (MPOG/IPEA, 2001) 
23 Nota-se que as definições de pobreza e de extrema pobreza envolvem um grau razoável de 
arbitrariedade. Linhas cujos níveis de renda se apresentem mais altos resultarão, naturalmente, 
em maiores níveis de pobreza e indigência. Instituições e pesquisadores costumam usar linhas 
distintas, selecionando as que lhes parecem mais adequadas. Por esta razão, freqüentemente, 
ocorrem polêmicas sobre o que seria o “verdadeiro” número de pobres e de indigentes. 
Organizações internacionais, como o Programa para Desenvolvimento das Nações Unidas 
(PNUD) e o Banco Mundial, adotam o patamar de renda de US$ [PPP] 2.00 por pessoa por dia 
para definir a linha de pobreza, e US$ [PPP] 1.00 por pessoa por dia para definir a linha de 
pobreza extrema. No estudo MPOG/IPEA (2001), o IPEA utilizou linhas de pobreza 
regionalizadas (entre R$ [1999] 68,00 e R$ [1999] 126,00 por pessoa por mês, dependendo da 
região do país e da situação urbano/rural) que resultaram em proporções de pobres e de 
indigentes aproximadamente duas vezes mais elevadas do que àquelas calculadas pelo PNUD 
e pelo Banco Mundial. Convém destacar que para medir a evolução dos níveis de pobreza o 
importante é que a análise seja consistente no tempo, isto é, que seja utilizada a mesma linha 
ao longo de todo o período analisado. (MPOG/IPEA, 2001) 
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No que tange à evolução dos níveis de pobreza, observam-se reduções tanto em 

áreas urbanas quanto em áreas rurais, sendo que no período pós-Real tais reduções 

ocorreram de forma mais acentuada (Figura 7). O percentual de pobres que viviam em 

áreas urbanas caiu do nível médio de 35%, no período 1990-1994, para a média de 

27%, no período 1995-2000, uma redução de 8 pontos percentuais. A queda 

observada no percentual de pobres em áreas rurais foi ainda maior, 10 pontos 

percentuais: caiu do nível médio de 67% (período 1990-1994) para a média de 57% 

(no período 1995-2000). (MPOG/IPEA, 2001)   
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Figura 7 – Evolução da proporção de pobres em áreas urbanas e rurais, Brasil: 1981-

2000 (% em relação à população urbana e rural) 

Notas: 1. Médias por períodos. 
2. A proporção de indigentes está incluída na proporção de pobres.  
3. Estimativas realizadas pelo IPEA com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) elaboradas pelo IBGE.  
 
Fonte: Elaboração própria a partir de MPOG/IPEA (2001). 

 

Cabe registrar, ainda, que a redução da pobreza atingiu a todas as regiões do país ao 

longo do horizonte analisado, conforme apresentado na Figura 8. A redução mais 

acentuada no período pós-Real ocorreu na região Nordeste, cujo nível médio de 
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pobreza caiu de 68% (período 1990-1994) para 58% (período 1995-2000), uma queda 

de 10 pontos percentuais (MPOG/IPEA, 2001).  
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Figura 8 – Evolução da proporção de pobres por região geográfica, 1981-2000 (% em 

relação à população total de cada região) 

Notas: 1. Médias por períodos. 
2. A proporção de indigentes está incluída na proporção de pobres.  
3. Estimativas realizadas pelo IPEA com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) elaboradas pelo IBGE. 
4. O Estado do Tocantins está incluído na região Centro-Oeste. 
5. Não inclui a área rural da região Norte.  
 
Fonte: Elaboração própria a partir de MPOG/IPEA (2001). 

 

Em adição aos indicadores de pobreza e de indigência apresentados, a análise da 

evolução de outros indicadores sociais, dentre os quais foram selecionados alguns 

relacionados ao desenvolvimento humano, à educação e à distribuição de renda 

(Figura 9 e seguintes), corrobora com a melhoria observada nas condições de vida da 

população brasileira. Tal melhoria fez o Brasil alcançar no ano de 2000, dentre os 135 

países para os quais havia dados disponíveis, a 58ª posição em termos de 

desenvolvimento humano. A posição alcançada pelo país sobe para a 10ª colocação 

naquele ano, se são considerados os 23 países com mais de 50 milhões de 
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habitantes, e para a 4ª colocação, se considerados apenas os 10 países com mais de 

100 milhões de habitantes, sendo superado por Estados Unidos, Japão e Rússia 

(Schaeffer et. al., 2003). De acordo com o mais recente Relatório de Desenvolvimento 

Humano divulgado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD, 2007), no ano de 2005 o Brasil situou-se na 70ª posição, dentre 177 países 

para os quais havia dados disponíveis, com um IDH igual a 0,800. – pertencendo ao 

grupo de países considerados como sendo de “desenvolvimento humano elevado”.  
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Figura 9 – Evolução do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), Brasil: 1975-2000 

Nota: O IDH é calculado a partir de indicadores de educação (alfabetização da população e 
taxa de matrícula em instituições de ensino), longevidade (esperança de vida ao nascer) e 
renda (PIB per capita) e varia de 0 (nenhum desenvolvimento humano) a 1 (desenvolvimento 
humano total).   
 
Fonte: Elaboração própria a partir de MPOG/IPEA (2001) e PNUD (2007). 
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Figura 10 – Evolução do percentual da população que freqüenta a escola, por faixa de 

idade (% em relação à população total em cada faixa de idade) , Brasil: 1992-1999 

Notas: 1.Dados não disponíveis para a população de 18 a 25 anos no ano de 2007.  
2. No ano de 1990, a proporção da população entre 7 e 14 que freqüentava a escola era de 
80,5%. 
3. Dados para o ano de 2007 obtidos em Todos pela Educação (2009). 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de MPOG/IPEA (2001) e Todos pela Educação (2009) . 

 

Cumpre notar que, além do aumento observado na parcela da população entre 7 e 25 

anos de idade que freqüenta a escola, houve também importante elevação no 

percentual de crianças com idade entre 0 e 6 anos que freqüentava estabelecimento 

de ensino (creche ou pré-escola) entre os anos de 1995 e 2005 em todas regiões do 

país, como mostrado na Figura 11, Figura 12, Figura 13 e na Tabela 2. 
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Figura 11 – Evolução da taxa de freqüência bruta à estabelecimento de ensino da 

população residente com idade entre 0 e 6 anos, Brasil e Regiões: 1995-2005 

Nota: No ano de 1995 não inclui a área rural da região Norte 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de IPEA (2009)  
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Figura 12 – Evolução da taxa de freqüência bruta à estabelecimento de ensino da 

população residente com idade entre 0 e 3 anos, Brasil e Regiões: 1995-2005 

Nota: No ano de 1995 não inclui a área rural da região Norte. 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de IPEA (2009)  
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Figura 13 – Evolução da taxa de freqüência bruta à estabelecimento de ensino da 

população residente com idade entre 4 e 6 anos, Brasil e Regiões: 1995-2005 

Nota: No ano de 1995 não inclui a área rural da região Norte 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de IPEA (2009). 

Tabela 2 – Crianças que freqüentavam a creche ou pré-escola por região geográfica: 

2003-2006 (%) 

Ano 
Região Geográfica Grau que freqüentavam 

2003 2004 2005 2006 

Creche (0-4 anos) 17,2 18,5 18,1 20,9 
Pré-escolar (4-6 anos) 82,8 81,5 81,9 79,1 Brasil 

Educação infantil – Total 100,0 100,0 100,0 100,0 
Creche (0-4 anos) 13,4 11,2 11,0 15,2 
Pré-escolar (4-6 anos) 86,6 88,8 89,0 84,8 Norte 

Educação infantil – Total 100,0 100,0 100,0 100,0 
Creche (0-4 anos) 15,5 15,8 15,4 17,5 
Pré-escolar (4-6 anos) 84,5 84,2 84,6 82,5 Nordeste 

Educação infantil – Total 100,0 100,0 100,0 100,0 
Creche (0-4 anos) 17,7 19,6 19,8 23,0 
Pré-escolar (4-6 anos) 82,3 80,4 80,2 77,0 Sudeste 

Educação infantil – Total 100,0 100,0 100,0 100,0 
Creche (0-4 anos) 23,9 27,7 24,9 27,1 
Pré-escolar (4-6 anos) 76,1 72,3 75,1 72,9 Sul 

Educação infantil – Total 100,0 100,0 100,0 100,0 
Creche (0-4 anos) 15,0 16,2 18,5 19,5 
Pré-escolar (4-6 anos) 85,0 83,8 81,5 80,5 Centro-Oeste 

Educação infantil – Total 100,0 100,0 100,0 100,0 
Nota: Até 2003, exclusive a população da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, 
Pará e Amapá. 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2009b). 
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Chama a atenção a elevação ocorrida na faixa etária de 0 a 3 anos, muito 

provavelmente, devido à crescente parcela da população de mulheres com filhos em 

idade pré-escolar que ingressou no mercado de trabalho durante este período24 

(Figura 14), que acabou optando por matriculá-los em creches durante o período em 

que ficam fora de casa. A queda no percentual de trabalhadores domésticos25 no total 

de pessoas ocupadas (e relativa estabilização no número de trabalhadores 

domésticos, em termos absolutos, entre 2005-2007), observada entre os anos de 2001 

e 2007 (Figura 15), corrobora esta hipótese. 
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Figura 14 – Evolução da parcela de mulheres entre 15 e 39 anos de idade ocupadas na 

semana de referência, Brasil e Regiões: 1995-2005 

Notas: 1. Até o ano de 2003 não inclui a área rural da região Norte. 
2. Calculada em relação à população de mulheres entre 15 e 39 anos de idade residentes no 
Brasil e suas regiões geográficas. 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2008a; 2009b)  

                                              

24 Utilizou-se como Proxy para se avaliar a variação no número de “mulheres com filhos em 
idade de 0 a 3 anos que trabalha fora” a variação na variável “mulheres entre 15 e 39 anos de 
idade ocupadas na semana de referência”, divulgada pelo IBGE na PNAD, disponibilizada na 
base SIDRA para o período 2001-2007.. 
25 Dado utilizado como Proxy para número de empregadas domésticas com o intuito de se 
avaliar as variações no número de empregadas domésticas e babás cuidando de crianças em 
idade pré-escolar.ao longo do tempo.  
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Figura 15 – Evolução do número de trabalhadores domésticos (mil pessoas e % em 

relação ao total de pessoas ocupadas), Brasil: 2001-2007 

Nota: Até o ano de 2003 não inclui a área rural da região Norte. 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2008a; 2009b)  

 

Também é possível observar melhoras no índice de Gini da distribuição do rendimento 

mensal dos domicílios brasileiros26, como mostrado na Figura 16, notadamente no 

período compreendido entre 2002 e 2004, quando se observam fortes quedas nos 

Índices em todas as regiões. No Brasil, o Índice de Gini caiu de 0,570 para 0,528 entre 

os anos de 1997 e 2006.  

                                              

26 O Índice de Gini é uma medida do grau de concentração de uma distribuição, cujo valor varia 
de 0 (zero) - a perfeita igualdade - até 1 (um) - a desigualdade máxima. 
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Figura 16 - Evolução do Índice de Gini da distribuição do rendimento mensal dos 

domicílios, Brasil e Regiões: 1995-2006 

Notas: 1.Exclusive as informações dos domicílios sem declaração de rendimento domiciliar.  
2. Exclusive o rendimento das pessoas da área rural dos Estados de Rondônia, Acre, 
Amazonas, Roraima, Pará e Amapá, na Região Norte do país.  
3. Exclusive o rendimento das pessoas cuja condição no domicílio era pensionista, empregado 
doméstico ou parente do empregado doméstico. 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2008b) e IPEA (2009). 

 

De fato, embora ainda não tenha ocorrido uma grande evolução no sentido de uma 

melhor distribuição no número de domicílios pelas classes de renda em cada região e, 

conseqüentemente, no país como um todo (Tabela 3), é possível observar um 

movimento de ligeira redução no numero de domicílios pertencentes às faixas mais 

extremas (até 1 salário mínimo mensal por um lado e mais de 20 salários mínimos por 

outro) associado à pequeno aumento da parcela de domicílios que recebem entre 1 e 

3 salários mínimos mensais.  
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Tabela 3 - Evolução do número de domicílios particulares permanentes1 por classes de 

rendimento mensal domiciliar segundo as regiões geográficas (% das classes em 

relação ao total de domicílios de cada região): 2001-2006 

Classes de rendimento mensal domiciliar (em salários mínimos) 
Região 
Geográfica Ano Até 1 

s.m. 
de 1 a 
3 s.m. 

de 3 a 
5 s.m. 

de 5 a 
10 s.m. 

de 10 a 
20 s.m. 

mais 
de 20 
s.m. 

sem 
declaração 

Total 

Norte 2001 12,8 38,9 20,5 16,7 7,1 3,4 0,7 100,0 
 2002 14,3 39,8 19,2 15,7 6,8 3,2 1,0 100,0 
 2003 13,7 42,7 19,8 13,7 5,6 2,4 2,0 100,0 
 2004 14,3 44,0 20,0 13,3 5,2 2,2 1,1 100,0 
 2005 15,7 46,8 18,7 11,8 4,5 1,7 0,7 100,0 
  2006 15,4 47,8 18,1 11,8 4,3 1,6 1,0 100,0 
Nordeste 2001 25,1 43,8 13,9 9,2 4,1 2,2 1,8 100,0 
 2002 24,9 44,6 14,0 8,9 3,8 2,2 1,7 100,0 
 2003 27,2 44,8 13,2 8,0 3,5 1,7 1,6 100,0 
 2004 24,3 46,8 13,5 8,4 3,4 1,9 1,8 100,0 
 2005 26,4 46,5 13,0 8,1 3,2 1,6 1,2 100,0 
  2006 26,2 47,4 12,7 7,9 3,0 1,5 1,2 100,0 
Sudeste 2001 8,8 27,2 20,8 22,0 11,6 6,5 3,1 100,0 
 2002 8,6 29,5 20,7 21,4 10,9 6,1 2,7 100,0 
 2003 9,5 31,1 21,5 19,9 10,2 5,0 2,9 100,0 
 2004 8,1 31,0 22,6 20,5 9,7 4,6 3,6 100,0 
 2005 9,1 32,8 22,1 20,3 8,9 4,3 2,6 100,0 
  2006 8,5 35,3 21,4 19,4 8,3 3,8 3,3 100,0 
Sul 2001 8,4 30,1 22,3 22,7 10,1 5,1 1,2 100,0 
 2002 7,9 31,9 22,4 22,1 9,6 4,8 1,3 100,0 
 2003 8,3 32,3 23,6 20,6 9,6 4,4 1,1 100,0 
 2004 7,5 30,8 24,2 22,3 10,1 4,0 1,1 100,0 
 2005 8,5 33,5 23,3 21,3 8,8 3,5 1,2 100,0 
  2006 8,2 35,6 22,8 21,2 8,1 3,0 1,0 100,0 
Centro-Oeste 2001 11,5 36,2 19,5 16,9 8,7 6,0 1,1 100,0 
 2002 11,8 35,7 19,2 16,5 9,1 6,2 1,4 100,0 
 2003 12,8 38,0 19,2 15,5 8,2 5,1 1,3 100,0 
 2004 9,7 38,1 21,7 16,9 7,8 5,1 0,7 100,0 
 2005 12,2 39,4 19,7 15,8 7,7 4,6 0,6 100,0 
  2006 11,3 41,4 18,9 16,0 7,2 4,1 1,2 100,0 
Brasil 2001 13,4 33,2 19,1 18,1 9,0 4,9 2,2 100,0 
 2002 13,2 34,8 19,1 17,7 8,5 4,7 2,0 100,0 
 2003 14,3 35,9 19,4 16,3 8,0 3,9 2,1 100,0 
 2004 12,6 36,4 20,3 17,0 7,7 3,7 2,4 100,0 
 2005 14,0 37,8 19,6 16,5 7,0 3,3 1,8 100,0 
  2006 13,6 39,7 19,0 16,0 6,6 3,0 2,1 100,0 
Notas:  
1. É considerado como “particular permanente” aquele domicílio que na data de referência da 
pesquisa, abrigava uma, duas ou, no máximo, cinco famílias ou até cinco pessoas sem  laços 
de parentesco e/ou dependência doméstica e que foi construído com a finalidade exclusiva de 
servir de moradia. 
2. O período 2001-2003 não inclui a área rural da região Norte.  
3. A classe “até 1 s.m.” inclui os domicílios sem rendimento. 

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2008a). 
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Com o objetivo de identificar a proporção entre o uso da energia elétrica nos domicílios 

brasileiros e o rendimento médio recebido pelos mesmos – e em que medida 

melhorias nos níveis de rendimento mensal dos domicílios e na sua distribuição se 

refletiriam no consumo de energia elétrica – recorreu-se ao conceito de intensidade 

energética (Darmstadter et al., 1977; Leach et al., 1986 e Schipper et al., 1992), 

adaptando-o em termos do que se convencionou denominar intensidade elétrica 

domiciliar. O indicador intensidade elétrica domiciliar representado na Figura 17 

expressa, então, a razão entre o consumo residencial médio e o rendimento médio 

mensal do trabalho principal27 e indica uma tendência à saturação por volta de 0,22 

kWh/R$, ou seja, de uma forma geral, para cada real recebido por um domicílio, há um 

consumo de energia elétrica domiciliar de 0,22 kWh.  
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Figura 17 – Evolução da intensidade elétrica domiciliar (kWh/R$), Brasil: 1982-2007  

Nota: A intensidade elétrica domiciliar é definida aqui como a razão entre o consumo 
residencial médio (kWh/domicílio/mês) e o rendimento médio mensal do trabalho principal (R$ 
[2000]) (EPE, 2008b; IBGE, 2008b).  
 
Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2008b) e IBGE (2008b). 
 

                                              

27 Tomaram-se os valores de rendimento médio mensal do trabalho principal das pessoas de 
10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, em R$ [2000] (IBGE, 2008b) 
como proxy para o rendimento médio mensal recebido pelos moradores dos domicílios. 
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É interessante notar que, a despeito do aumento da renda média e da melhoria na sua 

distribuição verificada desde o ano de 2002 (refletida na queda no índice de Gini 

observada na Figura 16), conjugados à redução nos níveis das tarifas residenciais 

médias de energia elétrica e ao aumento na aquisição de equipamentos – 

especialmente pelas famílias de mais baixa renda (ver Tabela 4 e Tabela 5), não se 

tem verificado o esperado incremento no consumo médio de energia elétrica nos 

domicílios brasileiros e da intensidade elétrica domiciliar, especialmente num período 

que se sucedeu a um severo racionamento.28 

Com relação à aquisição de eletrodomésticos pelas famílias no período 2001-2007, o 

caso do freezer é emblemático, uma vez que este equipamento vem perdendo 

participação no estoque de domicílios com rendimento médio mensal superior a 5 

salários mínimos e ganhando participação entre os domicílios de mais baixa renda (até 

3 salários mínimos), como apresentado na Tabela 4. De forma geral, com a 

estabilidade econômica vivenciada recentemente pelo País, refletida na estabilidade 

dos preços dos alimentos,  deixou de haver a necessidade de estocá-los no freezer 

                                              

28 (Ver primeiramente Nota 12) De acordo com Schmidt e Lima (2002), “esta restrição na oferta 
de energia elétrica resultou, provavelmente, em uma quebra estrutural na série de consumo de 
energia elétrica. Desta forma, as elasticidades encontradas (por estes autores) não devem 
refletir mais a realidade, e, conseqüentemente, as previsões geradas para o período de 2001 a 
2005 (pelos autores)  também não devem refletir o que deve ocorrer. Isto porque, mesmo que o 
racionamento seja suspenso no ano de 2002, a possível alteração nas elasticidades 
impossibilitaria que o consumo de energia elétrica voltasse a sua trajetória anterior. Por outro 
lado, a punição pelo não cumprimento da meta se deu via preço. Isto é, aqueles que ficassem 
com o consumo aquém da meta ganhariam desconto na tarifa e aqueles que extrapolassem a 
meta teriam que pagar uma tarifa mais elevada (o que poderia ser uma transferência de renda 
do consumidor para as concessionárias de energia elétrica ou para o próprio governo)”. Com 
base nestes fatos, Schmidt e Lima (2002) apresentam uma reflexão importante. Eles 
evidenciam que, tanto em seu estudo como no restante da literatura relacionada ao tema, as 
estimações de elasticidades-preço de longo prazo (as elasticidades-preço de curto prazo têm 
magnitude igual ou inferior às de longo prazo), geralmente, são baixas, mostrando que o 
consumidor é pouco sensível às variações no preço de energia elétrica. Desta forma, esperar-
se-ia que uma política de racionamento via preço não seria a mais apropriada entre outras 
possíveis políticas, pois não traria resultados tão rápidos nem tão pouco óbvios. Ou então, para 
que tivesse um efeito relevante na quantidade demanda, o aumento na tarifa deveria ser bem 
elevado. No entanto, como observado pelos autores ao longo do ano de publicação de seu 
trabalho (ou seja, até dezembro de 2001), parece que houve uma boa adesão à política 
adotada, mostrando que pode ter havido o que chamaram de “puzzle”, se o modelo tivesse 
sido bem escolhido, mesmo considerando que a elasticidade, a qual reflete um comportamento 
passado (efetivamente observado), pode indicar o que deve ocorrer com a demanda com uma 
ameaça (crível) de uma punição via preço. 
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como forma de proteção aos sucessivos reajustes de preços. Isto foi evidenciado 

durante o racionamento ocorrido entre os anos de 2001 e 2002, quando boa parte dos 

domicílios dotados de freezer desligaram-no como forma de reduzir seu consumo de 

energia elétrica (PUC/PROCEL, 2007). O aumento observado na participação destes 

equipamentos entre os domicílios de mais baixa renda, entretanto, é explicado em boa 

medida pelo fato desta classe estar se beneficiando da ampliação das condições de 

crédito e financiamento para aquisição de bens duráveis, conjugado ao hábito de 

comprar grande quantidade de alimentos perecíveis a preços reduzidos em períodos 

de promoção, criando, portanto, a necessidade de estocá-los.  

Tabela 4 - Evolução dos domicílios particulares permanentes1 com bens duráveis por 

região geográfica, 2000-2007 (%) 

Regiões / Equipamentos 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 
Brasil         
  Televisão 87,2 89,1 90,0 90,1 90,3 91,4 93,0 94,5 
  Geladeira 83,4 85,1 86,7 87,4 87,4 88,0 89,2 90,8 
  Freezer n.d. 18,8 18,5 17,7 17,1 16,7 16,4 16,3 
  Máquina de lavar roupas 32,9 33,7 34,0 34,5 34,5 35,8 37,5 39,5 
Norte         
  Televisão 71,1 88,3 88,3 88,9 79,3 81,9 85,0 88,5 
  Geladeira 66,9 83,0 84,0 84,7 74,8 76,0 78,2 80,9 
  Freezer n.d. 16,4 17,1 15,3 14,4 14,9 14,2 15,9 
  Máquina de lavar roupas 18,0 26,0 23,4 23,2 17,8 18,7 18,9 24,0 
Nordeste         
  Televisão 76,5 78,4 80,0 80,2 81,7 83,3 86,8 89,7 
  Geladeira 63,4 64,9 67,6 69,1 70,7 71,8 74,3 77,9 
  Freezer n.d. 7,1 7,5 7,1 6,7 6,5 6,5 6,9 
  Máquina de lavar roupas 9,4 9,3 9,7 10,0 10,3 10,6 11,9 12,8 
Sudeste         
  Televisão 93,9 94,4 94,9 95,0 95,7 96,1 96,8 97,5 
  Geladeira 93,2 94,0 94,8 95,2 95,6 95,5 96,1 96,9 
  Freezer n.d. 19,8 18,8 17,7 17,3 16,7 16,1 16,1 
  Máquina de lavar roupas 44,0 44,0 44,7 45,7 46,3 48,0 50,1 53,0 
Sul         
  Televisão 91,8 92,3 93,3 93,1 93,9 95,0 95,6 96,3 
  Geladeira 92,8 92,9 94,5 94,6 95,0 95,7 96,5 97,2 
  Freezer n.d. 35,1 35,0 34,5 33,9 33,1 33,0 31,4 
  Máquina de lavar roupas 47,7 48,8 48,7 47,9 51,1 52,6 54,2 54,9 
Centro-Oeste         
  Televisão 87,0 88,5 89,0 89,5 89,9 91,7 93,0 93,9 
  Geladeira 86,7 87,0 89,3 89,9 90,4 92,3 92,8 93,7 
  Freezer n.d. 19,3 19,3 19,2 18,8 18,4 19,4 17,8 
  Máquina de lavar roupas 25,6 28,2 27,3 29,4 26,0 28,0 30,6 31,3 

 
Notas:  
1. É considerado como “particular permanente” aquele domicílio que na data de referência da 
pesquisa, abrigava uma, duas ou, no máximo, cinco famílias ou até cinco pessoas sem  laços 
de parentesco e/ou dependência doméstica e que foi construído com a finalidade exclusiva de 
servir de moradia. 
2. O período 2001-2003 não inclui a área rural da região Norte.  

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2008a). 
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Tabela 5 - Evolução dos domicílios particulares permanentes1 com bens duráveis por 

classe de rendimento médio mensal domiciliar, Brasil: 2001-2007 (%) 

Equipamento Classe de rendimento mensal 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Televisão  Total 89,0 90,0 90,1 90,3 91,4 93,0 94,5 

 Até 1 salário mínimo 66,6 68,4 69,9 70,3 74,0 77,2 82,2 

 Mais de 1 a 2 salários mínimos 81,3 83,7 84,7 84,4 86,9 90,1 92,0 

 Mais de 2 a 3 salários mínimos 89,8 90,7 91,5 91,0 93,0 94,7 95,8 

 Mais de 3 a 5 salários mínimos 94,8 95,1 95,7 95,8 96,2 97,4 98,0 

 Mais de 5 a 10 salários mínimos 97,8 98,5 98,2 98,2 98,6 98,9 99,1 

 Mais de 10 a 20 salários mínimos 99,1 99,2 99,3 99,3 99,6 99,8 99,7 

 Mais de 20 salários mínimos 99,6 99,6 99,8 99,7 99,8 99,9 99,6 

 Sem rendimento 76,3 78,3 76,3 73,2 80,4 79,7 85,4 

 Sem declaração 91,1 93,5 93,0 94,1 95,3 96,6 96,7 

Geladeira  Total 85,1 86,7 87,3 87,4 88,0 89,2 90,8 

 Até 1 salário mínimo 52,4 56,8 59,3 59,4 62,0 64,0 68,9 

 Mais de 1 a 2 salários mínimos 73,1 76,8 79,1 78,7 81,1 83,6 86,3 

 Mais de 2 a 3 salários mínimos 86,0 88,1 90,1 89,0 90,5 92,2 93,5 

 Mais de 3 a 5 salários mínimos 94,3 94,9 95,7 95,3 95,7 96,6 97,3 

 Mais de 5 a 10 salários mínimos 98,0 98,5 98,6 98,4 98,7 98,8 99,0 

 Mais de 10 a 20 salários mínimos 99,3 99,4 99,5 99,5 99,8 99,7 99,5 

 Mais de 20 salários mínimos 99,7 99,7 99,9 99,6 99,9 99,9 99,5 

 Sem rendimento 71,5 72,3 74,6 69,7 73,8 70,5 76,6 

 Sem declaração 87,8 90,2 90,6 92,1 93,3 94,9 94,6 

Freezer  Total 18,8 18,5 17,7 17,1 16,7 16,4 16,3 

 Até 1 salário mínimo 3,5 3,8 3,5 3,6 3,9 4,4 4,6 

 Mais de 1 a 2 salários mínimos 6,2 6,6 6,8 6,6 7,0 7,4 7,8 

 Mais de 2 a 3 salários mínimos 10,2 10,5 10,9 9,8 11,2 11,3 11,4 

 Mais de 3 a 5 salários mínimos 16,1 16,2 16,3 15,8 16,5 16,7 16,6 

 Mais de 5 a 10 salários mínimos 26,9 27,3 27,6 26,8 26,3 25,8 25,5 

 Mais de 10 a 20 salários mínimos 42,9 42,2 41,6 41,5 40,5 40,2 38,1 

 Mais de 20 salários mínimos 62,3 61,0 60,5 57,3 58,1 56,3 53,2 

 Sem rendimento 6,2 6,8 6,1 6,4 6,6 6,3 7,5 

 Sem declaração 32,4 31,0 31,6 29,6 27,5 27,9 28,6 

Máquina de lavar  Total 33,7 34,0 34,5 34,5 35,8 37,5 39,5 

roupa Até 1 salário mínimo 5,7 5,7 6,2 5,8 6,8 7,4 9,1 

 Mais de 1 a 2 salários mínimos 10,8 11,8 12,1 11,6 14,0 15,8 17,5 

 Mais de 2 a 3 salários mínimos 19,0 20,6 21,8 19,7 23,5 27,0 29,3 

 Mais de 3 a 5 salários mínimos 31,8 32,5 36,3 36,3 39,8 42,9 46,0 

 Mais de 5 a 10 salários mínimos 53,1 54,7 58,4 58,7 62,5 64,9 66,7 

 Mais de 10 a 20 salários mínimos 74,5 75,1 78,0 79,2 80,9 84,0 83,5 

 Mais de 20 salários mínimos 87,6 88,3 89,2 88,8 91,2 91,5 90,3 

 Sem rendimento 14,6 18,0 18,0 17,6 19,4 19,9 22,3 

 Sem declaração 55,4 56,8 56,2 59,7 61,0 66,9 65,9 
Notas: 1. Considera-se como “particular permanente” aquele domicílio que na data de 
referência da pesquisa, abrigava uma, duas ou, no máximo, cinco famílias ou até cinco 
pessoas sem  laços de parentesco e/ou dependência doméstica e que foi construído com a 
finalidade exclusiva de servir de moradia. 
2. O período 2001-2003 não inclui a área rural da região Norte. 
 

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2008a). 
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O que se nota, portanto, é que, de uma forma geral, tanto as informações sobre o 

consumo de energia elétrica no setor residencial brasileiro quanto as análises 

empreendidas sobre sua evolução ao longo do tempo têm se mostrado bastante 

agregadas, e, embora apontem algumas evidências quanto aos fatores explicativos 

das mudanças ocorridas, são insuficientes para responder a questões do tipo: Até que 

ponto o rendimento médio domiciliar e as tarifas de energia elétrica são determinantes 

do nível de consumo nos domicílios? Em que medida programas de transferência de 

renda do Governo vêm favorecendo regiões mais pobres do país e qual o impacto 

sobre o consumo residencial de eletricidade? Os hábitos de consumo adquiridos pelos 

domicílios durante o racionamento, notadamente àqueles ligados à eliminação do 

desperdício nas regiões mais afetadas, ainda persistem?  

Para responder a tais perguntas é necessária a adoção de uma abordagem mais 

sistemática e desagregada. A metodologia aqui proposta fundamenta-se no uso de 

técnicas de decomposição, conforme descrito no Capítulo 3, e quando aplicada aos 

dados de consumo de energia elétrica referentes ao setor residencial, permite que as 

variações no uso da energia sejam desagregadas em três efeitos explicativos 

(atividade, estrutura e intensidade), ajudando, dessa forma, a identificar os principais 

determinantes das mudanças ocorridas.     
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3 Métodos de Decomposição do Uso da Energia 

3.1 Introdução 

Desde a introdução de métodos de decomposição de índice29 para estudar os 

impactos de mudanças estruturais (como, por exemplo, as variações no mix de 

produto industrial) e variações na intensidade energética setorial (ou seja, mudanças 

na intensidade energética dos setores industriais) nas tendências de uso da energia 

na indústria no final da década de 1970, suas aplicações têm crescido 

substancialmente com o passar do tempo. Baseados em trabalhos publicamente 

referenciados, as técnicas de decomposição são atualmente aceitas como ferramentas 

analíticas para o desenvolvimento de políticas energéticas nacionais e como 

instrumento para análises ambientais. Um grande número de estudos publicados30, 

que incluem aplicações e desenvolvimentos metodológicos de técnicas de 

decomposição do uso da energia, podem ser encontrados para os países da OECD e 

da Europa Oriental, incluindo Rússia, e para países em desenvolvimento, dentre os 

quais: China, Índia, Coréia, Namíbia, Brasil e México (Alcântara e Roca, 1995; Ang, 

1987; Ang, 1994; Ang e Choi, 1997; Ang e Skea; 1994; Bending et al., 1987; 

                                              

29 A aplicação de tais métodos em análises de decomposição é conhecida na literatura como 
Index Decomposition Analysis – IDA. Há ainda uma segunda abordagem que pode ser utilizada 
para analisar a influência de determinantes (tais como os efeitos de crescimento econômico, 
mudanças setoriais e tecnológicas) sobre as variações no uso da energia ou nas emissões de 
CO2, denominada de análise de decomposição estrutural (do inglês, Structural Decomposition 
Analysis - SDA). Tanto a IDA quanto a SDA são métodos estáticos comparativos, que se 
baseiam em dados históricos de dois ou mais períodos. A principal diferença entre elas está no 
fato de a SDA permitir a contabilização do impacto de efeitos indiretos sobre a demanda final, 
uma vez que parte de tabelas insumo-produto – que dividem a economia de um país em seus 
setores e produtos. Mais detalhes acerca desta abordagem e da comparação entre métodos 
IDA e SDA podem ser obtidos em: Wachsmann (2005), Hoekstra e Bergh (2003), e Rose e 
Casler (1996). 
30 Ang e Zhang (2000), até a data de publicação de seu trabalho, identificaram 124 estudos 
sobre o tema, a maioria deles voltados para análises do uso da energia na indústria (62 
estudos), a partir da aplicação da abordagem aditiva (101 estudos) de métodos ligados ao 
índice de Laspeyres (76 estudos). 
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Bosseboeuf e Richard, 1997; Boyd et al., 1988; Boyd et al., 1987; Choi et al., 1995; 

Eichhammer e Mannsbart, 1997; Gardner, 1993; Greening et al., 1998; Grubler, 1993; 

Hass, 1997; Huang, 1993; Ma e Stern, 2008; Machado e Schaeffer, 2006; Motta e 

Araújo, 1989; Rosa e Tolmasquim, 1993; Sterner, 1985; Worrell, 1997). 

A aplicação de um método de decomposição se inicia com a definição da função que 

relaciona a grandeza agregada a ser investigada como uma composição de um 

número pré-definido de fatores de interesse. Uma vez definida esta identidade, vários 

métodos de decomposição podem ser formulados para quantificar os impactos das 

variações de três fatores no agregado. Não há um consenso com relação ao que viria 

a ser o melhor método de decomposição. Mais especificamente, se métodos baseados 

no Divisia index seriam preferíveis aos métodos baseados no Índice de Laspeyres ou 

vice-versa. Estes são de longe os dois métodos mais conhecidos e que deram origem 

a algumas derivações. Neste contexto, diferentes métodos têm sido adotados por 

diversas organizações internacionais, agências nacionais, pesquisadores e analistas 

baseados em uma seleção ad hoc. 

De fato, a seleção de um método de decomposição pode não ser um processo tão 

simples quanto parece à primeira vista (Ang, 2004). Por um lado, é facilmente 

demonstrável que alguns métodos são superiores a outros no que se refere à 

fundamentação teórica. Por outro lado, os métodos sob o aspecto da “aplicabilidade”, 

em que facilidade de uso e simplicidade são fatores considerados importantes, podem 

ser diferentes daqueles escolhidos segundo sua fundamentação teórica. Cada método 

apresentará, segundo os aspectos mencionados, vantagens e limitações. Desta forma, 

conforme elucidado por Ang (2004), na escolha de um método de decomposição é 

necessário levar em consideração, no mínimo, as seguintes questões: 

� fundamentação teórica; 
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� adaptabilidade (ou seja, o desempenho de um método pode estar atrelado 

essencialmente a um conjunto de informações pré-definidas, se prestando, 

portanto, a situações específicas);  

� facilidade de uso (ou seja, se o método de decomposição pode ser facilmente 

aplicado a situações de interesse); e 

� facilidade de compreensão e apresentação dos resultados.  

Ademais, em análises de decomposição do uso da energia, fatores como qualidade 

dos dados, nível de desagregação do setor em estudo, medida do nível de 

atividade/produção, irão afetar a qualidade e a validade dos resultados da aplicação 

da técnica escolhida.  

Portanto, na medida em que a seleção de um método de decomposição se constitui a 

primeira e fundamental etapa do processo de análise de decomposição do uso da 

energia, apresenta-se a seguir uma breve descrição do desenvolvimento das técnicas 

de decomposição ao longo do tempo, buscando-se identificar as principais áreas de 

aplicação e os métodos mais apropriados a cada uma delas a partir de estudos 

desenvolvidos sobre o tema. Ao final do capítulo são explicitadas as razões para a 

escolha do método empregado na análise das variações do consumo de energia 

elétrica no setor residencial, objeto deste estudo. 

3.2 Áreas de Aplicação 

Introduzidos no final da década de 1970 para estudar os impactos de mudanças 

estruturais no uso da energia na indústria, o uso de métodos de decomposição de 

índice31 foi estendido para várias outras áreas como instrumento de apoio na 

elaboração de política energética (Asia Pacific Energy Research Centre, 2001; 

International Energy Agency, 1997; Lermit e Jollands, 2001; ODYSSEE, 1999; Office 

                                              

31 Ver Nota 29. 
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of Energy Efficiency of Canada, 2004; Schipper et al., 2000; Wade, 2002). A 

simplicidade e a flexibilidade da metodologia facilitam sua adoção se comparada com 

outras metodologias de decomposição (Ang, 2004), tal como análise de decomposição 

estrutural insumo-produto, em que é preciso lançar mão de tabelas insumo-produto, 

nem sempre disponíveis para os períodos de interesse. 

Ang (2004) menciona que os cerca de 200 estudos32 relativos ao uso de técnicas de 

decomposição identificados na literatura podem ser divididos em cinco grandes áreas 

de aplicação:  

� Oferta e demanda de energia. 

� Emissão de gases associados ao uso da energia. 

� Fluxos de materiais e desmaterialização da economia33. 

� Monitoramento de indicadores de eficiência energética nacionais. 

� Comparações entre países para um dado período. 

A maioria dos estudos publicados na década de 1980 refere-se à aplicação de 

técnicas de decomposição à oferta e demanda de energia, especialmente, àqueles 

relativos à análise da demanda de energia no setor industrial (Boyd et al., 1987; Boyd 

et al., 1988; Doblin, 1988; Jenne e Cattell, 1983; Marlay, 1984).  

Durante a década de 1990, o uso de técnicas de decomposição foi estendido para os 

setores de transportes, residencial, e para a economia com um todo e aos problemas 

relacionados à oferta de energia, como o impacto do “mix” de combustíveis na geração 

de energia elétrica (Choi e Ang, 2002; Grubler, 1993; Haas, 1997; Haas e Schipper, 

1998; Landwehr e Jochem, 1997; Scholl et al., 1996). De modo geral, métodos de 

                                              

32 A maior parte destes estudos são apresentados em Ang e Zhang (2000) (ver Nota 30). 
33 [1] A economia está mudando de um sistema produtivo para um sistema de serviços. Antes a 
riqueza das economias era relacionada com os bens materiais que ela produzia. Mas agora o 
crescimento da economia é regido pelo crescimento dos serviços. Então crescimento 
econômico deixa de ser material, medido pela produção de bens, e passa a ser regido pelo 
crescimento dos serviços. Por exemplo, no Brasil atualmente as empresas de telefonia que 
prestam serviço são mais lucrativas que a siderurgia que produz toneladas de aço. [2] A 
desmaterialização da economia é a valorização de bens intangíveis (conhecimento, serviços, 
etc) em face à desvalorização de bens tangíveis (carros, alimentos, etc.). 
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decomposição básicos são suficientes para estudos relacionados a este tema, que 

buscam quantificar as contribuições relativas de impactos de mudanças estruturais e 

variações na intensidade energética. As definições destes impactos podem variar de 

acordo com o setor estudado. No caso da análise da demanda energética, por 

exemplo, impactos de mudanças estruturais estão relacionados a variações no “mix” 

do produto industrial numa análise para o setor industrial, a variações na estrutura dos 

modais no caso do setor de transportes e a variações no mix de combustíveis em 

análises de oferta de energia elétrica. 

A partir da década de 1990, passou-se a empregar técnicas de decomposição para 

analisar emissões de gases provenientes do uso da energia (Alcántara e Roca, 1995; 

Chung, 1998; Golove e Schipper, 1997; Greening et al., 1998, Grubler, 1993; Kwon, 

2005; Lin e Chang, 1996; Schipper et. al., 1997; Scholl et al., 1996). A maioria destes 

estudos se refere às emissões de Dióxido de Carbono (CO2), principal gás causador 

do efeito estufa. A extensão de técnicas de decomposição para análise de emissão de 

gases advindos do uso da energia inclui alguns fatores além dos dois usualmente 

considerados na função identidade em análises de consumo da energia34. Em adição 

a mudanças estruturais e variações na intensidade energética, como mencionado 

anteriormente, na função identidade considerada em análises de decomposição de 

emissões de gases provenientes do uso da energia são contemplados fatores como 

mudanças na participação dos combustíveis no setor em estudo e variações no 

coeficiente de emissão do gás correspondente aos combustíveis considerados. Uma 

variação na participação dos combustíveis em um setor mede o impacto associado ao 

mix de combustíveis, ao passo que variações nos coeficientes de emissões dos gases 

medem o impacto associado com a qualidade do combustível, medido pelo conteúdo 

                                              

34 Função que define a relação entre a grandeza a ser investigada e suas variáveis 
explicativas. No caso da função identidade normalmente utilizada em análises do uso da 
energia, as variáveis explicativas estão ligadas à atividade ou produção associada ao uso da 
energia e à intensidade do uso da energia. 
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de carbono por unidade de conteúdo energético. Como nesta aplicação o consumo de 

energia é dado em termos de cada combustível individualmente há, freqüentemente, 

valores iguais a zero. Isto implica na escolha do método de decomposição, na medida 

em que alguns deles não admitem “zeros” nas séries de dados. 

Outra área de aplicação das técnicas de decomposição consiste no estudo de fluxo de 

materiais e desmaterialização de economias nacionais35 (Bernardini e Galli, 1993; 

Kander, 2005; Sun, 2001; Sun e Meristo, 1999). Estudos comprovam que materiais de 

interesse incluem uma grande gama de metais e minerais não-metálicos, bem como 

petróleo, carvão mineral e gás natural que são tratados como materiais em vez de 

fontes de energia. Nestes estudos, a intensidade energética é substituída pela 

intensidade no uso dos recursos dada pela quantidade de recursos consumida por 

unidade do produto produzido ou valor adicionado. Estudos recentes, especialmente 

em países escandinavos, descobriram que análise de decomposição é uma forma útil 

de analisar o desenvolvimento do uso de materiais em uma economia. 

Mais tarde, um número crescente de países – como Estados Unidos, Canadá, Nova 

Zelândia e alguns países europeus, desenvolveram indicadores ou índices de 

eficiência energética apropriados para o monitoramento da evolução da eficiência 

energética e para medição do progresso além das metas nacionais estabelecidas 

(Asia Pacific Energy Research Centre, 2001; Lermit e Jollands, 2001; IEA, 1997; Office 

of Energy Efficiency of Canada, 2004; Schipper et al., 2000; Wade, 2002). Neste caso, 
                                              

35 A definição de “desmaterialização” mais comumente encontrada na ciência da Energia é 
empregada com o sentido de “more is being achieved with less consumption of raw materials 
(energy)” (Goldemberg, 1998). Outras definições diferentes desta também são encontradas na 
literatura. Em Bernardini e Galli (1993), por exemplo, desmaterialização é definida como “the 
change in the amount of waste generated per unit of industrial products”. Outro exemplo pode 
ser encontrado em Herman et al. (1990), em que “desmaterialização” é definida como “the 
reduction of raw material (energy and material) intensity of economic activities, measured as the 
ratio of material (or energy) consumption in physical terms to gross domestic product (GDP) in 
deflated constant terms” . Sun (2001), no entanto, ressalta que, embora à primeira vista tais 
definições pareçam diferentes, seu significado é essencialmente o mesmo, i.e., 
desmaterialização corresponde ao decréscimo na “intensidade de uso”. Assim, a palavra 
“desmaterialização” é associada à redução no uso de materiais. De forma geral, a energia 
economizada se refere ao decréscimo no montante de energia empregada, não 
necessariamente ao decréscimo na intensidade energética.  
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métodos de decomposição têm sido utilizados para isolar o impacto de variações na 

intensidade energética a partir do uso de dados de consumo de energia envolvendo 

todos os setores de consumo de economias nacionais. Medida com relação ao nível 

de desagregação adotada para o setor, variações na eficiência energética podem ser 

tomadas como inversamente proporcionais a variações na intensidade energética36. 

Avanços recentes na metodologia de decomposição incluem o uso de indicadores 

físicos (em adição aos indicadores monetários) para medir a produção ou nível de 

atividade (Worrell et al., 1997; Machado e Schaeffer, 2006), tem ajudado a gerar 

indicadores ou índices de eficiência energética mais confiáveis. 

Comparações entre países (conhecidas na literatura como análises cross-country) 

envolvem a quantificação de fatores que contribuem para diferenças no consumo de 

energia, emissões de Dióxido de Carbono, ou qualquer outro agregado, entre dois 

países ou duas regiões. Embora ainda pequeno se comparado às demais aplicações, 

o número de estudos sobre este tema é crescente (dentre os quais citam-se: Ang, 

1997; Farla et al., 1997;  Lee e Oh, 2006; Park et al., 1993). Os fatores estudados em 

análises cross-country são os mesmos estudados em análises para um único país, 

com exceção aos dados para dois diferentes anos em estudos para um único país são 

agora substituídos por dados para dois diferentes países para um mesmo ano. Então, 

para comparações da demanda industrial de energia entre dois países, o efeito 

estrutura mede o impacto no crescimento a partir de diferentes mix de produto 

industrial, e o efeito intensidade mede o impacto no crescimento a partir de diferenças 

nas intensidades energéticas do setor industrial entre os dois países. Assim, há uma 

tendência em se ter maiores variações nos dados entre países em um determinando 

                                              

36 De acordo com Machado (1996), intensidade e eficiência energéticas de uma economia são 
parâmetros que se relacionam de forma inversa – quanto maior a intensidade energética, 
menor a eficiência energética, e vice-versa. Neste caso, conforme estabelecido pelo autor, a 
eficiência energética é definida “como o produto econômico gerado a partir de uma unidade 
física de energia”, e intensidade energética como “a quantidade de energia necessária à 
produção de uma unidade de produto econômico.” 
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momento no tempo do que durante um período de tempo para um único país. Isto 

conduz a desempenhos insatisfatórios em alguns métodos de decomposição neste 

tipo de análise. 

Em cada área de aplicação mencionada, diferentes métodos de decomposição podem 

ser utilizados para quantificar o impacto de fatores pré-definidos na função identidade. 

Deve-se notar que as informações qualitativas associadas com cada um destes 

fatores, como o impacto de mudanças estruturais ou de variações na intensidade 

energética, da mesma forma que para a energia, o significado ambiental ou 

econômico, é o mesmo para todos os métodos de decomposição. Contudo, a 

informação quantitativa, isto é, as contribuições relativas dos impactos 

quantitativamente medidos, dependem do método selecionado. Então, a escolha do 

método afeta os resultados numéricos obtidos apesar do fato de que o significado dos 

componentes não seja dependente do método. 

3.3 Aspectos Teóricos e Abordagens Básicas 

Seja uma função y(t) composta por “n” diferentes fatores xn que variam no tempo da 

seguinte forma:  

( ) ( ) ( )( )txtxtxfty n,...,,)( 21=        [Eq.  3.1] 

Com o objetivo de quantificar a influência das modificações nos fatores explicitados na 

Eq. 3.1 nas variações observadas na função y ao longo do tempo, esta equação (que 

apresenta a forma nnx xxxxxxy ......),...,,( 211 =  é diferenciada em (Wood e Lenzen, 

2006): 
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De acordo com a Eq. 3.2, uma variação na função y é calculada a partir do somatório 

dos produtos de “n” termos, em que cada termo representa a variação em um fator 
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enquanto os demais permanecem fixos (ceteris-paribus). Assim, a contribuição de 

cada fator xi pode ser derivada. 

A Eq. 3.2, no entanto, corresponde a uma formulação geral que pode ser resolvida a 

partir do emprego de diversos métodos matemáticos. Os métodos de decomposição 

mais utilizados por analistas podem ser divididos em dois grupos: 

� Métodos ligados ao índice de Laspeyres. 

� Métodos ligados ao Divisia index (ou índice de Divisia). 

Integrando as variações infinitesimais dy apresentadas na Eq. 3.2 é possível obter as 

diferenças (discretas) ∆y:  
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que nos estudos pioneiros de análise de decomposição correspondem aos métodos 

paramétricos baseados no índice de Laspeyres quando assume a seguinte forma:     

( ) ∑ ∏∑ ∏∑ ∫∏ 









∆=










−=














=∆

≠== ≠== ≠=

n

i

i

n

ijj

j

n

i

oii

n

ijj

j

n

i

x

x

i

n

ijj

j
PL

xxxxxdxxy

i

i
,11

,1,

,11 ,1

1,

0,

ααα

        [Eq.  3.4] 

onde ( ) ( ),0,1,0, jjjij xxxxxx −+== α
α 37  e  10 ≤≤ α . 

Já nos métodos paramétricos baseados no Divisia index a Eq. 3.3 assume a seguinte 

forma: 
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onde yyy ∆+= α
α

0 .    

                                              

37 O primeiro número subscrito corresponde ao efeito xi e o segundo número (0 ou 1) designa o 
período de tempo. 
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Nas duas abordagens [Eq. 3.4 e Eq. 3.5] a escolha do parâmetro α corresponde ao 

tipo de índice (Wachsmann, 2005). Dessa forma, α = 0 (peso ano base) conduz à 

decomposição segundo Laspeyres,  α = 0,5 (peso médio) conduz à decomposição 

segundo Marshall-Edgeworth e α = 1 (peso ano final) leva à decomposição segundo 

Paasche. Uma aplicação bastante comum da abordagem Divisia index é o método 

Divisia de média aritmética (Mean Arithmetic Divisia Method) ou método convencional, 

obtido quando α = 0,5. 

O índice de Laspeyres mede, portanto, a variações absolutas em algum aspecto de 

um grupo de itens ao longo do tempo, a partir do uso de pesos baseados em valores 

no ano base, ao passo que o Divisia index é uma soma ponderada de taxas de 

crescimento logarítmicas, onde os pesos são as participações dos componentes no 

valor total, dada na forma de uma integral de linha. De uma forma geral, o conjunto de 

métodos ligados ao índice de Laspeyres está, portanto, baseado no conceito de  

variação percentual ao passo que o conjunto de métodos ligados ao Divisia index está 

baseado no conceito de variação logarítmica. Törnqvist et al. (1985) apresentou o 

mérito de se utilizar variações logarítmicas, afirmando que esta seria a única forma de 

se obter variações relativas simétricas e aditivas, enquanto que variações percentuais 

ordinárias são assimétricas e não-aditivas. Assim, se o consumo de energia elétrica de 

um segmento da indústria crescer de 10 TWh no ano 0 para 20 TWh no ano t, a 

diferença relativa calculada em percentagem ordinária depende de qual dos dois anos 

será usado como ponto de partida ou ano-base, isto é, a intensidade no ano t é 100% 

maior do que intensidade no ano 0 ou a intensidade é 50% menor no ano 0 em relação 

ao ano t – o que é assimétrico. No caso de variações logarítmicas, em que se costuma 

utilizar o logaritmo natural loge – denotado por “ln” – as variações relativas para o 

exemplo dado acima são dadas respectivamente por: ln (20/10) = 0,693 e ln (10/20) = 

-0,693. As variações são, portanto, simétricas.  
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Conforme destaca Wachsmann (2005), a busca por um método de decomposição 

exato levou à modificações e refinamentos nos métodos paramétricos básicos. 

Com o objetivo de desenvolver um método não paramétrico, Ang e Choi (1997) e Ang 

e Liu (2001) substituíram na Eq. 3.5 a função de média aritmética yyy ∆+= α
α

0  pela 

função da média logarítmica ( )yyy ln∆∆=
λ

, dando origem ao método Divisia index de 

média logarítmica (LMDI) – conforme detalhado adiante. 

Assim, embora as abordagens ligadas ao índice de Laspeyres sejam de mais fácil 

entendimento, os métodos ligados ao Divisia index apresentam um maior rigor 

científico. 

Os métodos mais empregados no final da década de 1970 e início da década de 1980 

eram similares ao conceito empregado pelo índice de Laspeyres, onde o impacto de 

um fator é contabilizado deixando este fator variar enquanto se mantém todos os 

valores dos demais fatores constantes no ano base respectivo. Exemplos 

representativos são os estudos de Jenne e Cattell (1983) e Marlay (1984), que 

analisaram tendências no uso da energia na indústria no Reino Unido e nos Estados 

Unidos, respectivamente. Em seguida, extensões e refinamentos das técnicas ligadas 

ao índice de Laspeyres foram realizados. Estudos relacionados incluem Reitler et al. 

(1987), Howarth et al. (1991), Park (1992), Sun (1998) e Ang et al. (2002). Boyd et al. 

(1987) propôs a abordagem Divisia index como uma alternativa à abordagem 

empregada no índice de Laspeyres em análises de decomposição do uso da energia. 

A partir de então, extensões e refinamentos dos métodos ligados ao Divisia index 

foram propostos. Estudos relevantes incluem Boyd et al. (1988), Liu et al. (1992), Ang 

(1994), Ang e Choi (1997), Ang et al. (1998), e Ang e Liu (2001). 

Durante a década de 1980, a maioria dos pesquisadores e analistas usaram os 

métodos ligados ao índice de Laspeyres. Métodos ligados ao Divisia index começaram 

a ter um maior uso no início da década de 1990. Ao longo dos últimos 15 anos, o 

número de estudos que empregam cada uma das duas abordagens é o mesmo. 
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Outras abordagens foram propostas e aplicadas por analistas com o passar do tempo. 

Em vários estudos são realizadas comparações a partir da aplicação de diferentes 

métodos de decomposição, dentre os quais citam-se: Howarth et al. (1991), Ang e Lee 

(1994), Greening et al. (1997), Eichhammer e Scholaman (1998), Ang e Zhang (2000), 

Farla e Blok (2000), Chung e Rhee (2001), Zhang e Ang (2001) e Ang et. al. (2003).  

Como pode ser observado nestes estudos, as discrepâncias nos resultados obtidos a 

partir da aplicação de diferentes métodos são mais quantitativas do que qualitativas, o 

que contribui para que ainda não haja uniformidade e consenso na seleção do método, 

permanecendo a escolha feita por pesquisadores e analistas um tanto quanto 

subjetiva, sendo feita caso a caso. 

Para monitorar a evolução da eficiência energética no sentido de metas nacionais 

estabelecidas, a Nova Zelândia adota um refinamento do método Divisia index (Lermit 

e Jollands, 2001). O Divisia index também é utilizado pelo Departamento de Energia 

dos Estados Unidos (DOE – US Department of Energy) para construir um dos índices 

de eficiência agregados para o país (Wade, 2002). O programa europeu de eficiência 

energética SAVE38 também adota o método Divisia index para obter indicadores de 

eficiência energética para a indústria (ODYSSEE, 1999). As principais razões para a 

escolha das agências e organizações daqueles países residem no fato de que os  

métodos ligados ao Divisia index apresentam a propriedade da simetria, como visto 

anteriormente, e o termo residual, quando existe, é muito pequeno. 

Contudo, o Escritório de Eficiência Energética do Canadá (Office of Energy Efficiency 

of Canada, 2004) utiliza uma abordagem modificada do índice de Laspeyres para 

                                              

38 Em outubro de 2005, a Agência Executiva de Inteligência Energética (IEEA - Intelligent 
Energy Executive Agency) da Comissão Européia lançou o seu banco de dados de projetos de 
eficiência energética (EIE), abrangendo os programas SAVE, ALTENER, STEER, COOPENER 
e da Horizontal Key Actions (Ações-Chave Horizontais). Os projetos SAVE exploram o imenso 
potencial de conservação de energia, particularmente em edifícios (construção e uso) e na 
indústria, com ênfase em quatro temas: i) multiplicação de casos de sucesso para edifícações 
ii) reforma de casas populares; iii) implementação de abordagens inovadoras na indústria, e iv) 
equipamentos energeticamente eficientes e produtos. 
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monitorar e reportar evoluções nos níveis nacionais de eficiência energética. A 

Agência Internacional de Energia (IEA – International Energy Agency, 1997; Schipper 

et al., 2000) também adota o método do índice de Laspeyres em seus indicadores de 

eficiência energética. Facilidade de compreensão é a principal razão para a utilização 

deste método por aquelas organizações. Vale notar que algumas organizações 

utilizam ambas as abordagens, como é o caso do Centro de Pesquisa em Energia da 

Ásia-Pacífico (Asia Pacific Energy Research Centre, 2001) que emprega tanto o 

Divisia index quanto o índice de Laspeyres para projetar indicadores de eficiência 

energética para as economias pertencentes à Cooperação Econômica da região da 

Ásia-Pacífico (APEC – Asia Pacific Economic Cooperation).    

3.4 Métodos Recomendados 

Na Figura 18 é apresentado um conjunto de métodos ligados ao Divisia index e ao 

índice de Laspeyres selecionado por Ang (2004), segundo os critérios de 

fundamentação teórica e aplicabilidade, conforme detalhado a seguir.  

Como mencionado, diversos autores têm comparado resultados oriundos de diferentes 

métodos de decomposição. A partir da análise de seus estudos, Ang (2004) evidencia 

alguns critérios utilizados na seleção do método, quais sejam: 

� fundamentação teórica; 

� adaptabilidade;  

� facilidade de uso; e 

� facilidade de interpretação dos resultados. 

Uma vez que os métodos de decomposição de índice estão baseados em números 

índices, a fundamentação teórica de tais métodos está, naturalmente, ligada à teoria 

de números índices. Assim, Ang et al. (2002) apud Ang (2004) utiliza quatro testes 

ligados à teoria de números índices para determinar a “desejabilidade” (desirability) de 

um método, quais sejam:  
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� reversibilidade dos fatores; 

� reversibilidade no tempo; 

� proporcionalidade; e 

� testes de agregação. 

Destes quatro testes, o mais importante corresponde à reversibilidade dos fatores e, 

de acordo com Ang (2004), os métodos que passam neste teste devem ser 

considerados como altamente recomendados. Adicionalmente, uma vez que os 

métodos podem apresentar uma decomposição aditiva ou multiplicativa (Figura 18), e 

a escolha entre as duas acaba se tornando arbitrária, a existência de uma relação 

direta e simples entre elas é vista como uma vantagem do ponto de vista 

metodológico. Métodos com um alto grau de adaptabilidade poderiam ser aplicados a 

uma grande variedade de problemas de decomposição, que inclui análises de séries 

temporais e comparações entre países, com uma pequena dificuldade técnica ou 

prática. Mais especificamente, isto pode ser julgado em termos dos valores no 

conjunto de dados, ou seja, se um método é capaz de lidar com conjuntos de dados 

com grandes variações, zeros, ou valores negativos39. 40 

                                              

39 Para mais detalhes ver Ang e Liu (2007a). 
40 A decomposição a partir de métodos com termos logarítmicos, como o Divisia Index de 
Média Logarítmica (LMDI I), apresenta complicações quando o conjunto de dados contém 
valores negativos ou iguais a zero, uma vez que não há logaritmo para números negativos e 
zero. A ocorrência de “zeros” e valores negativos não é muito comum em análises de 
decomposição de índice (IDA) relacionadas ao consumo de energia, sendo mais freqüente em 
análises de decomposição de índice relacionadas a emissões e em análises de decomposição 
estrutural (SDA), que envolve tabelas insumo-produto. Ang and Choi (1997) mostraram que 
quando os valores iguais a zero são substituídos por um pequeno número δ os resultados 
convergem A partir de então, estudos como o de Choi and Ang (2001) e o de Choi e Ang, 
(2002) também passaram a aplicar esta estratégia. De acordo com estes autores, um valor de 
δ compreendido entre 10−10 e 10−20 geralmente fornece resultados satisfatórios. Esta estratégia 
passou a ser conhecida na literatura como small value (SV) strategy. Uma outra alternativa 
elaborada por Ang et al. (1998) apresenta valores limites para oito casos em que os “zeros” 
ocorrem no conjunto de dados e o uso destes limites analíticos em um estudo empírico 
envolvendo decomposição aditiva. A extensão desta estratégia alternativa para a 
decomposição multiplicativa é encontrada em Ang et al. (2000). Tal estratégia ficou conhecida 
como analytical limit (AL) strategy. Após fazer uma revisão de várias técnicas de decomposição 
de índice (IDA techniques), Ang (2004) recomendou a estratégia SV (SV strategy) como a mais 
robusta e de fácil utilização. No entanto, o estudo de Wood e Lenzen (2006) mostrou que tal 
estratégia não poderia ser considerada robusta, uma vez que tende a produzir erros 
significantes se aplicada à decomposição de um conjunto de dados  que contenha um grande 
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Facilidade de uso diz respeito a quão fácil é a aplicação do método a diferentes 

problemas. Por exemplo, para dois problemas de decomposição distintos, com 

diferentes números de fatores em suas funções identidade, poderia a formulação para 

os dois problemas dados por um método específico ser muito similar ou fácil de 

formular? Facilidade de interpretação dos resultados está ligada à fundamentação 

teórica de um método e à relação entre suas abordagens aditiva e multiplicativa. Por 

exemplo, métodos que passam no teste de reversibilidade dos fatores não deixam 

termo residual, que podem complicar a interpretação dos resultados.  

 

Figura 18 – Métodos recomendados para análise de decomposição do uso da energia 

Fonte: Elaboração própria a partir de Ang (2004). 

 

                                                                                                                                     

número de “zeros” e/ou pequenos valores. Para contornar este problema, estes autores 
recomendam o uso dos limites analíticos dados em Ang et al. (1998), isto é, a estratégia dos 
limites analíticos (AL strategy). Wood e Lenzen (2006) também mencionam que em análises de 
decomposição estrutural, que envolvem tabelas insumo-produto, esta estratégia poderia reduzir 
significativamente o tempo computacional se comparada a estratégia de small values (SV 
strategy). Posteriormente, Ang e Lee (2007c) generalizaram os limites analíticos para o método 
LMDI.  
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Como pode ser visualizado na Figura 18, tanto os métodos ligados ao Divisia Index 

quanto àqueles ligados ao índice de Laspeyres podem apresentar uma decomposição 

multiplicativa ou aditiva. Considerando que E é uma grandeza agregada, composta por 

“n” fatores de sorte que: 

∑=
i

iniii xxxxE ,,3,2,1 ...        [Eq.  3.6]  

e  iniii xxxE ,,2,1 ...= ,         [Eq.  3.7] 

onde “i” denota um atributo do agregado tal como setores de consumo de energia, tipo 

de combustível utilizado etc, e que o agregado E varia do período “0” até o período “T” 

de ∑=
i

inii xxxE 0

,

0

,2

0

,1

0 ...  até ∑=
i

T

in

T

i

T

i

T xxxE ,,2,1 ... , tem-se uma decomposição 

multiplicativa quando: 

rsdxnxx

T

tot DDDDEED .../ 21

0 == ,      [Eq.  3.8] 

e uma decomposição aditiva quando: 

rsdxnxx

T

tot EEEEEEE ∆+∆++∆+∆=−=∆ ...21

0 ,    [Eq.  3.9] 

onde rsdD  e rsdE∆  são termos residuais que podem ser excluídos para métodos que 

fornecem uma decomposição perfeita.  

Em alguns casos, a decomposição aditiva pode ser preferível à decomposição 

multiplicativa, ou vice-versa, conforme os resultados possam ser mais facilmente 

compreendidos e apresentados41, da mesma forma que  métodos que fornecem uma 

relação direta entre decomposição aditiva e multiplicativa podem também ser 

selecionados  pela facilidade de interpretação dos resultados.   

                                              

41 Por este motivo, a decomposição aditiva é preferível à multiplicativa pela maioria dos 
autores. Mais detalhes acerca da comparação entre as duas abordagens podem ser  obtidos 
em: Ang (1994), Ang (1995), Choi e Ang (2003), Ang (2004) e Ang (2005).   
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3.4.1 Métodos ligados ao Divisia Index 

Os dois principais grupos de métodos ligados ao Divisia Index, conforme ilustrado na 

Figura 18 e detalhados nos itens a seguir, são: 

� Método Divisia de média logarítmica (Logarithmic Mean Divisia Index – LMDI I) 

� Método Divisia de média aritmética (Arithmetic Mean Divisia Index – AMDI). 

3.4.1.1 Método Divisia de média logarítmica (LMDI I) 

O método Divisia index de média logarítmica (LMDI I) é recomendado para uso geral, 

tanto em sua forma multiplicativa (Ang e Liu, 2001) quanto em sua forma aditiva (Ang 

et al., 1997). A fórmula geral de decomposição é bastante simples e não se altera com 

o número de fatores considerados.  

A formulação geral do efeito do “k-ésimo” fator é dada na forma multiplicativa por: 
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e na forma aditiva, por: 
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onde a função ( )baL ,  é uma média logarítmica de dois números positivos a e b dada 

por: 

( )
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ba
baL

lnln
,

−

−
= , para ba ≠ , e      [Eq.  3.12] 

( ) abaL =, , para ba = .       [Eq.  3.13] 

As duas formas satisfazem o critério de reversibilidade dos fatores, isto é, 

proporcionam perfeita decomposição a partir da qual não há termo residual. A relação 

entre elas é estabelecida facilmente, sendo dada por: 
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3.4.1.2 Método Divisia de média aritmética (AMDI) 

O método Divisia index de média aritmética (AMDI) usa uma função com pesos dados 

por médias aritméticas, ao passo que no método Divisia de média logarítmica (LMDI I) 

os pesos são dados por médias logarítmicas, como apresentado na seção anterior. 

Como conseqüência, o método AMDI apresenta fórmula mais simples do que àquela 

correspondente ao método LMDI I. 

A formulação geral do efeito do “k-ésimo” fator é dada na forma multiplicativa, 

conforme proposto por Boyd et al. (1987), por: 
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e na forma aditiva, segundo estabelecido por Boyd et al. (1988): 
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O método AMDI pode ser empregado no lugar do LMDI I em diversas situações, 

apresentando freqüentemente resultados da decomposição muito próximos daqueles 

obtidos a partir da aplicação do método LMDI I (Ang, 2004). Entretanto, a 

decomposição oriunda do método AMDI, tanto na forma multiplicativa quanto na forma 

aditiva, apresenta duas limitações graves. Em primeiro lugar, o método falha no teste 

de reversibilidade dos fatores, isto é, não fornece uma decomposição perfeita, 

apresentando termos residuais de grande magnitude nas seguintes situações: (a) 

decomposição cross-country, quando há grandes variações nos dados entre os dois 

países; (b) decomposição anual de forma encadeada sobre um período relativamente 

extenso, onde o termo residual vai se acumulando ao longo do tempo, e (c) 

decomposição não encadeada, mas os dois anos analisados estão separados por 

grandes períodos, onde variações nos dados são significativas. A segunda limitação 
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do método AMDI está ligada ao fato de ele falhar quando há valores iguais a zero no 

conjunto de dados analisado, como ocorre, por exemplo, quando um setor passa a 

consumir uma nova fonte de energia no período de estudo. Este problema pode ser 

contornado no método LMDI I, quando se adota a estratégia de substituir os “zeros” 

por pequenos valores (Small Value Strategy) (Ang and Choi, 1997c; Choi and Ang, 

2001; Choi e Ang, 2002), ou por limites analíticos, conhecida por estratégia dos limites 

analíticos (Analytical Limit Strategy), conforme estabelecido por Ang et al. (1998) e 

corroborado por Wood e Lenzen (2006)42. Nenhuma destas duas estratégias, no 

entanto, pode ser aplicada ao método AMDI. Em qualquer das outras situações 

anteriormente descritas o método LMDI I deverá ser utilizado.  

3.4.2 Métodos ligados ao índice de Laspeyres 

De acordo com Ang (2004), há quatro principais grupos de métodos de decomposição 

ligados ao índice de Laspeyres, quais sejam: 

� Decomposição multiplicativa: 

- Método ideal de Fisher convencional 

- Método ideal de Fisher modificado 

� Decomposição aditiva: 

- Método de Shapley/Sun 

- Método de Marshall-Edgeworth 

Em comparação aos métodos ligados ao Divisia Index, a relação entre as abordagens 

multiplicativa e aditiva no caso dos métodos ligados ao índice de Laspeyres não é tão 

direta. 

                                              

42 Para mais detalhes, ver Nota 40. 
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3.4.2.1 Método ideal de Fisher 

Na decomposição multiplicativa, o método ideal de Fisher modificado, proposto em 

Ang et al. (2002) apud Ang (2004), é recomendado por proporcionar uma perfeita 

decomposição e apresentar as propriedades desejáveis associadas ao número-índice 

ideal de Fisher (Fisher ideal index number). Quando a decomposição envolve apenas 

dois fatores, o método ideal de Fisher modificado é idêntico ao número-índice ideal de 

Fisher em Economia. 

A fórmula geral para o método ideal de Fisher modificado é bastante complicada. Mais 

detalhes podem ser obtidos em Ang et al. (2002) apud Ang (2004). No caso de dois 

fatores, isto é, o método ideal de Fisher convencional, a formulação para os efeitos é 

dada por: 
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Este método fornece uma decomposição perfeita. 

3.4.2.2 Métodos de Shapley/Sun e de Marshall-Edgeworth 

Na decomposição aditiva, o método de Shapley, que costumava ser aplicado em 

problemas de alocação de custos, passou a ser empregado em análise de 

decomposição do uso da energia a partir do estudo de Albercht et al. (2002), sendo 

recomendada a sua utilização por Ang (2004). O método proposto por Sun (1998) 

apresenta-se idêntico ao método de Shapley, sendo referidos por Ang et al. (2003) 

como um refinamento do índice de Laspeyres convencional, uma vez que apresentam 

o termo de interação da formulação original de Laspeyres distribuído entre os 
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principais efeitos analisados. O método de Shapley/Sun fornece, portanto, uma 

perfeita decomposição.   

A fórmula geral para o método Shapley/Sun é bastante complicada. Mais detalhes 

podem ser obtidos em Albrecht et al. (2002), Ang et al. (2003) e Sun (1998). Quando a 

decomposição envolve apenas dois fatores, o método Shapley/Sun é igual ao método 

de Marshall-Edgeworth, apresentando a seguinte formulação para os efeitos: 
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Ambos os métodos proporcionam uma decomposição perfeita. 

3.5 Seleção do Método 

Do ponto de vista da fundamentação teórica, o método LMDI I é o mais elegante. 

Primeiramente porque passa nos testes de reversibilidade dos fatores e reversibilidade 

temporal. Em segundo lugar, a abordagem multiplicativa do método LMDI I também 

possui a propriedade aditiva na forma logarítmica, isto é: 

)ln()ln()ln( intDDD strtot +=         [Eq.  3.21] 

Em terceiro lugar, os resultados das abordagens multiplicativa e aditiva podem ser 

associados a partir de uma relação muito simples e útil, qual seja:  
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De posse desta relação, uma vez que se tenha estimado o efeito para um dado fator 

na decomposição multiplicativa, o efeito correspondente na decomposição aditiva 

pode ser obtido diretamente, e vice-versa. Teoricamente, isto só faz sentido uma vez 
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que deveria haver uma simples relação entre os resultados dados pela decomposição 

multiplicativa e pela decomposição aditiva, de modo que a escolha feita por analistas 

entre as duas seja indiferente.  

Diferentemente do LMDI I, a  conexão entre a versão multiplicativa do método ideal de 

Fisher modificado e a versão aditiva do método de Shapley/Sun não é direta, de forma 

que costuma haver uma lacuna entre tais abordagens na formulação de métodos 

ligados ao índice de Laspeyres. Adicionalmente, uma principal diferença entre os 

métodos ligados ao Divisia index e os métodos ligados ao índice de Laspeyres é a 

facilidade de formulação. No caso do LMDI I, a formulação de um problema multi-

fatorial (com mais de dois fatores) é tomado exatamente da mesma forma que um 

problema de dois fatores. Contudo, para o método ideal de Fisher modificado e o 

método de Shapley/Sun, a fórmula tem mais termos conforme o número de fatores 

aumenta. Sua formulação se torna bem mais complexa quando o número de fatores é 

maior que três.  

Pelas razões expostas, Ang (2004) não recomenda o uso de métodos ligados ao 

índice de Laspeyres convencional, apesar do fato de que tais métodos apresentam a 

vantagem de serem mais facilmente compreendidos. Dentre eles, os mais 

recomendados por Ang (2004) são o método ideal de Fisher modificado em vez do 

método de Shapley/Sun. Nesse sentido, a vantagem de facilidade de compreensão 

dos métodos ligados ao índice de Laspeyres é perdida. O esquema de decomposição 

adotado nestes métodos é tão ou mais difícil de ser explicado quanto àquele 

empregado no LMDI I. Por exemplo, seria difícil explicar para usuários comuns como o 

índice convencional de Fisher que utiliza dois fatores é estendido para três ou mais 

fatores, e para explicar o significado dos termos de interação e a base de distribuição 

dos mesmos aos efeitos principais no caso do método de Shapley/Sun. 

Com relação ao termo residual ou termo de interação, cabe ressaltar que alguns 

autores defendem como preferíveis os métodos de decomposição que apresentam 
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este termo, enquanto outros defendem como preferíveis as técnicas em que o termo 

residual é nulo (decomposição perfeita), posto que são formalmente mais elegantes 

(Ang, 2004; Ang e Lee, 1994; Boyd et al., 1988; Greening et al., 1997; Howarth et al., 

1991). Apesar do grande debate entre os autores com o objetivo de provar a 

superioridade de uma formulação em particular, ainda não há um consenso sobre a 

abordagem mais apropriada – especialistas apresentam diferentes predileções 

baseadas em objetivos diferentes de seus estudos (Ang, 2004). Portanto, a escolha 

dos analistas deve se adequar ao objetivo de seu estudo. De qualquer forma, como 

pode ser observado em estudos onde são realizadas comparações entre os vários 

métodos (Howarth et al., 1991; Ang e Lee, 1994; Greening et al.,1997; Eichhammer e 

Scholaman, 1998; Ang e Zhang, 2000; Farla e Blok, 2000; Chung e Rhee, 2001; 

Zhang e Ang, 2001; e Ang et. al., 2003), as discrepâncias nos resultados são mais 

quantitativas (e normalmente não significativas) do que qualitativas. Ademais, 

alterações na interpretação dos resultados são reduzidas quando evidências 

adicionais – não ligadas diretamente aos resultados obtidos a  partir da aplicação da 

técnica (como dados e eventos históricos) suportam as análises. 

Assim, partindo dos quatro critérios explicitados na Seção 3.4 para a seleção do 

método de decomposição, e com base nas vantagens apresentadas acima, Ang 

(2004) considera o método LMDI I como o preferível dentre os demais apresentados, 

sendo recomendado para uso geral.43 Entretanto, o mesmo autor ressalta que em 

algumas aplicações específicas, devido à natureza do problema, alguns outros 

                                              

43 Cabe notar que este método é utilizado por um grande número de autores em uma variedade 
de aplicações, dentre os quais: Ang et al. (2000), Choi e Ang (2001), Stage (2001), Choi e Ang 
(2002), Fernández e Pérez (2003), Bhattacharyya e Ussanarassamee (2005), Cole et al. 
(2005), Kwon (2005), Ramírez et al. (2005), Wang et al. (2005), Wu et al. (2005), Ramírez e 
Worrell (2006), Lee e Oh (2006), Luyanga et al. (2006), e Wu et al. (2006). A abordagem 
proposta no método LMDI I vem sendo utilizada também por diversas entidades internacionais 
na formulação e monitoramento de índices de eficiência energética nacionais, como é o caso 
da Autoridade em Conservação e Eficiência Energética da Nova Zelândia (New Zealand's 
Energy Efficiency and Conservation Authority – EECA) (Lermit and Jollands, 2001) e do 
Escritório de Eficiência Energética e Energias Renováveis do governo americado (US Office of 
Energy Efficiency and Renewable Energy - OEERE) (OEERE, 2005). 
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métodos poderão ser utilizados em vez do LMDI I. Se os problemas relacionados ao 

AMDI não existirem, este pode ser empregado devido à sua simplicidade. Quando o 

conjunto de dados contém valores negativos, o que é improvável, mas não impossível, 

é necessário usar os métodos ligados ao índice de Laspeyres. 

O método Divisia index de média logarítmica (LMDI I) foi, então, selecionado para 

análise da evolução das variações no consumo de energia elétrica no setor residencial 

brasileiro, como descrito no próximo capítulo, por três principais razões: as séries 

utilizadas neste estudo não contêm valores nulos nem negativos, o que dificultaria sua 

aplicação direta; este método fornece uma decomposição perfeita – facilitando a 

interpretação dos resultados; e permite desagregação em períodos com durações 

distintas – possibilitando análises para eventos históricos específicos (como foi o caso 

do racionamento no uso da energia elétrica no período compreendido entre os anos de 

2001 e 2002). 

No capítulo seguinte, então, é apresentada a formalização do método de 

decomposição selecionado para o caso do setor residencial, bem com as análises 

qualitativas empreendidas a partir dos resultados quantitativos fornecidos pelo método 

para o período 1980-2007.  
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4 Análise dos Efeitos Explicativos das Variações do Consumo 

de Energia Elétrica no Setor Residencial 

4.1 Introdução 

Neste capítulo é apresentada a formalização do método de decomposição de índice 

selecionado para o caso do setor residencial brasileiro, bem como o estudo das 

variações no consumo de energia elétrica a partir da introdução de uma componente 

adicional relacionada à estrutura de consumidores às análises tradicionalmente 

realizadas para o mercado residencial de energia elétrica – que empregam apenas 

duas componentes, atividade (número de consumidores) e intensidade (consumo por 

consumidor).  

De fato, conforme Schaeffer et al. (2008), o setor residencial é composto por um grupo 

bastante heterogêneo de consumidores, especialmente no que diz respeito ao perfil de 

posse e uso de eletrodomésticos, de sorte que é possível constatar que variações na 

renda familiar exercem grande influência sobre nível de posse e hábitos de consumo 

de energia elétrica nos domicílios.  

Neste sentido, a partir dos dados disponibilizados em EPE (2008b), buscou-se 

estabelecer neste trabalho duas estruturas possíveis (e que se complementam) para o 

conjunto de consumidores residenciais brasileiros, que fossem capazes de permitir a 

análise da evolução do consumo de energia elétrica no setor residencial em termos de 

três efeitos explicativos: atividade, intensidade e estrutura.  

Cabe ressaltar, no entanto, que a aplicação da técnica de decomposição e, por 

conseguinte, a análise aqui empreendida refere-se aos dados de faturamento das 

concessionárias de energia elétrica (EPE, 2008b), o que significa que é contemplada 
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apenas a parcela dos consumidores residenciais que se encontravam em situação 

regular junto às suas respectivas concessionárias no período de análise.  

Sabe-se, no entanto, que a parcela de perdas comerciais (ou perdas não-técnicas) 

sobre o consumo total em baixa tensão é bastante significativa no Brasil, chegando a 

atingir índices superiores a 50% em algumas concessionárias da região Nordeste 

(como nos casos da CEAL e da CEPISA – índices de 62% e 51%, respectivamente), e 

mesmo em algumas regiões de maior renda per capita, mas que apresentam elevado 

índice de favelização, como é o caso da região atendida pela Light, onde estas perdas 

atingem o patamar de 42% (Santana e Pederneiras, 2009).  

Embora não seja possível identificar a contribuição do setor residencial no montante 

total de perdas comerciais, alguns estudos realizados em comunidades de baixa renda 

evidenciam que há grande distorção entre o consumo médio real e o consumo médio 

faturado. À guisa de exemplo, cita-se o estudo realizado por Schaeffer et al. (2008), 

que investigou o perfil de consumo de energia elétrica em domicílios considerados de 

baixa renda, localizados na área de concessão da Light44. Entre as dez comunidades 

analisadas no referido estudo, a que apresentou a maior estimativa para consumo 

residencial médio no ano de 2008 foi a Mangueira (em média, 348 

kWh/domicílio/mês), sendo na comunidade Jardim Ocidental observado o menor 

consumo residencial médio (em média, 114 kWh/domicílio/mês), conforme 

                                              

44 Neste estudo, as dez comunidades de baixa renda da Light foram divididas em trinta 
subsetores, contendo três grupos sociais cada uma, classificados de acordo com o Critério de 
Classificação Econômica Brasil (CCEB), o que tornou possível a incorporação de diferenças de 
hábitos de consumo de energia elétrica e diversidades sociais na análise. A construção deste 
interessante critério se baseou no desenvolvimento de um sistema de pontuação, de modo que 
o número de pontos de um domicílio por este sistema esteja fortemente associado à 
capacidade de consumo do mesmo, e, após a atribuição de pontos, ao estabelecimento de 
pontos de cortes para segmentação em classes. A distribuição de pontos relaciona-se à posse 
de alguns itens e ao grau de instrução do chefe de família. Assim, quanto maior a posse de 
itens e maior o nível de instrução do chefe da família, maior a quantidade de pontos 
concedidos à família. Quanto ao critério de corte de pontos para segmentação em classes, 
foram estabelecidas faixas de pontuação de modo a distribuir s famílias entre oito classes 
sócio-econômicas (A1, A2, B1, B2, C1, C2, D e E). Dentre essas classes, a classe A1 é a 
classe relativa às famílias de maior poder aquisitivo (maior posse de equipamentos) e de maior 
nível de escolaridade, enquanto que a classe E representa as famílias de poder aquisitivo 
menor e menor nível de escolaridade. 
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apresentado na Tabela 6. As diferenças observadas nos resultados dentro de um 

mesmo subgrupo são explicadas principalmente, pela discrepância na posse de 

equipamentos entre as comunidades45, e na renda média (Tabela 7).  

Tabela 6 – Consumo residencial médio estimado por comunidade e subgrupo (classe): 

área de concessão da Light, 2008 (kWh/domicílio/mês) 

Classes 
(CCEB) Caju Dois 

Irmãos 
Jardim 
Ocidental Lixão Mangueira Maré Mata 

Machado Vidigal Vila 
Brasil 

Vila 
Moreti 

B 272 240 216 568 527 140 216 293 525 1009 
C 267 132 120 383 436 147 214 230 318 320 
D/E 189 96 108 240 206 96 149 121 120 150 
Médio 221 119 114 323 348 120 192 197 251 238 

Notas: 1. As estimativas apresentadas referem-se ao consumo de todos os equipamentos cuja 
posse média nas comunidades era relevante, calculados a partir da posse, potência e 
freqüência de uso. 
2. Dentre as classes explicitadas na tabela, na classe B são encontradas as famílias de maior 
poder aquisitivo (maior posse de equipamentos) e de maior nível de escolaridade, enquanto 
que nas classes D/E são encontradas as famílias de poder aquisitivo menor e menor nível de 
escolaridade  
  
Fonte: Schaeffer et al. (2008), a partir de dados obtidos em PUC/Procel (2007). 

De forma geral, conforme constatado por Schaeffer et al. (2008), há uma correlação 

positiva entre consumo de energia nos domicílios e classes de renda, de sorte que o 

maior consumo de energia ocorre em domicílios cujo poder aquisitivo é maior. 

Tabela 7 – Renda média, por grupo de consumo: área de concessão da Light (R$ [2007]) 

Classes 
(CCEB) 

Caju Dois 
Irmãos 

Jardim 
Ocidental 

Lixão Mangueira Maré Mata 
Machado 

Vidigal Vila 
Brasil 

Vila 
Moreti 

B 1000 760 856 1312 1117 1576 1038 1335 1223 1710 
C 1038 601 647 1175 695 1008 639 896 900 822 
D/E 761 450 527 705 549 736 572 689 553 565 
Média 865 629 507 602 992 635 975 872 780 694 

Nota: Dentre as classes explicitadas na tabela, na classe B são encontradas as famílias de 
maior poder aquisitivo (maior posse de equipamentos) e de maior nível de escolaridade, 
enquanto que nas classes D/E são encontradas as famílias de poder aquisitivo menor e menor 
nível de escolaridade 
 
Fonte: Schaeffer et al. (2008), a partir de dados obtidos em PUC/Procel (2007). 

Nota-se, adicionalmente, que nas dez comunidades de baixa renda analisadas, quanto 

maior o número de habitantes por domicílio maior é a classe social. Schaeffer et al. 

                                              

45 Especialmente na posse de equipamentos que apresentam alto consumo de energia, como é 
o caso dos condicionadores de ar. Os domicílios do Jardim Ocidental possuem muito poucos 
condicionadores de ar enquanto que os domicílios localizados na Mangueira apresentam 
elevada posse e alta freqüência de uso. 
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(2008), explica o fato de famílias mais numerosas pertenceram à classes de maior 

poder aquisitivo a partir da hipótese de que há, neste perfil de família, mais pessoas 

trabalhando e/ou recebendo algum tipo de renda (seja rendimento de trabalho seja 

algum tipo de transferência de renda, como de programas sociais do governo – Bolsa 

Família, por exemplo – ou da previdência – aposentadorias e pensões), podendo, 

inclusive, utilizar esta renda proveniente de benefícios no sentido de melhorar o 

conforto dos domicílios.  

Há, portanto, uma parcela do consumo residencial de energia elétrica que não foi 

analisada neste trabalho pelo fato de não constar nas séries obtidas em EPE (2008b) 

para o período 1980-2007 (uma vez que se referem a dados de faturamento), 

constituindo uma das limitações deste trabalho. 

4.2 Fontes de Dados e Método de Análise 

Para a análise da dinâmica de evolução do consumo de energia elétrica no setor 

residencial brasileiro partiu-se de dados referentes ao período 1980-2007 sobre 

consumo faturado46 e número de consumidores residenciais ligados em baixa tensão 

por concessionária de energia elétrica, obtidos em EPE (2008b), além de dados 

referentes a trabalho e rendimento, domicílios, famílias e seus atributos, divulgados 

nas pesquisas realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2008a; 2008b). 

                                              

46 Na medida em que os valores de consumo e número de consumidores tomados por base 
neste estudo correspondem a dados de faturamento das concessionárias de energia elétrica, 
contempla-se aqui apenas a parcela dos consumidores residenciais que se encontravam em 
situação regular junto às suas respectivas concessionárias no período de análise. Sabe-se, no 
entanto, que a parcela de perdas comerciais (ou perdas não-técnicas) sobre o consumo total 
em baixa tensão é bastante significativa no Brasil, chegando a atingir índices superiores a 50% 
em algumas concessionárias da região Nordeste (como nos casos da CEAL e da CEPISA – 
índices de 62% e 51%, respectivamente), e mesmo em algumas regiões de maior renda per 
capita, mas que apresentam elevada taxa de favelização, como é o caso da região atendida 
pela Light, onde estas perdas atingem o patamar de 42% (Santana e Pederneiras, 2009). Há, 
portanto, importante parcela do consumo residencial de energia elétrica que não foi analisada 
neste trabalho pelo fato de não constar nas séries obtidas em EPE (2008b) para o período 
1980-2007, que se referem a dados de faturamento.   
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É importante ressaltar a grande lacuna existente no Brasil em relação a dados 

primários e pesquisas em diversas áreas, inclusive, relativas à caracterização das 

famílias, domicílios e seus hábitos de consumo, o que dificulta a realização de estudos 

periódicos mais detalhados sobre consumo residencial de energia elétrica por uso final 

e classes de renda. Seja pela irregularidade na coleta de determinados dados ou 

cobertura da informação47, seja pelo levantamento incompleto das informações 

necessárias48, atualmente a principal limitação de estudos mais específicos sobre o 

setor residencial brasileiro é a indisponibilidade de dados. Ainda assim, registra-se 

aqui o esforço empreendido por alguns autores no sentido de melhor conhecer o perfil 

de consumo de energia no setor residencial brasileiro, especialmente no que diz 

respeito às desigualdades existentes entre domicílios pertencentes a diferentes 

classes de renda e regiões do País, dentre os quais destacam-se: Arouca (1982), Bôa 

Nova (1985), Lins (1988), Cohen (2002), Achão (2003) e Lenzen e Schaeffer (2004).  

A fim de se identificar, isolar e quantificar a contribuição de cada efeito explicativo, 

fornecendo, dessa forma, insumos para uma análise mais aprofundada de seus 

determinantes, a decomposição das variações do consumo de energia elétrica no 

setor residencial brasileiro foi realizada em duas etapas. Numa primeira análise, 

buscou-se quantificar os efeitos explicativos da evolução do consumo residencial de 

energia elétrica em termos das dinâmicas regionais, ou seja, considerando a estrutura 

de consumidores por região geográfica. Em seguida, numa análise mais aprofundada 

para cada região geográfica, procedeu-se à investigação de variações no consumo 

                                              

47 A Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), que apresenta, dentre outras informações, as 
despesas das famílias com energia elétrica e o inventário de eletrodomésticos por classes de 
rendimento médio mensal familiar para as principais regiões metropolitanas do país, só foi 
realizada três vezes. A primeira POF apresenta resultados para o período 1986-1987, a 
segunda para 1995-1996 e a mais recente para o período 2002-2003. 
48 A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) realizada anualmente pelo IBGE 
não coleta informações acerca da quantidade de bens e equipamentos presentes nos 
domicílios, mas somente se estes têm ou não o equipamento. Por sua vez, a Pesquisa de 
Posse de Eletrodomésticos e Hábitos de Consumo realizada pela PUC/Procel, embora 
apresente informações sobre posse e padrões de uso referentes aos principais equipamentos 
encontrados nos domicílios ligados às principais concessionárias de energia elétrica, não 
informa o consumo específico ou potência dos mesmos. 
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residencial de energia elétrica decorrentes de dinâmicas distintas de evolução no 

consumo de domicílios pertencentes a diferentes classes de renda.  

Para tanto, empregou-se a técnica de decomposição Divisia index de média 

logarítmica (Logarithmic Mean Divisia Index I – LMDI I49) apresentada em Ang (2005). 

Esta técnica, de acordo com Ang (2004 e 2005), como visto no capítulo anterior, é 

preferível às demais por apresentar diversas vantagens sob o ponto de vista da 

aplicabilidade, dentre as quais, destacam-se: 

� Fornece uma decomposição perfeita, isto é, entre suas parcelas não há termo 

residual ou de interação, o que simplifica a interpretação dos resultados. 

� Permite a desagregação em períodos com durações distintas. 

� Possibilita agregação consistente (Ang and Liu, 2001), de sorte que os efeitos 

em um subgrupo ou categoria podem ser agregados até o nível do grupo – 

propriedade útil em aplicações onde os setores são subdivididos em vários 

sub-setores ou segmentos muito segmentados, países em regiões etc. 

Ressalte-se que as análises empreendidas neste trabalho estão restritas ao uso direto 

da energia elétrica nos domicílios, não contemplando, pois, a parcela de energia 

indireta50. 

                                              

49 Segundo Ang (2004), como foi visto no Capítulo 3, do ponto de vista da fundamentação 
teórica, é facilmente demonstrável que determinados métodos de decomposição são 
superiores a outros. Se, para a escolha do método for utilizado o critério de aplicabilidade, em 
que facilidade de uso e simplicidade são fatores considerados importantes, o método escolhido 
pode ser diferente daquele escolhido sob o critério da fundamentação teórica. Seja qual for o 
critério empregado na escolha, todo método apresenta potencialidades e limitações. Ademais, 
em análises de decomposição do uso da energia, fatores como qualidade dos dados, nível de 
desagregação do setor em estudo e medida do nível de atividade/produção, certamente irão 
afetar a qualidade e a validade dos resultados da aplicação da técnica escolhida. 
50 Por energia indireta entende-se àquela embutida nos bens e serviços, utilizada pelos setores 
produtivos da economia na obtenção e transformação da matéria-prima e distribuição do 
produto final aos consumidores (Cohen, 2002), como, por exemplo, a energia utilizada na 
fabricação de eletrodomésticos e no transporte dos mesmos até os pontos de vendas e de lá 
até os domicílios. 
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A formulação do método se inicia com a identificação da função a ser investigada, 

neste caso, o consumo de energia elétrica no setor residencial brasileiro, que, em 

determinado instante t pode ser expresso em termos de suas duas variáveis-chave: 

ttt IQE ×=          [Eq.  4.1] 

onde Qt corresponde ao número de consumidores51 observado no instante t e It 

corresponde ao consumo específico52 no instante t. 

Considerando que seja possível agregar os consumidores residenciais em categorias 

homogêneas de consumo i, que tendem a apresentar perfis de consumo semelhantes 

(seja por se situarem em uma mesma região, apresentando, conseqüentemente, 

níveis de posse de equipamentos e hábitos de uso semelhantes, seja por pertencerem 

a uma mesma classe de renda), uma terceira variável, que expresse a participação 

dos consumidores da categoria ou segmento de consumo i em relação ao total de 

consumidores observado no instante t, a Eq. 4.1 pode ser re-escrita como: 
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tt SIQeE         [Eq.  4.2] 

onde:  

i

te : corresponde ao consumo residencial de energia elétrica no segmento de consumo 

i, observado no instante t. 

i

tQ : número de consumidores do segmento de consumo i no instante t. 

i

tI : consumo específico do segmento de consumo i no instante t. 

i

tS : participação dos consumidores do segmento de consumo i em relação ao total de 

consumidores, observada no instante t. 
                                              

51 Um consumidor residencial corresponde à unidade de consumo dotada de medidor ou é 
identificada pela concessionária de energia elétrica como tal. 
52 Consumo específico ou consumo médio corresponde à energia média consumida por 
consumidor residencial. 
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Considerando os dados para o setor residencial brasileiro disponibilizados em EPE 

(2008b), optou-se por realizar duas tipologias de análises, a partir da categorização 

dos consumidores residenciais. Numa primeira análise, subdividiram-se os 

consumidores residenciais por região geográfica – partindo-se da hipótese de que o 

comportamento dos consumidores dentro cada região apresentaria um padrão de 

consumo semelhante, condicionado pelos mesmos fatores climáticos e sócio-culturais, 

e sujeitos às restrições ditadas pelos padrões de desenvolvimento econômico de suas 

respectivas regiões. Na segunda análise aqui proposta, os consumidores residenciais 

foram subdivididos em duas categorias de consumo ligadas à renda domiciliar, 

conforme a atual classificação dos consumidores residenciais em baixa tensão 

definida na Resolução ANEEL Nº 246/2002 (ANEEL, 2002a) e na Resolução ANEEL 

Nº 485/200 ((ANEEL, 2002b), qual seja, Residencial Baixa Renda e Convencional, 

como será detalhado mais adiante.  

A formulação geral do método LMDI I é dada por: 
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    [Eq. 4.3] 

onde, para o caso residencial em estudo: 

1−−=∆ tt EEE : corresponde à variação do consumo residencial de energia elétrica 

observada no intervalo de tempo [t, t-1], expressa em termos dos efeitos atividade 

( actE∆ ), estrutura ( strE∆ ) e intensidade ( intE∆ ). 

 i

t

i

t ee 1−− : corresponde à variação do consumo residencial de energia elétrica do 

segmento de consumo i, observada no intervalo [t, t-1]. 

 i

tQ : número de consumidores do segmento de consumo i no instante t. 
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i

tQ 1− : número de consumidores do segmento de consumo i no instante t-1. 

i

tI : consumo específico do segmento de consumo i no instante t. 

i

tI 1− : consumo específico do segmento de consumo i no instante t-1. 

i

tS : participação dos consumidores do segmento de consumo i em relação ao total de 

consumidores, observada no instante t. 

i

tS 1− : participação dos consumidores do segmento de consumo i em relação ao total de 

consumidores, observada no instante t-1. 

Assim, considerando os dados para o setor residencial brasileiro disponibilizados em 

EPE (2008b), é possível definir os efeitos atividade, intensidade e estrutura como: 

� Efeito atividade: efeito que explica a variação do consumo residencial em 

termos da variação do número de domicílios com acesso à energia elétrica 

(número de consumidores). 

� Efeito intensidade: efeito que explica a variação do consumo residencial em 

termos da variação do consumo residencial médio ou consumo por 

consumidor.  

� Efeito estrutura: efeito que explica a variação do consumo residencial em 

termos da variação na participação do número de consumidores de cada 

região geográfica no total do país (primeira análise) e da variação na 

participação do número de consumidores de baixa renda e convencionais no 

total (segunda análise). 

Cabe notar que a segunda análise realizada neste trabalho, na qual a estrutura é 

definida como a participação de consumidores de baixa renda e convencionais no 

total, foi empreendida para o período 1997-2007, haja vista que o critério de 

classificação dos domicílios segundo os critérios de baixa renda só foi regulamentado 

a partir do ano de 1997 (ANEEL, 2002a; 2002b).  
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4.3 Análise dos Resultados 

4.3.1 Análise do impacto de dinâmicas regionais no consumo residencial 

A evolução do consumo residencial de energia elétrica e do número de consumidores 

por região geográfica são mostradas na Figura 19 e na Figura 20 que se seguem. 
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Figura 19 – Evolução do consumo residencial de energia elétrica em baixa tensão por 

região geográfica, 1980-2007 (GWh) 

Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2008b). 
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Figura 20 – Evolução do número de consumidores residenciais de energia elétrica em 

baixa tensão por região geográfica, 1980-2007 (mil unidades) 

Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2008b). 

 

Na Figura 21 é mostrada a decomposição das variações do consumo de energia 

elétrica no setor residencial brasileiro para o período compreendido entre 1980 e 2007, 

onde o efeito estrutura explica a variação do consumo residencial em termos de 

modificações na participação do número de consumidores de cada região geográfica 

no total.  
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Figura 21 – Decomposição das variações do consumo residencial de energia elétrica 

(estrutura = regiões), Brasil: 1980-2007 (GWh) 

Fonte: Elaboração própria.  

É interessante observar que, nesta primeira análise, os efeitos atividade e intensidade 

são os dois principais determinantes das variações do consumo residencial de energia 

ao longo de todo o horizonte de análise. O efeito estrutura neste caso, embora de 

pequena magnitude no período analisado, apresenta grande importância se 

considerarmos suas causas e conseqüências. Aqui, o efeito negativo significa que o 

número de novas ligações residenciais cresceu mais em regiões onde os domicílios 

consomem proporcionalmente menos energia, refletindo, em boa medida, o impacto 

da implementação de políticas governamentais de transferência de renda e de 

universalização no acesso à energia elétrica. Neste sentido, entender as causas de 

alterações na estrutura de consumidores por região pode ajudar países em 

desenvolvimento como o Brasil a guiar estratégias futuras com vistas a reduzir as 

desigualdades regionais e favorecer uma redistribuição da renda entre domicílios.  
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O aumento no consumo residencial de energia elétrica no período compreendido entre 

1980 e 1998 é devido, em sua maior parte, à agregação de novos consumidores 

(efeito atividade positivo). Com efeito, o processo de rápida urbanização do Brasil (ver 

Tabela 8), orientado por um modelo de desenvolvimento voltado para a 

industrialização, contribuiu para o deslocamento de grandes contingentes 

populacionais de áreas predominantemente rurais para os conglomerados urbanos 

que se formavam. Nota-se que este processo deu-se dentro de um contexto de 

políticas energéticas voltadas para a geração centralizada de grandes blocos de 

energia elétrica, que, embora tenham conseguido atender aos grandes centros 

consumidores, se mostraram incapazes de suprir a maioria da população que residia 

em áreas rurais naquela época (Schaeffer et al., 2003) (ver Tabela 8). Somente no 

período mais recente é que se verificou significativa elevação na parcela de domicílios 

rurais (localizados principalmente nas regiões Norte e Nordeste) com acesso ao 

serviço de energia elétrica – resultado dos programas sociais do governo, como será 

visto mais detalhadamente na Seção 4.2, que vem privilegiando, sobretudo, a região 

Nordeste. 

Tabela 8 – População urbana por região geográfica, 1970-2007 (%) 

Região Geográfica 1960 1970 1980 1991 2000 2007 
Norte 35,5 45,1 51,6 59,0 69,8 76,4 
Nordeste 34,2 41,8 50,5 60,7 69,0 71,8 
Sudeste 57,4 72,7 82,8 88,0 90,5 92,0 
Sul 37,6 44,3 62,4 74,1 80,9 82,9 
Centro-Oeste 37,2 48,1 67,8 81,3 86,7 86,8 
Brasil 45,1 55,9 67,6 75,6 81,2 83,5 

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2001 e 2008a). 
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Tabela 9 – Domicílios particulares permanentes com acesso à energia elétrica por região 

geografia e situação, 1985-2007 (%) 

Região Geográfica 1985 1998 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Nordeste          
    urbana 88,7 97,9 98,2 98,7 98,8 99,1 99,2 99,4 99,5 
    rural 19,3 62,9 66,5 70,1 72,5 75,3 78,0 81,5 85,2 
Sudeste          
    urbana 95,9 99,7 99,7 99,8 99,9 99,8 99,9 99,9 99,9 
    rural 54,8 88,9 91,7 92,4 93,4 94,0 94,2 95,8 97,6 
Sul          
    urbana 94,8 99,4 99,4 99,6 99,6 99,6 99,7 99,8 99,7 
    rural 63,1 92,5 90,8 93,0 94,0 95,2 95,9 96,6 98,0 
Centro-Oeste          
    urbana 91,3 99,5 99,2 99,3 99,6 99,6 99,8 99,8 99,8 
    rural 28,9 74,9 76,9 79,7 82,3 84,1 89,1 91,0 91,4 
Norte          
    urbana 89,4 97,8 98,4 98,5 98,7 98,8 99,1 99,2 99,7 
    rural n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 61,6 64,8 68,7 75,3 

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2008a) e Schaeffer et al. (2003). 

 

Na Tabela 10 são apresentadas as taxas de crescimento do número de consumidores 

para o Brasil e suas regiões no período 1980 e 2007, onde é possível observar 

aumento do número de ligações residenciais em todas as regiões, sobretudo no Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste, que cresceram acima da média nacional durante 

praticamente todo o horizonte de análise. De acordo com Eletrobrás (1996), até o ano 

de 1995 diversas concessionárias destas regiões implementaram programas de 

combate a fraudes e furtos de energia elétrica, mediante intensificação da fiscalização, 

instalação de medidores, regularização de consumidores clandestinos e atualização 

da carga instalada dos consumidores sem medição, levando a uma expansão no 

número de novas ligações residenciais, constituídas principalmente de consumidores 

com baixo consumo residencial médio. 
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Tabela 10 – Taxa de crescimento do número de consumidores por região, 1980-2007 (% 

a.a.) 

Período Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 

1980-1985 7,2 10,6 9,7 6,0 7,0 10,2 

1985-1990 5,1 10,8 6,6 3,9 5,0 7,3 

1990-1994 4,8 6,7 4,9 3,9 4,7 10,7 

1995-1998 4,8 5,4 5,0 4,9 3,7 5,1 

1998-2000 3,7 7,8 5,3 2,5 3,4 5,2 

2000-2001 6,6 3,8 4,7 9,1 2,9 5,9 

2001-2002 2,0 6,0 3,3 0,3 2,8 5,5 

2002-2004 3,4 4,9 5,7 2,2 2,8 4,7 

2004-2007 3,4 5,1 4,9 2,7 2,9 3,7 
Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2008b). 

Com isto, houve aumento da participação relativa dos consumidores nas regiões 

Norte, Centro-Oeste e Nordeste em relação às regiões Sudeste e Sul (Figura 22), que 

se traduziu em um efeito estrutura negativo observado nos períodos 1980-1985, 1985-

1990 e 1990-1994 (Figura 21), haja vista a predominância da agregação de novos 

consumidores com baixo consumo médio naquelas regiões (Tabela 11). 
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Figura 22 – Evolução da estrutura de consumidores residenciais em baixa tensão por 

região geográfica, 1980-2007 (%) 

Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2008b). 
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Tabela 11 – Consumo residencial médio por região para o período 1980-2007 

(kWh/consumidor/mês) 

Região 1980 1985 1990 1994 1995 1998 2000 2001 2002 2004 2007 

Sudeste 155 151 175 173 189 203 200 156 152 155 162 
Nordeste 85 84 96 91 101 115 110 93 89 91 94 
Norte 127 131 150 128 148 168 165 152 147 142 140 
Sul 105 121 146 148 160 174 176 167 162 158 164 
Centro-Oeste 134 140 161 133 173 188 184 151 145 148 152 

Brasil 132 132 151 146 162 176 173 143 138 139 143 
Nota: Consumo médio de unidades consumidoras ligadas em baixa tensão. 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2008b). 
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Figura 23 – Evolução do consumo residencial médio por região para o período 1980-2007 

(kWh/consumidor/mês) 

Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2008b). 

 

No período 1985-1989, além da agregação de novos consumidores, contribuiu para o 

aumento do consumo residencial de energia elétrica uma maior utilização da energia 

elétrica nos domicílios (efeito intensidade positivo). De fato, desde o final da década de 

1970, e ao longo de toda a década de 1980, o governo brasileiro utilizou o controle de 

preços como instrumento de combate à inflação (Tolmasquim et al., 2002). As tarifas 

de energia elétrica foram mantidas artificialmente baixas, fato que, conjugado ao 

aumento do estoque de equipamentos (ver Tabela 12), acabou por estimular o 
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consumo de energia nos domicílios. É interessante notar que os dois racionamentos53 

ocorridos neste período – o primeiro nos estados da Região Sul, entre janeiro e abril 

de 1986, e o segundo no ano de 1987, abrangendo os estados do Nordeste mais o 

norte de Goiás e sul do Pará e tendo durando cerca de 11 meses, constituindo-se no 

mais longo racionamento por que passaram essas regiões do País (EPE, 2006), como 

pode ser depreendido a partir da queda observada no consumo residencial médio para 

estas regiões (Figura 23) – não se refletiram em queda no consumo  residencial médio 

brasileiro (houve um efeito líquido positivo, traduzido pelo efeito intensidade positivo 

mostrado na Figura 21). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                              

53 Ressalta-se que ao longo do período compreendido entre 1980 e 2007 o mercado de energia 
elétrica sofreu a influência da implantação de três racionamentos. Tendo o terceiro ocorrido, 
além dos dois mencionados, entre os anos de 2001 e 2002, com duração de noves meses. As 
restrições impostas ao consumo de energia elétrica se estenderam pelas regiões Sudeste, 
Centro-Oeste, Nordeste e Norte. Conforme evidenciado em EPE (2006), embora não tão longo 
como o ocorrido anteriormente no Nordeste, a recuperação do mercado após este último 
racionamento foi mais lenta, especialmente no que diz respeito ao consumo por parte dos 
consumidores residenciais. 
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Tabela 12 – Evolução dos domicílios com bens duráveis por região metropolitana, 1987 e 

1996 (%) 

Região Metropolitana Ano A
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Goiânia - GO 1987 1,9 36,4 38,8 98,7 0,0 10,3 82,7 23,9 1,2 0,0 86,6 
 1996 2,7 41,7 64,5 99,4 8,2 23,5 90,7 60,6 4,1 4,4 92,7 

Brasília - DF 1987 0,6 38,6 51,5 98,3 0,0 10,1 85,7 30,3 2,8 0,0 89,9 
 1996 0,5 50,4 77,1 98,8 1,0 27,2 91,8 58,9 7,2 1,0 95,3 

Belém 1987 8,8 16,6 38,3 98,0 0,0 8,8 81,7 9,4 0,3 0,0 84,2 
 1996 15,1 17,3 52,9 98,4 5,6 22,6 81,2 33,3 2,6 3,8 90,5 

Fortaleza 1987 3,1 21,8 38,5 93,7 0,0 5,1 65,9 5,8 0,5 0,0 73,6 
 1996 4,5 19,4 52,5 97,4 4,3 8,2 72,0 11,3 1,5 2,7 88,4 

Recife 1987 8,1 20,3 44,5 97,0 0,0 4,4 72,5 7,0 0,4 0,0 78,0 
 1996 13,4 20,3 64,2 98,7 5,2 13,1 78,7 18,1 1,9 3,3 88,7 

Salvador 1987 2,4 20,5 48,4 96,8 0,0 6,1 79,3 7,7 0,6 0,0 77,2 
 1996 4,4 20,2 60,2 98,1 5,4 15,5 84,1 20,2 1,3 4,7 90,6 

Belo Horizonte 1987 0,6 32,3 42,3 98,7 0,0 4,7 84,9 23,4 1,2 0,0 87,2 
 1996 1,0 35,7 70,3 99,5 10,1 16,0 88,7 38,5 4,1 7,7 93,2 

Rio de Janeiro 1987 16,1 26,9 45,3 99,0 0,0 6,3 89,5 24,2 1,0 0,0 88,6 
 1996 22,7 28,4 64,0 99,2 10,5 21,2 95,0 38,9 4,1 6,0 96,7 

São Paulo 1987 1,6 41,6 48,3 99,4 0,0 6,7 92,5 42,4 3,2 0,0 93,8 
 1996 1,0 44,1 63,9 98,9 26,2 16,5 93,8 61,8 10,1 8,8 94,9 

Curitiba 1987 1,0 37,6 44,0 99,2 0,0 9,5 85,2 37,0 2,5 0,0 89,4 
 1996 1,4 43,7 59,5 99,5 20,0 22,7 91,0 59,6 9,7 8,3 94,0 

Porto Alegre 1987 9,0 34,3 43,4 99,6 0,0 10,0 92,2 31,1 3,3 0,0 92,3 
 1996 16,2 40,6 65,4 99,2 17,5 28,0 93,1 56,4 11,3 7,2 95,8 

Total das áreas 1987 6,4 33,0 45,8 98,7 0,0 6,9 87,6 29,3 2,0 0,0 89,0 
 1996 8,6 35,5 63,9 99,0 1,0 18,7 90,8 46,6 6,6 1,0 94,2 

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2009a) 

. 

Com efeito, a associação de uma política de equalização tarifária (instituída pelo 

Decreto-Lei nº 1.383/1974) – que vigorou entre 1974 e 1993, e estabelecia a adoção 

de uma única tarifa em todo o território nacional, para uma mesma classe de consumo 

– com um mecanismo de subsídio cruzado (entre regiões e faixas de consumo), 
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buscou estimular o desenvolvimento energético regional, oferecendo tarifas 

compatíveis com a renda da população de mais baixa renda (Oliveira et. al., 2005).54 

O início da década de 1990 foi marcado pelos Planos Collor55 que, com os objetivos 

de estabilizar a economia e controlar a inflação, reduziram a liquidez e, com isso, a 

disponibilidade de renda das famílias. Somado a isto, a partir de 1993, dentro de um 

processo conhecido como desequalização tarifária56, as tarifas de energia elétrica aos 

usuários finais, dentre eles os consumidores residenciais, passaram a sofrer reajustes 

periódicos (Tavares, 2003) (como apresentado na Tabela 13), o que acarretou em 

decréscimo no uso da eletricidade nos domicílios no período 1990-1994 (queda no 

efeito intensidade, que se tornou negativo – ver Figura 21). 

Tabela 13 – Comparação entre a evolução real das tarifas residenciais de energia  

elétrica no Brasil e em países selecionados: 1989-1997  

País 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Brasil 100 152 136 147 152 177 189 240 240 
EUA 100 104 107 109 109 111 111 111 111 
França 100 106 104 108 108 108 108 109 109 
Noruega 100 107 111 118 123 118 120 125 125 
Reino Unido 100 106 111 119 114 116 114 114 114 
OCDE 100 105 109 114 115 117 120 118 118 
Fonte: Abreu (1999) apud Tavares (2003). 

No que diz respeito às tarifas residenciais naquele período, cabe notar ainda que 

sobre as tarifas de toda a classe residencial incidiam descontos escalonados, como 

                                              

54 Nota-se que as concessionárias de energia elétrica eram responsáveis naquela época pela 
identificação dos segmentos de baixa renda que seriam beneficiados com tarifa social e pela 
definição do acréscimo na tarifa dos demais consumidores para compensar os descontos 
concedidos (Instituto Acende Brasil, 2007). 
55 Com o propósito de controlar a inflação a partir do congelamento de preços, os Planos Collor 
I e Collor II se ancoravam na reforma monetária de redução da liquidez da economia e nas 
reformas administrativa e fiscal, que marcaram o início do programa de privatizações de 
empresas de diversos setores da economia nacional, suspenderam subsídios, incentivos 
fiscais e isenções, acabando por gerar grave recessão sem redução da inflação, e que 
culminaram no processo de impeachment do presidente Fernando Collor de Mello no ano de 
1992. 
56 A desequalização tarifária consistiu em diferenciar as tarifas segundo a estrutura de custos e 
as características do mercado de cada empresa distribuidora de energia elétrica (Santana e 
Pederneiras, 2009). Assim, por meio da Lei nº 8.631/1993, e do Decreto nº 774/1993 que a 
regulamenta, as distribuidoras de energia elétrica  passaram a apresentar ao DNAEE, órgão 
responsável naquela época pela homologação das tarifas a serem aplicadas ao mercado 
consumidor de cada distribuidora, as tarifas necessárias à cobertura dos custos pelo serviço 
prestado (Tavares, 2003; Santana e Pederneiras, 2009). 
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mostrado na Tabela 14.57 Este regime de descontos não foi alterado pelo processo de 

desequalização tarifária – embora os níveis das tarifas tenham sido elevados com o 

objetivo de recuperar as desvalorizações ocorridas em períodos anteriores (Tavares, 

2003). O único critério utilizado para a concessão da tarifa social era, portanto, o nível 

de consumo dos domicílios, fundamentado na hipótese de que há uma correlação 

positiva entre consumo de energia elétrica e rendimento das famílias (Santana e 

Pederneiras, 2009; Tavares, 2003). Com isto, um subsídio tarifário era gerado aos 

consumidores de alto poder aquisitivo que apresentavam baixo consumo. 

Tabela 14 – Descontos aplicados sobre as tarifas da classe residencial no período 

anterior a 1995 

Faixa de Consumo 
(kWh/consumidor/mês) 

Desconto 
(%) 

0 – 30 83 
30 – 100 55 
101 – 200 25 
Acima de 201 0 
Fonte: Tavares (2003). 

A partir do ano de 1994, com o anúncio do Plano Real58, que distribuiu renda às 

famílias e ampliou as condições de crédito, houve aumento nas vendas de 

eletrodomésticos e imediata recuperação do consumo de eletricidade nos domicílios. 

De fato, conforme elucidado em Schaeffer et al. (2003), a valorização da moeda 

nacional59, a redução das taxas de inflação e o aumento real do salário mínimo 

decorrentes do Plano Real, contribuíram significativamente para o aumento do poder 

aquisitivo da população60, redução da pobreza e redistribuição de renda entre 1994 e 

1998. O aumento do consumo residencial é, então, explicado no período 1995-1998, 

                                              

57 Além do subsídio regressivo (descontos maiores para consumos menores) concedido a 
todos os consumidores residenciais, os descontos permaneciam ainda que o consumo 
ultrapassasse o limite das faixas beneficiárias, conforme elucidado por Santana e Pederneiras 
(2009). Assim, se um consumidor residencial apresentasse um consumo mensal de 220 kWh, 
os descontos apresentados na Tabela 14 seriam aplicados sobre a parcela de consumo inferior 
a 200 kWh. Para os 20 kWh excedentes aos 200 kWh, seria aplicada a tarifa plena. 
58 Ver Nota 20. 
59 De acordo com Banco Mundial (2001) apud Schaeffer et at. (2003), houve valorização de 
35% da moeda nacional entre julho de 1994 e fevereiro de 1995. 
60 IPEA (2001) apud Schaeffer et al. (2003) estimou em 9% o aumento do poder de compra da 
camada mais pobre da população, resultante do fim da inflação.  
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além da agregação de novos consumidores (efeito atividade positivo apresentado na 

Figura 21), por um efeito intensidade positivo de magnitude significativa (Figura 21).  

Ressalta-se que houve no ano de 1995 importante modificação no regime de 

descontos sobre a tarifa aplicada à classe residencial. Com o intuito de eliminar o 

subsídio tarifário concedido aos consumidores de alto poder aquisitivo, por meio da 

Portaria nº 267/1995 os descontos que, antes da data de sua edição, eram concedidos 

indistintamente a todos os consumidores residenciais (ver Tabela 14) foram reduzidos 

e passaram a se restringir à subclasse Baixa Renda – criada nesta mesma época pela 

Portaria DNAEE nº 437/1995 (v. Tabela 15).61 Assim, uma vez ultrapassado o “teto” de 

consumo desta subclasse em cada região do país, o consumidor passou a pagar a 

mesma tarifa plena aplicada à subclasse Convencional.62 

Tabela 15 – Descontos aplicados sobre a tarifa da subclasse Residencial Baixa Renda no 

período pós-1995 

Faixa de Consumo 
(kWh/consumidor/mês) 

Desconto 
 (%) 

0 – 30 65 
30 – 100 40 
101 – 200 10 
Acima de 201 0 
Fonte: Tavares (2003). 

Assim, dentro do processo de privatizações das empresas do setor elétrico, iniciado no 

ano de 199563, houve nova elevação nas tarifas de energia elétrica (ver Tabela 13). 

                                              

61 Passou a existir a partir desta data no Brasil um programa de tarifa social focalizado - que 
beneficiava somente a subclasse Baixa Renda, em substituição ao programa anterior mais 
abrangente, que beneficiava todos os consumidores residenciais. Para mais detalhes acerca 
da Portaria DNAEE nº 437/1995, ver Nota 17.  
62 De acordo com Santana e Pederneiras (2009), os limites de consumo para enquadramento 
na subclasse Baixa Renda passaram a variar conforme a região do país. No Nordeste, por 
exemplo, o limite regional estabelecido foi de 140 kWh/mês ao passo que no Sudeste o limite 
regional estabelecido foi de 220 kWh/mês. Assim, conforme evidenciado por França (1999) 
apud Santana e Pederneiras (2009), cada concessionária passou a definir que consumidores 
residenciais seriam beneficiários da tarifa social, desde que dentro do limite regional 
estabelecido. Além dos limites de consumo estabelecidos para a obtenção dos descontos, 
cada concessionária podia exigir critérios adicionais para a inclusão de domicílios nos 
descontos baixa renda (Mendes, 2000). 
63 A Lei nº 8.987/1995, conhecida como Lei das Concessões constituiu-se o marco fundamental 
do início do processo de privatizações no Brasil. No caso específico do setor elétrico, a Lei nº 
9.074/1995 estabelece as bases para a regulamentação das concessões.  
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Segundo Tavares (2003): “ao final de 1995, após 18 meses sem reajustes tarifários, 

período praticamente coincidente com a vigência do Plano Real, o DNAEE reajustou 

linearmente em 20,5% as tarifas de energia elétrica, contra uma inflação acumulada 

de 33,3% (IGPM-FGV). A classe residencial, no entanto, teve um tratamento 

diferenciado, pois o reajuste tarifário aplicado foi de apenas 3% em algumas 

concessionárias e nulo nas demais (...).” Os aumentos substanciais que a classe 

residencial arcou nesta época, conforme elucidado por Sauer (2002) apud Tavares 

(2003), foram devidos a mudanças de enquadramento e redução da progressividade 

nos descontos das tarifas, resultantes da redução no universo de beneficiados com os 

descontos em “cascata” da tarifa social, uma vez que passaram a pagar a tarifa 

plena.64  

De acordo com Tolmasquim et al. (2002), o setor residencial foi, de fato, o mais 

afetado pelo aumento das tarifas no período compreendido entre 1995 e 2001. Em 

termos nominais, a elevação das tarifas residenciais de energia elétrica naquele 

período foi de aproximadamente 136% e em termos reais, de cerca de 40%65. 

Adicionalmente, em conseqüência do aumento do desemprego e do acirramento da 

competitividade na iniciativa privada, segundo IBGE (2008b), o rendimento médio do 

trabalho nas principais regiões metropolitanas66 do país caiu 11% entre os anos de 

1998 e 2001. Esta queda nos rendimentos conjugada ao aumento das tarifas 

residenciais acarretaram reduções no consumo residencial médio, que pode ser 

visualizado na Figura 21 por um efeito intensidade decrescente no período 1998-2001. 

Por ocasião de restrição na oferta de energia elétrica no período 2001-2002, o país 

vivenciou grave racionamento, quando os domicílios localizados nas regiões Sudeste, 

                                              

64 Com a edição simultânea da Portaria nº 267/1995 e da Portaria DNAEE nº 437/1995, que, 
respectivamente, alterou o regime de descontos concedidos à classe residencial e criou a 
subclasse Residencial Baixa Renda, os descontos passaram a incidir somente sobre tarifa 
social paga pela recém-criada subclasse Baixa Renda. 
65 A inflação, medida pelo Índice de Preços ao Consumidor da FIPE, no período 1995-2001 foi 
de 68,8%. (Tolmasquim et al., 2002) 
66 Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre. 
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Centro-Oeste, Nordeste e Norte67 foram forçados a reduzir o uso da eletricidade (efeito 

intensidade negativo). Vale notar que o incremento observado no efeito atividade no 

ano de 2001 é atribuído, em parte, ao desmembramento de faturas de energia elétrica 

de consumidores residenciais. Até aquela época era comum um único medidor 

registrar o consumo de um conjunto de famílias, especialmente em comunidades de 

mais baixa renda. Com as metas de consumo68 impostas pelo governo em razão do 

racionamento de energia elétrica, cresceu o número de solicitações de 

desmembramento de faturas e instalação de novos medidores por parte de 

consumidores preocupados em não incorrerem em sobre-taxas. (EPE, 2008b).    

No que concerne à aplicação da tarifa social, uma nova e significativa alteração foi 

introduzida no ano de 2002 por meio da Lei nº 10.438/2002, que unificou o critério 

para concessão do beneficio em todo território nacional. De acordo com Tavares 

(2003), passou-se a utilizar um sistema “misto”, que conjuga um critério de consumo 

mínimo a critérios adicionais para consumidores que apresentem consumo superior ao 

mínimo estabelecido. Assim, o benefício da tarifa social é automaticamente concedido 

                                              

67 Ver Nota 19. 
68 Por meio da Resolução no. 4, de 22 de maio de 2001, a Câmara de Gestão da Crise de 
Energia Elétrica estabeleceu regimes especiais de tarifação, limites de uso e fornecimento de 
energia elétrica e medidas de redução de seu consumo. De modo geral, as medidas utilizadas 
para enfrentar a escassez de energia se deram no sentido da restrição ao consumo, quer pelo 
estabelecimento de limites ao consumo de energia, quer pelo aumento real dos preços, através 
de tarifas punitivas diferenciadas por faixas de consumo. Desta forma, o consumidor 
residencial esteve sujeito as seguintes regras: 
 - domicílios com consumo mensal entre 100 KWh e 200 KWh: redução de 20% no consumo; 
- domicílios com consumo mensal entre 200 KWh e 500 KWh: redução de 20% no consumo e 
tarifas acrescidas em 50% no valor do KWh que superar 200 KWh; 
- domicílios com consumo mensal acima de 500 kWh: redução de 20% no consumo e tarifas 
acrescidas em 50% no valor do KWh acima de 200 KWh e em 200% no valor do KWh que 
ultrapassar 500 KWh; 
Os domicílios com consumo mensal inferior a 100 KWh não apresentavam meta de redução, e 
tinham direito a um bônus de até R$ 2,00 para cada R$ 1,00 economizado (em valores de 
2001). 
Os consumidores com consumo mensal entre 100 e 200 KWh tinham direito a um bônus que 
podia chegar a R$ 1,00 para cada R$ 1,00 economizado além da meta estipulada pelo 
governo, ou seja, só haveria bônus caso a economia fosse além da meta de redução 
estipulada pelo governo. 
Os domicílios que não cumprissem as metas estavam sujeitos a corte de três dias no 
fornecimento de energia e de seis dias, em caso de reincidência. (Presidência da República, 
2001) 
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para aqueles consumidores residenciais com consumo médio mensal inferior a 80 

kWh (desde que apresentem circuito monofásico). Os consumidores residenciais que 

apresentem consumo médio mensal entre 80 e 220 kWh (desde que dentro do limite 

regional), entretanto, devem comprovar junto à concessionária que fazem parte do 

Programa Bolsa Família69 (Resolução ANEEL nº 246/2002 e Resolução ANEEL nº 

485/2002)70. 

Com isto, o percentual de consumidores residenciais classificados como Baixa Renda 

no país aumentou de 20% para 36% do total de consumidores residenciais, entre 2001 

e 2002, respectivamente (EPE, 2008b). O maior incremento ocorreu na região 

Nordeste, onde a subclasse Baixa Renda evoluiu de 18% para 55% entre 2001 e 

2002, respectivamente (EPE, 2008b).71 

A retomada do consumo residencial no período pós-racionamento, mais 

especificamente no ano de 2003, é explicada na Figura 21 por um pequeno 

crescimento no consumo médio (efeito intensidade positivo) e pela inclusão de novos 

consumidores (efeito atividade positivo). A partir do ano 2004, a recuperação dos 
                                              

69 Instituído pela Lei nº 10836/2004 e regulamentado pelo Decreto nº 5209/2004, o Bolsa 
Família é um programa de transferência direta de renda que beneficia famílias em situação de 
pobreza (com renda mensal por pessoa de R$ 60,01 a R$ 120,00, equivalente a US$ 120,02 a 
US$ 240,00) e extrema pobreza (com renda mensal por pessoa de até R$ 60,00 ou US$ 
120,00). Os procedimentos de gestão e execução dos programas de transferência de renda 
anteriores em vigor foram unificados pelo Programa Bolsa Família, que têm entre os seus 
objetivos básicos: promover o acesso à rede de serviços públicos, em especial, de saúde, 
educação e assistência social; combater a fome e promover a segurança alimentar e 
nutricional; estimular a emancipação sustentada das famílias que vivem em situação de 
pobreza e extrema pobreza; combater a pobreza; e promover a intersetorialidade, a 
complementaridade e a sinergia das ações sociais do Governo. Para receber o benefício é 
preciso que o beneficiário comprove o atendimento a três condições básicas, com relação à: (i) 
educação: freqüência escolar mínima de 85% para crianças e adolescentes entre 6 e 15 anos e 
mínima de 75% para adolescentes entre 16 e 17 anos; (ii) saúde: acompanhamento do 
calendário de vacinas e do crescimento e desenvolvimento para crianças menores de 7 anos; e 
pré-natal das gestantes e acompanhamento das nutrizes na faixa etária de 14 a 44 anos; (iii) 
assistência social: freqüência mínima de 85% da carga horária relativa aos serviços 
socioeducativos para crianças e adolescentes de até 15 anos em risco ou retiradas do trabalho 
infantil. Atualmente, o Programa Bolsa Família atende a 11,1 milhões de famílias em todos os 
municípios brasileiros (MDS, 2009). 
70 Ver Nota 6. 
71 Para atender à expansão do universo de consumidores residenciais classificados como 
Baixa Renda e beneficiados pela tarifa social foi necessário criar novas formas de 
financiamento a partir de 2002. Para aprofundamentos acerca deste tema, ver Santana e 
Pederneiras (2009). 
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rendimentos familiares associada a tarifas residenciais de energia elétrica 

decrescentes parece contribuir para o processo de retomada do consumo residencial 

médio, na medida em que favorecem uma maior aquisição e uso de eletrodomésticos 

nos domicílios.  

No entanto, é interessante observar que a despeito da melhoria na renda e da queda 

nas tarifas que vem ocorrendo desde 2004 (Figura 4), condições necessárias para 

uma maior utilização da energia elétrica nos domicílios, estas não têm se mostrado 

suficientes (como ocorreu no passado) para que o patamar de consumo residencial 

médio de 173 kWh/consumidor/mês verificado em 2000 – ano anterior ao 

racionamento, tenha sido retomado. No ano de 2007, o consumo residencial médio 

ainda se situava em 143 kWh/consumidor/mês72.  

Diversas razões podem explicar este fato, dentre elas, destacam-se a manutenção dos 

hábitos de consumo adquiridos pela população nas regiões mais afetadas pelo 

racionamento e o impacto de programas governamentais de transferência de renda, 

como o Bolsa Família73, e de universalização do acesso à energia elétrica, como o 

Programa Luz para Todos74, visto que parte dos consumidores residenciais que vem 

sendo conectados à rede de energia elétrica correspondem a domicílios de baixa 

renda localizados principalmente em áreas rurais da região Nordeste. 

A fim de investigar mais detalhadamente em que medida as variações no consumo 

residencial de energia elétrica observadas no período 1997-2007 decorrem de 

dinâmicas distintas de evolução no consumo de domicílios pertencente a diferentes 

categorias de consumo, especialmente a partir do ano de 2002, procedeu-se à 

decomposição do consumo residencial para cada região geográfica, conforme descrito 

a seguir. 

                                              

72 Nível de consumo próximo ao verificado no ano de 1994. 
73 Ver Nota 69. 
74 Ver Nota 13. 
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4.3.2 Análise do impacto da evolução das categorias de consumo  

A análise da evolução do consumo residencial de energia elétrica sob a perspectiva de 

uma estrutura diferenciada pela renda domiciliar, fornece insumos adicionais à análise 

empreendida na seção anterior, contribuindo para um melhor entendimento dos 

determinantes das variações do consumo residencial ocorridas no período 

compreendido entre 1997 e 2007.  

A evolução do consumo residencial de energia elétrica por categoria de consumo 

durante o período 1997-2007 e a decomposição de suas variações em termos dos 

efeitos atividade, intensidade e estrutura - definida agora como a participação das 

categorias de consumidores (Baixa Renda e Convencional) no total do país – são 

apresentadas, respectivamente, na Figura 24 e na Figura 25. 
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Figura 24 – Evolução do consumo residencial de energia elétrica por categoria de 

consumo, Brasil: 1997-2007 (GWh) 

Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2008b). 
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Figura 25 – Decomposição das variações do consumo residencial de energia elétrica 

(estrutura = categorias de consumo), Brasil: 1997-2007 (GWh) 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Conforme mencionado na análise empreendida anteriormente (Seção 4.3.1), após o 

aumento vigoroso do consumo residencial vivenciado entre os anos de 1994 e 1997, 

resultado do crescimento das vendas e uso de eletrodomésticos proporcionados pelo 

Plano Real75, o processo de abertura da economia nacional para o capital estrangeiro 

iniciado em 1995, do qual o processo de privatizações de concessionárias de energia 

elétrica fez parte, consolidou-se no período 1998-2000 (Pires et al., 2002), trazendo 

como conseqüências imediatas: sucessivos aumentos nas tarifas residenciais e 

reduções nos rendimentos familiares. Como resultado, houve diminuição no consumo 

residencial médio brasileiro, refletido no efeito intensidade negativo ilustrado na Figura 

25. Esta redução ocorreu em todas as regiões do país, conforme apresentado na 

Figura 26, embora em magnitudes diferentes. 

                                              

75 Ver Nota 20. 
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Figura 26 - Decomposição das variações do consumo residencial de energia elétrica por 

região geográfica, segundo o período (estrutura = categorias de consumo), 1997-2007 

(%) 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Na realidade, conforme pode ser observado na Figura 27, que apresenta a evolução 

do consumo residencial médio por categoria para o País como um todo, esta redução 

parece ter ocorrido somente na categoria Convencional. O fato de a categoria Baixa 

Renda se beneficiar de tarifa subsidiada76, cujo desconto em relação à tarifa da 

categoria Convencional pode chegar a 65% (Tabela 15), parece não a ter feito sentir 

                                              

76 A tarifa social atualmente em vigor foi estabelecida pela Lei nº 10438/2002 e regulamentada 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) pelas Resoluções 246/2002, 485/2002 e 
253/2007 (Aneel, 2002a; 2002b e 2007). 
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tanto os aumentos tarifários como os consumidores convencionais durante o período 

1997-2000.  
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Figura 27 - Evolução do consumo residencial médio de energia elétrica por categoria de 

consumo, Brasil: 1997-2007 (kWh/consumidor/mês) 

Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2008b). 
 

No entanto, a análise da evolução do consumo residencial médio por categoria em 

cada região do País (Figura 28) mostra que a categoria Baixa Renda também sofreu 

reduções durante o período 1997-2000, ainda que de forma menos intensa do que o 

observado na categoria Convencional. 
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Figura 28 - Evolução do consumo residencial médio de energia elétrica por categoria de 

consumo, segundo as Regiões: 1997-2007 (kWh/consumidor/mês) 

Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2008b). 

Com efeito, conforme evidenciado na Seção 4.3.1, no ano de 1995, com a edição da 

Portaria nº 267/1995, os descontos que, antes da data de sua edição, eram 

concedidos indistintamente a todos os consumidores residenciais foram reduzidos e 

passaram a se restringir à subclasse Baixa Renda – criada nesta mesma época pela 

Portaria DNAEE nº 437/1995 (DNAEE, 1995). Desta forma, uma vez ultrapassado o 
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limite máximo de consumo estabelecido para esta subclasse em cada região do país, 

o consumidor passava a pagar a mesma tarifa plena aplicada à subclasse 

Convencional.  

Ressalta-se que, além dos limites de consumo estabelecidos para a obtenção dos 

descontos, as concessionárias podiam exigir critérios adicionais, desde que 

homologados pelo órgão regulador. Como evidenciado em Mendes (2000), a 

implantação destes critérios adicionais acarretou uma redução no universo de 

consumidores até então beneficiados pela tarifa baixa renda por apresentarem 

consumo mensal abaixo do teto estabelecido. No caso da Companhia Paulista de 

Força e Luz (CPFL)77, por exemplo, a simples instalação de um chuveiro elétrico 

excedeu o limite estabelecido para carga instalada, 4 kW (um dos critérios adicionais 

definido pela concessionária no ano de 1996 e homologado pela Portaria DNAEE nº 

261/1996) (Mendes, 2000). Somente no ano de 2000, por meio da Resolução ANEEL 

nº 196/2000 (que revogou a Portaria DNAEE nº 261/1996), a carga instalada foi 

aumentada de 4 kW para até 6,2 kW, possibilitando que as famílias de baixo poder 

aquisitivo localizadas na área de concessão da CPFL permanecessem beneficiárias 

da tarifa baixa renda, mesmo com uso de chuveiros elétricos. Adicionalmente, ficou 

definido pela Resolução ANEEL nº 196/2000 que as unidades consumidoras com 

                                              

77 No ano de 1997, no âmbito do processo de privatizações das concessionárias de energia 
elétrica, a Companhia Paulista de Força e Luz (atualmente denominada CPFL Paulista) passou 
para o grupo controlador composto pela VBC Energia (Grupo Votorantim, Bradesco e Camargo 
Corrêa), pelo Fundo de Pensão dos Funcionários do Banco do Brasil, e pela Bonaire 
Participações (que reúne os fundos de pensão Funcesp, Sistel, Petros e Sabesprev), que 
desde então adquiriu empresas e ampliou suas atividades. Atualmente, no segmento de 
distribuição, o grupo CPFL Energia fornece energia para 568 municípios, abrangendo os 
Estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná e Minas Gerais e totalizando 6,4 milhões de 
clientes, por meio das seguintes empresas (CPFL Energia, 2009): 
- Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL Paulista) 
- Companhia Piratininga de Força e Luz (CPFL Piratininga) 
- Rio Grande Energia S.A. (RGE) 
- Companhia Luz e Força Santa Cruz (CPFL Santa Cruz) 
- Companhia Jaguari de Energia (CPFL Jaguari) 
- Companhia Paulista de Energia Elétrica (CPFL Leste Paulista) 
- Companhia Sul Paulista de Energia (CPFL Sul Paulista) e 
- Companhia Mococa de Energia Elétrica (CPFL Mococa). 
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características de uso de veraneio não seriam enquadráveis na subclasse Baixa 

Renda na área da CPFL. 

As mudanças ocorridas na política tarifária aplicável à classe residencial resultaram 

em redução significativa no número de consumidores contemplados com a tarifa baixa 

renda em todo o país (Oliveira et al., 2005). Assim, entre os anos de 1997 e 2000, o 

número de consumidores pertencentes à categoria Baixa Renda caiu de 13,3 milhões 

(ou 38% do total de consumidores residenciais) para 10,5 milhões (ou 26% do total de 

consumidores residenciais), respectivamente (EPE 2008b) (ver Figura 29). No ano de 

2001, a categoria Baixa Renda totalizava 8,8 milhões de consumidores (ou 20% do 

total de consumidores residenciais naquele ano) (EPE, 2008b)78. Conseqüentemente, 

houve aumento no número de consumidores convencionais no período 1997-2000, 

que passou de 22 milhões para cerca de 30 milhões, respectivamente. Este 

incremento no número de consumidores convencionais conjugado ao decréscimo no 

número de consumidores Baixa Renda observado em todas as regiões e, por 

conseguinte, no País como um todo, é explicado na Figura 25 e na Figura 26 por um 

efeito estrutura positivo. 

 

 

 

 

 

 

 

                                              

78 De acordo com Oliveira et al. (2005), entre 1997 e 2001, a ANEEL identificou uma redução 
no número de consumidores credenciados como de baixa renda, de 34% para apenas 
17%, respectivamente. 
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Figura 29 - Evolução da participação das categorias Baixa Renda e Convencional no total 

de consumidores residenciais, Brasil e Regiões: 1997-2007 (%) 

Fonte: Elaboração própria a partir de EPE (2008b). 

 

Por ocasião do racionamento de 2001, verifica-se uma forte queda no consumo 

residencial médio brasileiro, que resulta de reduções em todas as regiões e categorias 

de consumo (efeito intensidade negativo observado na Figura 25 e Figura 26). No 

período 2000-2001, o consumo residencial médio da categoria Convencional caiu de 
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199 kWh/mês para 162 kWh/mês, ao passo que o consumo médio da categoria Baixa 

Renda caiu de 97 kWh/mês para 70 kWh/mês. 

Chama a atenção, no entanto, a queda de 28% observada no consumo médio 

nacional da categoria Baixa Renda no período 2000-2001 (contra os 19% observados 

na categoria Convencional), visto que os domicílios com consumo médio mensal 

inferior a 100 kWh não apresentavam a obrigatoriedade de redução do consumo por 

ocasião do racionamento em 200179. No entanto, estes domicílios tinham direito a um 

bônus de até R$ 2,00 (em valores de 2001) para cada R$ 1,00 economizado, o que, 

num contexto de maior restrição orçamentária, parece ter estimulado ações no sentido 

de cortar consumo. Como pode ser visualizado na Figura 28, as maiores reduções no 

consumo médio da categoria Baixa Renda entre os anos de 2000 e 2001 ocorreram 

nas regiões mais afetadas pelo racionamento80, ou seja, Sudeste e Centro-Oeste, com 

reduções de 31% e 18%, respectivamente, seguidos pelo Nordeste, onde a redução 

chegou a 11% naquele período. Na região Norte81, onde o racionamento durou menos 

tempo que nas demais regiões, o decréscimo observado é da ordem de 9%, ao passo 

que na região Sul, que não esteve submetida a nenhum tipo de restrição de consumo 

naquela época, houve um pequeno decréscimo de 4%. 

Assim, importa destacar que, se o consumo da categoria Baixa Renda num contexto 

de aumentos tarifários, vivenciado no período 1997-2000, apresentou um 

comportamento mais próximo do que se poderia chamar de “preço-ineslático” em 

razão da existência de tarifas subsidiadas para esta categoria82; num contexto em que 

se vislumbravam ganhos de renda proporcionados por reduções voluntárias no 

                                              

79 Ver Notas 19 e 68. 
80 Estas regiões estiveram submetidas à restrição no consumo de energia elétrica por todo o 
período em que vigorou o racionamento no país, ou seja, entre 01 de junho de 2001 até 28 de 
fevereiro de 2002 (Presidência da República, 2001; 2002). 
81 Na região Norte, o racionamento durou menos tempo que nas regiões Sudeste, Centro-
Oeste e Nordeste, vigorando entre 15 de agosto de 2001 e 1º de janeiro de 2002, tendo 
começado no dia 15 de agosto de 2001 para os grandes consumidores (Presidência da 
República, 2001; 2002). Para mais detalhes ver Notas 19 e 68. 
82 Mesmo após a redução dos descontos e restrição dos mesmos à Subclasse Baixa Renda. 
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consumo, como ocorreu no período 2000-2001, o comportamento da categoria Baixa 

Renda se apresentou mais “preço-elástico”. 

Nesse sentido, cabe acrescentar que o estudo de Andrade e Lobão (1997), elaborado 

muito antes da ocorrência do racionamento vivenciado entre 2001 e 2002, já 

evidenciava que, a despeito de a elasticidade-preço da demanda residencial por 

eletricidade ser relativamente baixa, variando entre -0,050 e -0,065, conforme 

estimativa destes autores, ela se apresenta como importante parâmetro a ser levado 

em consideração em uma política de racionamento do consumo via preço, tendo em 

vista que a elevação prevista (por aqueles autores) na tarifa residencial média seria 

capaz de reduzir a quantidade total demandada no ano 2005 de 93,3 TWh para 86,0 

TWh, uma redução de cerca de 8%.83 Esta pode ser uma redução substancial, 

conforme afirmam Andrade e Lobão (1997), na medida em que o consumo residencial 

de energia elétrica corresponde a cerca de 25% do consumo total desta fonte de 

energia, o que poderia, eventualmente, adiar a necessidade de investimentos na 

expansão dos sistemas de geração. Este é um resultado importante a ser considerado 

na medida em que se imagina a possibilidade de black-outs (os conhecidos 

“apagões”)84 provocados pelo excessivo crescimento da demanda de energia elétrica 

e a dificuldade financeira em dar prosseguimento aos planos de expansão da 

oferta85.86  

                                              

83 Na realidade, o montante conservado pelo setor residencial brasileiro durante o 
racionamento de 2001/2002 superou esta expectativa – a redução observada no consumo do 
setor residencial como um todo foi de cerca de 12%.  
84 De acordo com Andrade e Lobão (1997), o black-out (comumente conhecido no Brasil como 
“apagão”) também é forma de racionamento quantitativo do consumo, mas, economicamente 
menos eficiente que o racionamento via preço. 
85 Ressalta-se que o trabalho de Andrade e Lobão foi publicado no ano de 1997, tendo como 
“pano de fundo” o processo de privatização de concessionárias de energia elétrica e a 
inexistência de um planejamento determinativo por parte do governo de expansão da oferta de 
usinas para atender à demanda crescente. 
86 Os autores concluem sua análise afirmando que a recuperação parcial do valor real da tarifa 
de energia elétrica, originalmente idealizada para aumentar a receita das empresas 
distribuidoras, permitindo-lhes expandir os seus investimentos, poderia, portanto, acabar por 
produzir um efeito colateral de conter a velocidade da expansão do consumo, pelas razões 
expostas. 
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A queda observada no consumo residencial médio da categoria Convencional entre 

2000 e 2001 (Figura 28) foi mais acentuada na região Sudeste, 31%, seguida pela 

região Centro-Oeste, com 18%. Nas regiões Nordeste, Norte e Sul as reduções 

verificadas no consumo residencial médio da categoria Convencional foi, 

respectivamente, de 11%, 9% e 4% no período 2000-2001. O decréscimo significativo 

observado no Sudeste em relação às demais regiões parece denotar que existia até 

então um elevado potencial para substituição de equipamentos e eliminação de 

desperdício naquela região.  

Com efeito, de acordo a Pesquisa de Posse de Eletrodomésticos e Hábitos de Uso 

(PPEHU) realizada entre os anos de 2004 e 2006 pela Pontifícia Universidade Católica 

do Rio de Janeiro (PUC), sob encomenda do Procel/Eletrobrás (PUC/Procel, 2007), 

cerca de 87% dos consumidores residenciais entrevistados declararam que ainda 

adotam alguma medida para economizar energia elétrica em seus domicílios87.  

É interessante notar que, ao longo do ano de 2002, após o final do racionamento em 

fevereiro daquele ano, o efeito intensidade positivo (Figura 25 e Figura 26) denota, de 

forma geral, a retomada de hábitos de uso da energia elétrica verificados nos 

domicílios no período pré-racionamento, embora o consumo residencial médio 

brasileiro entre 2001 e 2002 tenha recuado de 143 kWh/mês para 138 kWh/mês 

(Tabela 11). Vale frisar que o efeito intensidade nesta análise é um efeito líquido, que 

corresponde ao somatório dos efeitos em cada categoria de consumo. Assim sendo, 
                                              

87 Com relação à geladeira, às lâmpadas e ao chuveiro elétrico, a maior parte dos 
consumidores entrevistados (84%, 57% e 51%, respectivamente) declarou que os usa como 
antes do racionamento. No caso das lâmpadas e do chuveiro, entretanto, verifica-se que 
muitos consumidores (30% e 22%, respectivamente) ainda mantêm alguma redução no uso 
destes equipamentos, mesmo com o fim do racionamento. De modo semelhante, embora boa 
parte dos consumidores tenha retornado ao hábito de uso de lava roupas e aparelhos em 
stand-by com o término do racionamento (31% e 48%, respectivamente), muitos conseguiram 
manter o uso destes equipamentos reduzido (24% e 15%, respectivamente). As substituições 
de equipamentos por outros mais eficientes por ocasião do racionamento se limitaram às 
lâmpadas.Deve-se frisar que alguns equipamentos, especialmente os mais ligados ao conforto 
e de uso intermitente, ainda não estão presentes em grande parte dos domicílios: 88% dos 
entrevistados não possuíam aparelhos de ar condicionado e 67% não possuíam forno de 
microondas. Com relação à lava roupas, cerca de 34% consumidores declararam que não 
possuíam este equipamento, de acordo com PUC/Procel (2007). 
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como mostrado na Figura 27, embora a classe de consumo Convencional tenha 

aumentado seu consumo de 162 kWh/domicílio/mês para 186 kWh/domicílio/mês 

entre 2001 e 2002, este aumento foi compensado pela redução do consumo da 

categoria Baixa Renda, de 70 para 54 kWh/domicílio/mês, causada por alterações nas 

regras para enquadramento de consumidores nesta categoria, conforme determinou a 

Lei nº 10.438/2002 regulamentada pela ANEEL (ANEEL, 2002a; 2002b e 2007), que 

passaram a considerar um critério único em todo o território nacional para a definição 

do público alvo beneficiário da tarifa social88. Este critério, conforme descrito mais 

detalhadamente na Seção 4.3.1, consistiu no estabelecimento de limite máximo de 

consumo médio domiciliar conjugado à comprovação de que o domicílio esteja 

habilitado a ser beneficiário do Programa Bolsa Família (no caso em que o consumo 

médio domiciliar esteja compreendido entre 80 e 220 kWh/mês – desde que dentro do 

limite máximo regional, que varia entre 140kWh/mês e 220 kWh/mês).89 

                                              

88 Antes desta Lei, e desde a Portaria DNAEE nº 437/1995, cada distribuidora de energia 
elétrica estabelecia seus próprios critérios para definir o público alvo do benefício tarifário 
(Instituto Acende Brasil, 2007; Santana e Pederneiras, 2009).  
89 Desde a edição da Resolução ANEEL nº 485/2002, que estabeleceu as condições para 
classificação na Subclasse Baixa Renda de unidade consumidora com consumo mensal entre 
80 e 220 kWh (desde que dentro dos limites máximos regionais), até que fosse concluída a 
unificação dos procedimentos de gestão e execução das ações de transferência de renda do 
Governo Federal a fim de se alcançar o objetivo de concessão de um único benefício por meio 
do Programa Bolsa Família, foi estabelecido um período de transição, durante o qual a 
comprovação de inscrição por parte do consumidor no Cadastramento Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (criado pelo Decreto nº 3.877/2001) ou se beneficiário de qualquer 
dos programas sociais até então vigentes (Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Auxílio-Gás, 
Cartão Alimentação), o habilitava a receber a subvenção econômica destinada à Subclasse 
Baixa Renda. Como parcela significativa dos consumidores que faziam jus ao benefício não 
estava em condições de comprovar o cadastramento no Cadastramento Único para Programas 
Sociais de imediato, foram criados critérios de transição, ainda vigentes, como a possibilidade 
da família que se julgar apta a ser beneficiária da Tarifa de Baixa Renda se autodeclarar junto 
à sua concessionária de energia elétrica (Instituto Acende Brasil, 2007). A data limite para 
inscrição dos consumidores no Programa Bolsa Família, conforme definido na Resolução nº 
694/2003, foi 31 de julho de 2004. Como muitas famílias de baixa renda residem em áreas 
distantes dos centros urbanos e são compostas, geralmente, por indivíduos com baixo grau de 
instrução e pouco conhecimento sobre os programas do governo, o que dificulta o seu 
cadastramento e a obtenção do benefício, a data limite foi prorrogada sucessivamente pela 
ANEEL e encontra-se suspensa por liminar (Instituto Acende Brasil, 2007). 
Nota-se que cada consumidor tem direito a uma única unidade consumidora classificada na 
Subclasse Residencial Baixa Renda, com consumo mensal entre 80 e 220 kWh, de sua livre 
escolha, dentre as várias que eventualmente estejam sob sua responsabilidade.      
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O fato de ter ocorrido reenquadramento de consumo nas categorias de consumo Baixa 

Renda e Convencional a partir de 2002, conforme Lei nº 10.438/2002 - que 

estabeleceu critério único para definir o público alvo do benefício concedido por meio, 

fez com que houvesse aumento na participação da categoria Baixa Renda em todas 

as regiões e, conseqüentemente, no Brasil. Assim, entre 2001 e 2002 o percentual de 

consumidores residenciais classificados como Baixa Renda no país aumentou de 20% 

para 36% - na região Nordeste, foi onde ocorreu o maior incremento nesta categoria, 

que passou de 18% para 55% entre 2001 e 2002. 

Com isto, a participação dos consumidores Baixa Renda evoluiu no período 2001- 

2002 em todas as regiões do país revertendo a tendência de queda que se verificava 

até então, conforme ilustrado na Figura 29.  

Importa destacar a elevação significativa ocorrida na participação dos consumidores 

desta categoria na região Nordeste, que passou de 18% (1,8 milhão de unidades) para 

55% (5,5 milhões de unidades), correspondendo a um aumento de 210%. Este 

aumento na participação da categoria Baixa Renda entre 2001 e 2002 se traduz em 

um efeito estrutura negativo em todas as regiões (Figura 26) e, conseqüentemente, no 

país como um todo (Figura 25). 

Portanto, no período 2001-2002 observa-se, por um lado, um efeito intensidade 

positivo como resposta ao fim do contingenciamento ocorrido em fevereiro de 2002, 

quando os consumidores da categoria Convencional, não mais sujeitos a metas de 

consumo e sobretaxas, retornaram a alguns hábitos e intensificaram o uso de seus 

equipamentos, elevando em 15% seu consumo médio residencial - de 162 

kWh/domicílio/mês em 2001 para 186 kWh/domicílio/mês em 2002 . Por outro lado, o 

aumento da participação da categoria Baixa Renda, traduzido por um efeito estrutura 

negativo, contribui para uma redução no consumo residencial naquele ano, haja vista 

o consumo médio mais modesto desta categoria. Vale ressaltar, ainda, o incremento 

“artificial” no número de consumidores devido ao desmembramento de faturas de 
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unidades consumidoras com alto consumo médio, que objetivavam “escapar” das 

metas de consumo impostas pelo governo à época do racionamento e, sobretudo, das 

multas causadas pela ultrapassagem (EPE, 2009a). 

Desta forma, no período 2001-2002 a ligação de novos consumidores (efeito atividade 

positivo) e o aumento do consumo dos domicílios após liberação das metas de 

racionamento (efeito intensidade positivo) foram compensados em parte pelo aumento 

do número de consumidores de Baixa Renda (efeito estrutura negativo), que 

apresentam menor intensidade no uso da energia. 

O crescimento do consumo residencial no Brasil e em suas regiões no período 2002-

2007 é explicado quase exclusivamente pelo aumento do número de consumidores, 

refletido em um efeito atividade positivo (Figura 25 e Figura 26). Esta expansão na 

base de consumidores residenciais, no entanto, não tem sido acompanhada por um 

aumento no uso da energia nos domicílios, com exceção daqueles localizados na 

região Nordeste. De fato, boa parte da demanda reprimida existente nesta região vem 

sendo atendida desde o ano de 2003 por meio dos dois principais programas de 

transferência de renda e de universalização no acesso à energia elétrica do governo 

brasileiro, respectivamente, o Programa Bolsa Família e o Programa Luz para Todos, 

cujos resultados para o período 2002-2007 aparecem refletidos num efeito intensidade 

positivo e num efeito estrutura negativo observados para a região Nordeste na Figura 

26. 

Até o ano de 2008, o Programa Bolsa Família havia beneficiado mais de 10 milhões de 

pessoas, das quais aproximadamente 5,5 milhões estão localizadas na região 

Nordeste – que abriga 46% das famílias pobres do país (MDS, 2009). O recurso 

recebido pelos beneficiários é destinado principalmente à aquisição de alimentos, 

material escolar, vestuário e remédios. O gás e a energia elétrica consumidos pelos 

domicílios, embora não se constituam prioridades na destinação do recurso, também 

são pagos com o dinheiro recebido do Programa (Ibase, 2008). Já no âmbito do 
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Programa Luz para Todos, entre 2004 e 2008, somente na região Nordeste foram 

conectados à rede 936 mil domicílios de baixa renda, o equivalente a cerca de 50% do 

total das ligações realizadas pelo Programa. Isto significa que, neste período, 38% das 

ligações de consumidores residenciais realizadas no Nordeste foram devidas ao 

Programa Luz para Todos (MME, 2009 e EPE, 2008c). 

Nas demais regiões parece existir uma maior racionalização no uso da energia elétrica 

nos domicílios, na medida em que se observam efeitos intensidade negativos ou de 

pequena magnitude (Figura 26). Esta hipótese é investigada mais detalhadamente no 

item a seguir, a partir da identificação de alguns fatores sócio-demográficos com 

influência sobre o consumo residencial de energia elétrica, especialmente àqueles 

ligados a uma economia em desenvolvimento como o Brasil.    

4.3.3 Análise da evolução de variáveis sócio-demográficas selecionadas 

Neste item procura-se identificar explicações possíveis para o pequeno efeito 

intensidade observado na decomposição da variação do consumo residencial 

brasileiro no período 2002-2007, que sucedeu o racionamento vivenciado entre 2001-

2002  (Figura 25) – e que na região Norte chegou a ser negativo neste mesmo período 

(Figura 26) – a partir da análise da evolução de alguns fatores sócio-demográficos 

com influência sobre a intensidade de uso da energia elétrica nos domicílios. 

De acordo com EPE (2009b): “A transição demográfica tem sido responsável, em 

muitos países, por ganhos no crescimento econômico, em que se destaca o declínio 

da fertilidade como elemento condutor do processo. (...) O resultado mais visível 

dessas transformações (no Brasil)  tem sido uma população mais envelhecida e com 

uma maior participação feminina na sociedade, e espera-se que essas características 

sejam reforçadas nas próximas décadas. Por outro lado, a fase atual (que compreende 

o início dos anos 2000 até sua segunda década) pode vir a ser afetada positivamente 
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pelo chamado bônus demográfico90, com conseqüências socioeconômicas 

significativas”. 

A busca por evidências neste sentido no âmbito deste estudo, principalmente no que 

se refere aos seus impactos sobre o consumo de energia elétrica nos domicílios,  

começa a partir da formulação da seguinte pergunta: Em que medida aumento do 

rendimento médio familiar implica em aumento no nível de consumo de energia 

elétrica nos domicílios? Embora isto possa significar um aumento na posse de 

equipamentos, não significa necessariamente uma maior intensidade no uso. Por um 

lado, como os novos equipamentos adquiridos pelas famílias são mais eficientes, a 

simples reposição do estoque nos domicílios pode significar um menor consumo 

médio – mantidos os hábitos de consumo. Por outro, há uma relação de causa e efeito 

entre o aumento do rendimento médio familiar e “arranjos” familiares, na medida em 

que a participação da “mãe de família” no mercado de trabalho parece estar cada vez 

mais associada à matricula de seus filhos em creches (ver Seção 2.3, Figura 12 e 

Tabela 2), contribuindo para uma redução no consumo de energia elétrica destes 

domicílios. Cumpre notar que, de acordo com IBGE (2008a; 2009b), a participação de 

mulheres que trabalham habitualmente mais de 40 horas por semana corresponde a 

57% da parcela de mulheres ocupadas na semana de referência (média para o 

período 2001-2007).  

                                              

90 O bônus demográfico é caracterizado pelo fenômeno que ocorre em um período de tempo no 
qual a estrutura etária da população apresenta menores razões de dependência e maiores 
percentuais de população em idade economicamente ativa, possibilitando que as condições 
demográficas atuem no sentido de incrementar o crescimento econômico e a melhoria das 
condições sociais dos cidadãos do país. O período deste 1º bônus demográfico é relativamente 
longo, conforme apontado em (EPE, 2009b). De acordo com Hakkert (2007) apud (EPE, 
2009b): “a Divisão de População da ONU define o início do bônus demográfico quando a 
percentagem da população de crianças e jovens (população entre 0 e 14 anos) fica abaixo de 
30% e termina quando a percentagem da população de idosos, pessoas com 65 anos e mais, 
fica acima de 15%”. Assim, conforme apontado em (EPE, 2009b), na trajetória definida pela 
projeção do IBGE (2008c), o 1º bônus demográfico no Brasil começou no ano 2000 e deve se 
estender até o horizonte de 2035. 
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De acordo com Mason (2003) apud EPE (2009b), a queda na taxa de fertilidade total 

(nº de filhos por mulher) observada no país91 traz, por conseqüência, a queda das 

responsabilidades da mulher com relação a “cuidados com as crianças”. De fato, com 

um número de filhos menor, uma mulher dedicará naturalmente menos tempo de seus 

anos economicamente produtivos aos “cuidados maternais” e, portanto, poderá 

dedicá-lo mais às atividades econômicas (Mason, 2003 apud EPE, 2009b), 

permanecendo, provavelmente, mais tempo fora de casa.  

Outro efeito da transição demográfica, conforme apontado em Alves (2008a; 2008b),  

uma vez que tem implicações importantes para as políticas sociais e econômicas, e 

com reflexos no consumo de energia elétrica nos domicílios, é a mudança da estrutura 

etária da população, que deixa de ser predominantemente jovem para iniciar um 

processo progressivo de envelhecimento. Entretanto, isto não significa, 

necessariamente, um aumento no número de saídas do mercado de trabalho por parte 

da população ocupada com mais de 60 anos (pelo menos, num primeiro momento). O 

aumento da expectativa de vida da população atrelada à necessidade de 

complementar a renda familiar podem explicar, em boa medida, o aumento da 

participação de trabalhadores com mais de 60 anos de idade na parcela da população 

ocupada, como pode ser observado na Tabela 16 em todas as regiões do país, no 

período 2001-2007. Assim, de forma semelhante ao aumento da participação da 

mulher no mercado de trabalho, a envelhecimento da população pode, neste sentido, 

também estar contribuindo para a redução do consumo de energia elétrica domiciliar. 

                                              

91 De acordo com EPE (2009b), o número de filhos por mulher caiu de cerca de 6,2 no ano de 
1940 para 4,4 no ano de 1980, 2,9 em 1990 e 2,5 no ano de 2000. Ressalta-se que a queda 
acentuada observada nesta variável, associada à atualização das informações sobre as 
tendências observadas na mortalidade e migração em nível nacional, fez com que o IBGE 
revisasse recentemente suas projeções de crescimento populacional para o Brasil no horizonte 
de 2050. Os resultados revelaram que a população brasileira segue um processo de 
envelhecimento da população, resultante do efeito combinado da redução dos níveis da 
fecundidade e da mortalidade e do aumento da expectativa de vida (EPE, 2009b). A ordem de 
grandeza da nova projeção de população para o ano de 2030, por exemplo, considerada pelo 
IBGE é 21 milhões de habitantes menor do que a estimada previamente (IBGE, 2009c). 
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Tabela 16 – Pessoas de 60 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência 

por região geográfica: 2001-2007(%) 

Região Geográfica 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Norte 3,98 4,38 4,36 5,17 5,34 5,19 5,64 
Nordeste 7,30 7,31 7,56 7,49 7,24 7,50 7,48 
Sudeste 5,54 5,48 5,67 5,42 5,58 6,10 5,96 
Sul 6,94 7,23 7,58 7,18 7,56 7,63 7,43 
Centro-Oeste 4,75 5,33 5,09 5,29 5,21 5,48 5,99 
Brasil 6,14 6,23 6,42 6,23 6,30 6,60 6,57 

Nota: Até 2003, exclusive a população da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, 
Pará e Amapá. 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2008a; 2009b). 

Portanto, sob uma ótica puramente demográfica, o menor nível que a “carga 

econômica” da dependência demográfica no Brasil alcançará durante a primeira 

metade do século XXI poderá trazer um efeito positivo sobre a renda per capita. No 

entanto, não se pode afirmar que há uma ligação automática entre as mudanças na 

estrutura populacional e o crescimento econômico de um país. A eficiência de um 

bônus demográfico depende da qualidade das instituições governamentais e das 

políticas realizadas, especialmente àqueles que representam avanços nas legislações 

trabalhistas, aberturas comerciais e políticas educacionais, no sentido de 

possibilitarem uma melhor qualificação da força de trabalho e geração de empregos 

capazes de absorver a mão-de-obra excedente. (EPE, 2009b) 

Portanto, os impactos de alterações na estrutura populacional e seus possíveis efeitos 

diretos sobre a renda per capita, pelos indícios apontados anteriormente, parecem já 

estar trazendo importantes modificações no perfil de uso de energia elétrica nos 

domicílios e que, embora deva ser investigada mais detalhadamente, foge ao escopo 

original deste trabalho.  
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5 Considerações Finais 

Nesta tese foi apresentada metodologia que objetiva contribuir para o aprimoramento 

de análises sobre o setor residencial brasileiro, mais especificamente, para a 

investigação de desigualdades regionais no acesso e uso da energia elétrica pelas 

famílias em seus domicílios, e de desigualdades existentes entre o consumo de 

domicílios pertencentes a categorias de consumo distintas. Assim, foram identificados 

e analisados os efeitos explicativos das variações observadas no consumo residencial 

de energia elétrica do Brasil desde 1980, a partir da aplicação da técnica de 

decomposição LMDI (Ang, 2004 e 2005). Partindo de dados referentes ao período 

1980-2007 sobre consumo faturado e número de consumidores residenciais ligados 

em baixa tensão por concessionária de energia elétrica, além de dados referentes a 

trabalho e rendimento, domicílios, famílias e seus atributos, a decomposição das 

variações do consumo de energia elétrica no setor residencial brasileiro foi realizada 

em duas etapas. Numa primeira análise, quantificaram-se os efeitos explicativos da 

evolução do consumo residencial de energia elétrica em termos de dinâmicas 

regionais, ou seja, considerando a estrutura de consumidores por região geográfica do 

país. Em seguida, numa análise mais aprofundada para cada região geográfica no 

período 1997-2007, procedeu-se à investigação de variações no consumo residencial 

de energia elétrica decorrentes de dinâmicas distintas de evolução no consumo de 

domicílios pertencentes a diferentes classes de renda. 

Os resultados obtidos na primeira etapa da análise evidenciam, de uma forma geral, 

que as variações observadas no consumo de energia elétrica no setor residencial 

brasileiro decorrem principalmente do aumento no número de consumidores (efeito 

atividade positivo) e de alterações no consumo específico de energia elétrica nos 

domicílios (efeito intensidade). Assim, em momentos de expansão da economia, o 
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aumento da renda e o acesso ao crédito criaram condições para a aquisição de 

equipamentos e maior uso da energia elétrica nos domicílios (efeito intensidade 

positivo). Por outro lado, em períodos recessivos, quando se verificaram altas taxas de 

inflação, queda no rendimento dos domicílios e, muitas vezes, elevações nas tarifas de 

energia elétrica, o uso da energia nos domicílios não era favorecido (efeito intensidade 

negativo). Alterações na estrutura de consumidores por região (efeito estrutura), 

embora apresentem pouca influência nas variações do consumo residencial de 

energia elétrica, sinalizam a importância das políticas governamentais de transferência 

de renda e de universalização no acesso à energia elétrica que vem sendo 

implementadas no sentido de reduzir as desigualdades existentes no uso da energia 

entre domicílios pertencentes a diferentes regiões (e classes de renda).  

Neste sentido, os resultados obtidos na primeira análise, especialmente no que se 

refere à pequena magnitude do efeito estrutura, sugerem que a investigação do 

impacto de programas de transferência de renda do Governo, sobretudo àqueles que 

vêm beneficiando regiões mais pobres do país, sobre o consumo residencial de 

eletricidade deva ser conduzida agregando-se os consumidores das regiões Norte e 

Nordeste. 

A segunda análise empreendida neste trabalho buscou identificar os principais 

determinantes das variações do consumo residencial de energia elétrica observadas 

no período 1997-2007, quando a estrutura é dada pela participação dos consumidores 

de duas categorias de consumo (Baixa Renda e Convencional) no total. Nesta análise, 

embora os efeitos atividade e intensidade sejam os principais fatores explicativos das 

variações do consumo, o efeito estrutura se destaca no período imediatamente após o 

racionamento de 2001. Houve, de fato, uma mudança na estrutura de consumidores 

de Baixa Renda e Convencionais, a partir do ano 2002 devido a alterações nos 

critérios de enquadramento na primeira categoria (unificação do critério para as 

concessionárias) e incorporação de consumidores de Baixa Renda no âmbito dos 
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programas de universalização e transferência de renda, especialmente na região 

Nordeste, criando condições para uma maior utilização da energia elétrica nos 

domicílios daquela região. 

Nas demais regiões, especialmente no Sudeste e Centro-Oeste, os resultados obtidos 

a partir da aplicação da metodologia proposta, em que se observam efeitos 

intensidade de pequena magnitude ou negativos, cotejados com as informações 

apresentadas em PUC/Eletrobrás (2007), sugerem existir uma maior racionalização no 

uso da energia elétrica nos domicílios naquelas regiões, denotando o que se poderia 

chamar de um efeito-aprendizagem decorrente dos hábitos adquiridos durante o 

racionamento de 2001/2002.  

A aplicação de técnica de decomposição ao setor residencial brasileiro se mostrou 

adequada para explicar as variações do consumo de energia elétrica deste setor em 

termos dos efeitos atividade, estrutura e intensidade, e suficientemente flexível por 

permitir a adoção de estruturas distintas e complementares à análise. Adicionalmente, 

no caso de países em desenvolvimento como o Brasil, o emprego de técnicas de 

decomposição para explicar as variações no consumo de energia do setor residencial 

se apresenta como instrumento valioso na mensuração do impacto da implementação 

de programas sociais, auxiliando no direcionamento de estratégias futuras com vistas 

à redução das desigualdades regionais e no favorecimento de uma redistribuição de 

renda entre domicílios. 

5.1 Recomendações para Trabalhos Futuros 

A partir das análises empreendidas ao longo deste estudo, são vislumbrados alguns 

desdobramentos para trabalhos futuros acerca do tema aqui tratado.   

Embora tenha sido possível entender a evolução do consumo residencial de energia 

elétrica além dos parâmetros comumente empregados em análises sobre o mercado 

de energia elétrica – quais sejam: os agregados que expressam atividade (número de 
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consumidores) e intensidade (consumo por consumidor) - na medida em que foram 

propostas duas alternativas para se avaliar o impacto da estrutura de consumidores (e, 

por conseguinte, da extensão das políticas governamentais voltadas ao setor 

residencial) sobre as variações observadas, faz-se necessária uma análise mais 

aprofundada sobre o “efeito intensidade” apontado na segunda análise, especialmente 

no que se refere ao período pós-2002. 

Para isto, sugere-se a obtenção e a tabulação de microdados apresentados na 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD/IBGE (especialmente, as mais 

antigas) e na Pesquisa de Orçamentos Familiares – POF/IBGE, buscando-se cruzá-los 

com as séries de consumo e consumidores residenciais de energia elétrica. Com isto 

poder-se-ia chegar a estimativas sobre a evolução do consumo residencial de 

eletricidade segundo diferentes estruturas demográficas, fornecendo informações úteis 

para melhor planejar o atendimento energético no longo prazo. 

Neste ponto, chama-se atenção para a escolha da técnica de decomposição mais 

adequada ao problema a ser estudado. Neste trabalho, optou-se por utilizar a técnica 

Divisia Index de média logarítmica (LMDI), seguindo-se a recomendação apresentada 

na literatura internacional. Nota-se que, por fornecer uma decomposição perfeita, livre 

de resíduos, os principais efeitos explicativos das variações no consumo são 

considerados independentes nesta técnica. O que é considerado uma vantagem em 

análises para países OCDE, que apresentam um elevado grau de maturidade no que 

se refere ao consumo residencial de eletricidade, pode constituir-se em desvantagem 

se aplicado em análises voltadas ao setor residencial de países não-OCDE, na medida 

em que há ainda uma grande demanda reprimida e que cada novo consumidor 

residencial agregado à rede representa impacto não somente em termos do efeito 

atividade, mas em termos de um efeito atividade-estrutura-intensidade. 

Tendo isto em mente, recomenda-se aplicar aos dados apresentados neste trabalho  

técnicas de decomposição que possibilitem mensurar, além dos efeitos principais, 
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efeitos de segunda e terceira ordem. Para mais detalhes sobre a aplicação de técnicas 

que geram um termo de interação, vide Machado (1996).  

Outro importante desdobramento vislumbrado seria a extensão do uso de técnicas de 

decomposição para o estabelecimento de indicadores de eficiência energética para o 

Brasil, alinhando o país com organismos internacionais no que diz respeito à adoção 

de ferramentas matemáticas mais adequadas para mensuração de ganhos de 

eficiência e estabelecimento de metas de longo prazo. Para tanto, num primeiro 

momento, seria necessário adotar uma estrutura em termos dos usos finais da energia 

elétrica nos domicílios (tais como iluminação, condicionamento de ar, conservação de 

alimentos, aquecimento de água, cocção, e usos relacionados a equipamentos 

eletrônicos), a fim de identificar em que medida as variações no consumo residencial 

de energia elétrica decorrem de alterações no consumo específico dos equipamentos 

(efeito intensidade, que poderia denotar ganhos de eficiência) e/ou de alterações na 

participação relativa dos usos finais (e, eventualmente, substituições entre fontes 

energéticas).  

Nesse sentido, o cruzamento de microdados das Pesquisas de Posse de 

Equipamentos de Hábitos de Uso já realizadas pela PUC/Procel permitiria estimar o 

consumo residencial pelos principais usos finais (estrutura proposta), levando em 

consideração a evolução da posse de equipamentos associada ao crescimento do 

número de domicílios (atividade), e o consumo específico dos equipamentos 

associados aos usos finais (intensidade). A aplicação da técnica de decomposição 

sobre o consumo residencial de eletricidade com esta abertura possibilitaria a 

avaliação dos mecanismos de eficiência voltados para o setor que resultaram nas 

variações observadas, permitindo o estabelecimento de novos mecanismos (incluindo 

aqui o desenvolvimento de mecanismos mais adequados para a promoção do uso 

racional de energia em comunidades consideradas de baixa renda), metas de 

evolução da eficiência energética e monitorá-las a partir da aplicação da metodologia 
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proposta. Neste sentido, esta estratégia contribuiria para reduzir as perdas comerciais 

e, na medida em que os consumidores em situação irregular fossem sendo 

incorporados à base das concessionárias, conduziria ao aprimoramento das análises e 

implementação de políticas cada vez mais eficazes. 

Naturalmente, a elaboração periódica de pesquisas sobre o padrão de consumo de 

energia nos domicílios brasileiros é condição essencial para que se avance em 

estudos relacionados à eficiência energética e ao planejamento racional de recursos 

energéticos. Com este intuito,  recomenda-se a realização de levantamento de dados 

num nível de desagregação suficiente que permita traçar a estrutura de uso da energia 

neste setor, e assim estabelecer um programa de atendimento energético que seja 

eficiente e adequado para a realidade presente em cada região do país e classes de 

renda, especialmente nas camadas inferiores e em áreas rurais, Com isto, seria 

possível, a partir do uso dos recursos disponíveis, evitar o desperdício e fomentar 

atividades artesanais domésticas que possuem importância fundamental para a 

economia da localidade. Assim, como apontado por Cartaxo (2000), ao estimular o 

investimento nas cidades secundárias e zonas rurais, de forma descentralizada, torna-

se possível redirecionar a migração que está continuamente expandindo a população 

de suas principais cidades.   
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ANEXO I: Decomposição das variações do consumo residencial de eletricidade (estrutura = % consumidores por 
região) 
 

Neste Anexo são apresentados os dados de entrada bem como os resultados obtidos para o período 1980-2007, em abertura anual, a 

partir da aplicação do método Divisia index de média logarítmica LMDI I (formulação geral abaixo) quando a estrutura é dada pela 

participação dos consumidores de cada região geográfica no total de consumidores. 
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CONSUMO RESIDENCIAL "Ei" (MWh)
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993

Sudeste 15.792.656 16.746.563 17.756.933 19.246.924 19.805.999 20.665.214 22.506.204 24.072.459 25.092.244 26.643.948 28.937.085 30.576.203 31.104.015 32.080.716
Nordeste 2.709.328 3.026.085 3.411.012 3.855.754 3.995.548 4.258.800 4.840.585 4.824.558 5.264.166 5.924.903 6.668.830 7.042.886 7.121.457 7.385.986
Norte 591.183 681.061 756.497 888.828 919.547 1.006.704 1.186.518 1.380.517 1.472.402 1.633.982 1.930.646 2.110.641 2.057.800 2.087.199
Sul 2.937.064 3.270.141 3.650.475 4.076.730 4.401.011 4.748.484 4.969.437 5.585.461 5.995.813 6.578.310 7.292.741 7.873.614 8.060.364 8.439.815
Centro-Oeste 1.090.494 1.207.317 1.365.114 1.528.095 1.676.926 1.854.261 2.125.785 2.390.318 2.570.037 2.756.631 3.035.400 3.286.944 3.294.400 3.481.855
TOTAL 23.120.725 24.931.167 26.940.031 29.596.331 30.799.031 32.533.463 35.628.529 38.253.313 40.394.662 43.537.774 47.864.702 50.890.288 51.638.036 53.475.571

NUMERO DE CONSUMIDORES "Qi" (Unidades)
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993

Sudeste 8.510.478 9.058.481 9.721.614 10.280.122 10.834.955 11.384.106 11.905.426 12.336.207 12.718.122 13.308.355 13.769.636 14.264.199 14.769.761 15.435.481
Nordeste 2.654.781 2.951.231 3.302.974 3.661.335 3.910.842 4.213.347 4.646.896 4.969.513 5.242.443 5.543.379 5.795.008 6.019.327 6.272.242 6.663.633
Norte 388.320 427.814 476.245 531.756 583.851 641.494 707.389 767.619 843.666 992.940 1.070.528 1.145.012 1.221.911 1.311.404
Sul 2.331.935 2.545.744 2.765.612 2.943.442 3.096.754 3.268.540 3.450.866 3.607.943 3.799.298 4.015.772 4.166.961 4.336.508 4.536.235 4.793.327
Centro-Oeste 678.841 750.051 834.702 924.517 1.030.396 1.104.090 1.212.899 1.297.549 1.407.602 1.454.642 1.573.222 1.668.650 1.774.261 2.223.087
TOTAL 14.564.355 15.733.321 17.101.147 18.341.172 19.456.798 20.611.577 21.923.476 22.978.831 24.011.131 25.315.088 26.375.355 27.433.696 28.574.410 30.426.932

CONSUMIDORES POR REGIÃO (S = Qi / Q)
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993

Sudeste 0,584 0,576 0,568 0,560 0,557 0,552 0,543 0,537 0,530 0,526 0,522 0,520 0,517 0,507
Nordeste 0,182 0,188 0,193 0,200 0,201 0,204 0,212 0,216 0,218 0,219 0,220 0,219 0,220 0,219
Norte 0,027 0,027 0,028 0,029 0,030 0,031 0,032 0,033 0,035 0,039 0,041 0,042 0,043 0,043
Sul 0,160 0,162 0,162 0,160 0,159 0,159 0,157 0,157 0,158 0,159 0,158 0,158 0,159 0,158
Centro-Oeste 0,047 0,048 0,049 0,050 0,053 0,054 0,055 0,056 0,059 0,057 0,060 0,061 0,062 0,073
TOTAL 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000

CONSUMO POR CONSUMIDOR (I = Ei / Qi) (kWh/mês) 
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993

Sudeste 154,6 154,1 152,2 156,0 152,3 151,3 157,5 162,6 164,4 166,8 175,1 178,6 175,5 173,2
Nordeste 85,0 85,4 86,1 87,8 85,1 84,2 86,8 80,9 83,7 89,1 95,9 97,5 94,6 92,4
Norte 126,9 132,7 132,4 139,3 131,2 130,8 139,8 149,9 145,4 137,1 150,3 153,6 140,3 132,6
Sul 105,0 107,0 110,0 115,4 118,4 121,1 120,0 129,0 131,5 136,5 145,8 151,3 148,1 146,7
Centro-Oeste 133,9 134,1 136,3 137,7 135,6 140,0 146,1 153,5 152,2 157,9 160,8 164,2 154,7 130,5
MÉDIA 132,3 132,1 131,3 134,5 131,9 131,5 135,4 138,7 140,2 143,3 151,2 154,6 150,6 146,5

(continua)  
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VARIAÇÃO CONSUMO RESIDENCIAL (Eit -Ei0) (MWh) (continuação)
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993

Sudeste - 953.907 1.010.370 1.489.991 559.075 859.215 1.840.990 1.566.255 1.019.785 1.551.704 2.293.137 1.639.118 527.812 976.701
Nordeste - 316.757 384.927 444.742 139.794 263.252 581.785 -16.027 439.608 660.737 743.927 374.056 78.571 264.529
Norte - 89.878 75.436 132.331 30.719 87.157 179.814 193.999 91.885 161.580 296.664 179.995 -52.841 29.399
Sul - 333.077 380.334 426.255 324.281 347.473 220.953 616.024 410.352 582.497 714.431 580.873 186.750 379.451
Centro-Oeste - 116.823 157.797 162.981 148.831 177.335 271.524 264.533 179.719 186.594 278.769 251.544 7.456 187.455
TOTAL - 1.810.442 2.008.864 2.656.300 1.202.700 1.734.432 3.095.066 2.624.784 2.141.349 3.143.112 4.326.928 3.025.586 747.748 1.837.535

(ln Eit - ln Ei0)
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993

Sudeste - 0,059 0,059 0,081 0,029 0,042 0,085 0,067 0,041 0,060 0,083 0,055 0,017 0,031
Nordeste - 0,111 0,120 0,123 0,036 0,064 0,128 -0,003 0,087 0,118 0,118 0,055 0,011 0,036
Norte - 0,142 0,105 0,161 0,034 0,091 0,164 0,151 0,064 0,104 0,167 0,089 -0,025 0,014
Sul - 0,107 0,110 0,110 0,077 0,076 0,045 0,117 0,071 0,093 0,103 0,077 0,023 0,046
Centro-Oeste - 0,102 0,123 0,113 0,093 0,101 0,137 0,117 0,072 0,070 0,096 0,080 0,002 0,055
TOTAL - 0,075 0,077 0,094 0,040 0,055 0,091 0,071 0,054 0,075 0,095 0,061 0,015 0,035

ln (Qt/Q0)
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993

Sudeste - 0,062 0,071 0,056 0,053 0,049 0,045 0,036 0,030 0,045 0,034 0,035 0,035 0,044
Nordeste - 0,106 0,113 0,103 0,066 0,075 0,098 0,067 0,053 0,056 0,044 0,038 0,041 0,061
Norte - 0,097 0,107 0,110 0,093 0,094 0,098 0,082 0,094 0,163 0,075 0,067 0,065 0,071
Sul - 0,088 0,083 0,062 0,051 0,054 0,054 0,045 0,052 0,055 0,037 0,040 0,045 0,055
Centro-Oeste - 0,100 0,107 0,102 0,108 0,069 0,094 0,067 0,081 0,033 0,078 0,059 0,061 0,226
TOTAL - 0,077 0,083 0,070 0,059 0,058 0,062 0,047 0,044 0,053 0,041 0,039 0,041 0,063

ln (Sit/Si0)
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993

Sudeste - -0,015 -0,013 -0,014 -0,006 -0,008 -0,017 -0,011 -0,013 -0,008 -0,007 -0,004 -0,006 -0,019
Nordeste - 0,029 0,029 0,033 0,007 0,017 0,036 0,020 0,010 0,003 0,003 -0,001 0,000 -0,002
Norte - 0,020 0,024 0,040 0,034 0,036 0,036 0,035 0,051 0,110 0,034 0,028 0,024 0,008
Sul - 0,011 -0,001 -0,008 -0,008 -0,004 -0,007 -0,003 0,008 0,003 -0,004 0,001 0,004 -0,008
Centro-Oeste - 0,023 0,024 0,032 0,049 0,011 0,032 0,020 0,037 -0,020 0,037 0,020 0,021 0,163
TOTAL - 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

ln (Iit/Ii0)
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993

Sudeste - -0,004 -0,012 0,025 -0,024 -0,007 0,041 0,032 0,011 0,015 0,048 0,020 -0,018 -0,013
Nordeste - 0,005 0,007 0,020 -0,030 -0,011 0,030 -0,070 0,034 0,062 0,074 0,017 -0,030 -0,024
Norte - 0,045 -0,002 0,051 -0,059 -0,004 0,067 0,070 -0,030 -0,059 0,092 0,022 -0,090 -0,056
Sul - 0,020 0,027 0,048 0,026 0,022 -0,009 0,072 0,019 0,037 0,066 0,037 -0,022 -0,009
Centro-Oeste - 0,002 0,016 0,011 -0,015 0,031 0,043 0,050 -0,009 0,037 0,018 0,021 -0,059 -0,170
TOTAL - -0,002 -0,006 0,024 -0,019 -0,003 0,029 0,024 0,011 0,022 0,054 0,022 -0,026 -0,028

(continua)  
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FORMULA GERAL DO CONSUMO RESIDENCIAL - AGREGANDO OS EFEITOS Q, S e I (continuação)
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993

Sudeste - 16.746.563 17.756.933 19.246.924 19.805.999 20.665.214 22.506.204 24.072.459 25.092.244 26.643.948 28.937.085 30.576.203 31.104.015 32.080.716
Nordeste - 3.026.085 3.411.012 3.855.754 3.995.548 4.258.800 4.840.585 4.824.558 5.264.166 5.924.903 6.668.830 7.042.886 7.121.457 7.385.986
Norte - 681.061 756.497 888.828 919.547 1.006.704 1.186.518 1.380.517 1.472.402 1.633.982 1.930.646 2.110.641 2.057.800 2.087.199
Sul - 3.270.141 3.650.475 4.076.730 4.401.011 4.748.484 4.969.437 5.585.461 5.995.813 6.578.310 7.292.741 7.873.614 8.060.364 8.439.815
Centro-Oeste - 1.207.317 1.365.114 1.528.095 1.676.926 1.854.261 2.125.785 2.390.318 2.570.037 2.756.631 3.035.400 3.286.944 3.294.400 3.481.855
TOTAL - 24.931.167 26.940.031 29.596.331 30.799.031 32.533.463 35.628.529 38.253.313 40.394.662 43.537.774 47.864.702 50.890.288 51.638.036 53.475.571

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Qt / Q0) - Efeito atividade
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993

Sudeste - 1.255.714 1.437.776 1.294.487 1.152.923 1.166.537 1.331.141 1.094.544 1.080.095 1.367.574 1.139.583 1.170.389 1.256.381 1.984.366
Nordeste - 221.172 267.993 254.029 231.778 237.877 280.356 227.205 221.530 295.512 258.056 269.656 288.521 455.603
Norte - 49.029 59.866 57.464 53.385 55.492 67.515 60.230 62.663 82.063 72.958 79.444 84.906 130.185
Sul - 239.379 288.177 270.189 250.175 263.637 299.771 247.839 254.358 332.241 284.309 298.191 324.556 518.151
Centro-Oeste - 88.623 107.090 101.159 94.557 101.712 122.604 106.042 108.941 140.788 118.730 124.301 134.060 212.776
TOTAL - 1.854.014 2.161.032 1.977.396 1.782.882 1.825.305 2.101.525 1.736.060 1.727.631 2.218.265 1.873.696 1.942.001 2.088.440 3.301.102

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Sit / Si0)) - Efeito Estrutura
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993

Sudeste - -240.727 -219.285 -261.519 -126.577 -166.225 -365.204 -267.052 -330.703 -194.442 -193.191 -120.634 -182.274 -591.667
Nordeste - 82.095 93.986 119.758 26.993 69.512 164.642 97.168 48.000 16.393 21.153 -9.345 2.967 -16.577
Norte - 12.482 17.148 33.040 31.113 35.128 39.472 44.450 72.038 170.744 60.828 56.381 50.563 16.301
Sul - 32.621 -1.817 -29.662 -35.052 -16.770 -36.063 -13.193 44.768 15.896 -28.217 4.096 34.164 -63.425
Centro-Oeste - 25.886 30.277 46.522 79.073 20.149 64.152 46.121 92.882 -53.274 108.043 61.759 67.885 551.095
TOTAL - 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Iit / Ii0)) - Efeito Intensidade
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993

Sudeste - -61.080 -208.121 457.023 -467.270 -141.097 875.053 738.763 270.394 378.572 1.346.745 589.362 -546.295 -415.998
Nordeste - 13.490 22.948 70.955 -118.977 -44.137 136.786 -340.400 170.078 348.832 464.718 113.745 -212.917 -174.497
Norte - 28.367 -1.578 41.826 -53.779 -3.463 72.827 89.319 -42.816 -91.228 162.878 44.170 -188.310 -117.088
Sul - 61.076 93.974 185.729 109.158 100.606 -42.755 381.378 111.226 234.360 458.339 278.585 -171.971 -75.275
Centro-Oeste - 2.314 20.430 15.299 -24.799 55.473 84.769 112.371 -22.105 99.080 51.995 65.483 -194.489 -576.416
TOTAL - -43.572 -152.168 678.904 -580.182 -90.873 993.541 888.724 413.718 924.847 2.453.232 1.083.585 -1.340.692 -1.463.567

DECOMPOSIÇÃO DO CONSUMO RESIDENCIAL (MWh)
1981/80 1982/81 1983/82 1984/83 1985/84 1986/85 1987/86 1988//87 1989/88 1990/89 1991/90 1992/91 1993/92

Efeito atividade 1.853.919 2.160.902 1.977.328 1.782.819 1.825.255 2.101.387 1.735.860 1.727.587 2.218.178 1.873.637 1.941.982 2.088.424 3.301.082
Efeito estrutura -87.643 -79.692 -91.861 -24.451 -58.205 -133.001 -92.507 -73.014 -44.683 -31.384 -7.742 -26.695 -104.274
Efeito intensidade 44.167 -72.347 770.832 -555.667 -32.618 1.126.680 981.431 486.776 969.616 2.484.675 1.091.346 -1.313.982 -1.359.273
Variação total (Et - E0) 1.810.442 2.008.864 2.656.300 1.202.700 1.734.432 3.095.066 2.624.784 2.141.349 3.143.112 4.326.928 3.025.586 747.748 1.837.535

(continua)  
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CONSUMO RESIDENCIAL "Ei" (MWh) (continuação)
1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Sudeste 33.325.393 37.547.854 40.583.750 43.443.493 46.362.682 47.265.640 48.071.047 40.916.919 39.994.271 41.786.780 42.699.493 44.890.636 46.713.012 48.682.943
Nordeste 7.699.252 8.888.011 9.730.079 10.504.279 11.669.065 11.923.644 12.417.218 10.906.755 10.762.499 11.895.424 12.374.949 13.340.404 13.952.881 14.652.860
Norte 2.130.396 2.569.738 2.856.298 3.143.337 3.423.156 3.571.773 3.893.381 3.730.331 3.821.992 3.952.182 4.065.816 4.252.236 4.403.772 4.625.306
Sul 8.881.745 9.949.652 10.416.787 11.546.093 12.088.432 12.547.664 13.039.380 12.771.700 12.756.146 12.922.585 13.136.266 13.641.890 14.065.947 14.805.312
Centro-Oeste 3.769.117 4.397.695 4.761.844 5.195.492 5.537.691 5.764.248 5.983.132 5.216.893 5.289.296 5.613.494 5.890.610 6.215.832 6.491.419 6.761.221
TOTAL 55.805.903 63.352.950 68.348.759 73.832.694 79.081.025 81.072.969 83.404.156 73.542.598 72.624.204 76.170.465 78.167.133 82.340.998 85.627.031 89.527.642

NUMERO DE CONSUMIDORES "Qi" (Unidades)
1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Sudeste 16.040.432 16.534.032 17.110.983 17.828.347 19.063.021 19.212.126 20.031.882 21.850.561 21.913.961 22.299.402 22.910.609 23.807.742 24.519.828 25.096.691
Nordeste 7.021.146 7.302.642 7.605.723 7.950.774 8.458.695 8.954.143 9.370.230 9.806.524 10.132.160 10.661.909 11.322.278 11.813.986 12.402.678 12.991.045
Norte 1.387.296 1.447.797 1.519.832 1.602.495 1.693.173 1.838.827 1.967.563 2.041.361 2.162.968 2.285.530 2.381.818 2.486.672 2.616.018 2.744.961
Sul 5.009.188 5.187.353 5.412.440 5.563.216 5.792.009 5.989.361 6.189.628 6.368.800 6.549.208 6.751.821 6.923.862 7.090.188 7.325.795 7.503.114
Centro-Oeste 2.363.589 2.115.118 2.224.581 2.350.384 2.454.299 2.578.085 2.714.323 2.873.907 3.032.461 3.161.678 3.321.754 3.444.327 3.578.501 3.703.251
TOTAL 31.821.651 32.586.942 33.873.559 35.295.216 37.461.197 38.572.541 40.273.626 42.941.153 43.790.758 45.160.340 46.860.320 48.642.915 50.442.820 52.039.062

CONSUMIDORES POR REGIÃO (S = Qi / Q)
1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Sudeste 0,504 0,507 0,505 0,505 0,509 0,498 0,497 0,509 0,500 0,494 0,489 0,489 0,486 0,482
Nordeste 0,221 0,224 0,225 0,225 0,226 0,232 0,233 0,228 0,231 0,236 0,242 0,243 0,246 0,250
Norte 0,044 0,044 0,045 0,045 0,045 0,048 0,049 0,048 0,049 0,051 0,051 0,051 0,052 0,053
Sul 0,157 0,159 0,160 0,158 0,155 0,155 0,154 0,148 0,150 0,150 0,148 0,146 0,145 0,144
Centro-Oeste 0,074 0,065 0,066 0,067 0,066 0,067 0,067 0,067 0,069 0,070 0,071 0,071 0,071 0,071
TOTAL 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000

CONSUMO POR CONSUMIDOR (I = Ei / Qi) (kWh/mês) 
1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Sudeste 173,1 189,2 197,6 203,1 202,7 205,0 200,0 156,0 152,1 156,2 155,3 157,1 158,8 161,7
Nordeste 91,4 101,4 106,6 110,1 115,0 111,0 110,4 92,7 88,5 93,0 91,1 94,1 93,7 94,0
Norte 128,0 147,9 156,6 163,5 168,5 161,9 164,9 152,3 147,3 144,1 142,3 142,5 140,3 140,4
Sul 147,8 159,8 160,4 173,0 173,9 174,6 175,6 167,1 162,3 159,5 158,1 160,3 160,0 164,4
Centro-Oeste 132,9 173,3 178,4 184,2 188,0 186,3 183,7 151,3 145,4 148,0 147,8 150,4 151,2 152,1
MÉDIA 146,1 162,0 168,1 174,3 175,9 175,2 172,6 142,7 138,2 140,6 139,0 141,1 141,5 143,4

(continua)  
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VARIAÇÃO CONSUMO RESIDENCIAL (Eit -Ei0) (MWh) (continuação)
1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Sudeste 1.244.677 4.222.461 3.035.896 2.859.743 2.919.188 902.958 805.407 -7.154.128 -922.647 1.792.509 912.713 2.191.143 1.822.376 1.969.931
Nordeste 313.266 1.188.759 842.068 774.200 1.164.787 254.579 493.574 -1.510.464 -144.256 1.132.926 479.525 965.454 612.477 699.979
Norte 43.197 439.342 286.560 287.039 279.818 148.617 321.608 -163.049 91.661 130.190 113.634 186.420 151.536 221.534
Sul 441.930 1.067.907 467.136 1.129.306 542.339 459.233 491.715 -267.680 -15.554 166.439 213.681 505.624 424.057 739.365
Centro-Oeste 287.262 628.578 364.149 433.648 342.199 226.557 218.884 -766.238 72.403 324.198 277.116 325.223 275.587 269.802
TOTAL 2.330.332 7.547.047 4.995.809 5.483.935 5.248.331 1.991.943 2.331.188 -9.861.559 -918.394 3.546.262 1.996.668 4.173.864 3.286.033 3.900.611

(ln Eit - ln Ei0)
1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Sudeste 0,038 0,119 0,078 0,068 0,065 0,019 0,017 -0,161 -0,023 0,044 0,022 0,050 0,040 0,041
Nordeste 0,042 0,144 0,091 0,077 0,105 0,022 0,041 -0,130 -0,013 0,100 0,040 0,075 0,045 0,049
Norte 0,020 0,187 0,106 0,096 0,085 0,042 0,086 -0,043 0,024 0,033 0,028 0,045 0,035 0,049
Sul 0,051 0,114 0,046 0,103 0,046 0,037 0,038 -0,021 -0,001 0,013 0,016 0,038 0,031 0,051
Centro-Oeste 0,079 0,154 0,080 0,087 0,064 0,040 0,037 -0,137 0,014 0,059 0,048 0,054 0,043 0,041
TOTAL 0,043 0,127 0,076 0,077 0,069 0,025 0,028 -0,126 -0,013 0,048 0,026 0,052 0,039 0,045

ln (Qt/Q0)
1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Sudeste 0,038 0,030 0,034 0,041 0,067 0,008 0,042 0,087 0,003 0,017 0,027 0,038 0,029 0,023
Nordeste 0,052 0,039 0,041 0,044 0,062 0,057 0,045 0,046 0,033 0,051 0,060 0,043 0,049 0,046
Norte 0,056 0,043 0,049 0,053 0,055 0,083 0,068 0,037 0,058 0,055 0,041 0,043 0,051 0,048
Sul 0,044 0,035 0,042 0,027 0,040 0,034 0,033 0,029 0,028 0,030 0,025 0,024 0,033 0,024
Centro-Oeste 0,061 -0,111 0,050 0,055 0,043 0,049 0,051 0,057 0,054 0,042 0,049 0,036 0,038 0,034
TOTAL 0,045 0,024 0,039 0,041 0,060 0,029 0,043 0,064 0,020 0,031 0,037 0,037 0,036 0,031

ln (Sit/Si0)
1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Sudeste -0,006 0,007 -0,004 0,000 0,007 -0,021 -0,001 0,023 -0,017 -0,013 -0,010 0,001 -0,007 -0,008
Nordeste 0,007 0,016 0,002 0,003 0,002 0,028 0,002 -0,019 0,013 0,020 0,023 0,005 0,012 0,015
Norte 0,011 0,019 0,010 0,012 -0,005 0,053 0,025 -0,027 0,038 0,024 0,004 0,006 0,014 0,017
Sul -0,001 0,011 0,004 -0,014 -0,019 0,004 -0,010 -0,036 0,008 0,000 -0,012 -0,014 -0,004 -0,007
Centro-Oeste 0,016 -0,135 0,012 0,014 -0,016 0,020 0,008 -0,007 0,034 0,011 0,012 -0,001 0,002 0,003
TOTAL 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

ln (Iit/Ii0)
1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Sudeste 0,000 0,089 0,043 0,027 -0,002 0,011 -0,025 -0,248 -0,026 0,026 -0,005 0,012 0,010 0,018
Nordeste -0,011 0,104 0,050 0,032 0,043 -0,035 -0,005 -0,175 -0,046 0,049 -0,021 0,033 -0,004 0,003
Norte -0,036 0,145 0,057 0,043 0,030 -0,040 0,019 -0,080 -0,034 -0,022 -0,013 0,002 -0,016 0,001
Sul 0,007 0,079 0,003 0,075 0,006 0,004 0,006 -0,049 -0,029 -0,018 -0,009 0,014 -0,002 0,027
Centro-Oeste 0,018 0,265 0,029 0,032 0,021 -0,009 -0,014 -0,194 -0,040 0,018 -0,001 0,018 0,005 0,006
TOTAL -0,002 0,103 0,037 0,036 0,009 -0,004 -0,015 -0,190 -0,032 0,017 -0,011 0,015 0,003 0,013

(continua)  
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FORMULA GERAL DO CONSUMO RESIDENCIAL - AGREGANDO OS EFEITOS Q, S e I (continuação)
1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Sudeste 33.325.393 37.547.854 40.583.750 43.443.493 46.362.682 47.265.640 48.071.047 40.916.919 39.994.271 41.786.780 42.699.493 44.890.636 46.713.012 48.682.943
Nordeste 7.699.252 8.888.011 9.730.079 10.504.279 11.669.065 11.923.644 12.417.218 10.906.755 10.762.499 11.895.424 12.374.949 13.340.404 13.952.881 14.652.860
Norte 2.130.396 2.569.738 2.856.298 3.143.337 3.423.156 3.571.773 3.893.381 3.730.331 3.821.992 3.952.182 4.065.816 4.252.236 4.403.772 4.625.306
Sul 8.881.745 9.949.652 10.416.787 11.546.093 12.088.432 12.547.664 13.039.380 12.771.700 12.756.146 12.922.585 13.136.266 13.641.890 14.065.947 14.805.312
Centro-Oeste 3.769.117 4.397.695 4.761.844 5.195.492 5.537.691 5.764.248 5.983.132 5.216.893 5.289.296 5.613.494 5.890.610 6.215.832 6.491.419 6.761.221
TOTAL 55.805.903 63.352.950 68.348.759 73.832.694 79.081.025 81.072.969 83.404.156 73.542.598 72.624.204 76.170.465 78.167.133 82.340.998 85.627.031 89.527.642

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Qt / Q0) - Efeito atividade
1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Sudeste 1.465.534 841.145 1.511.987 1.726.626 2.673.406 1.368.569 47.667.209 44.397.958 40.453.841 40.883.977 42.241.493 43.785.927 45.795.781 47.691.197
Nordeste 338.002 196.758 360.229 415.741 659.695 344.853 12.168.763 11.645.665 10.834.467 11.319.514 12.133.608 12.851.633 13.644.351 14.300.015
Norte 94.510 55.686 104.959 123.236 195.426 102.233 3.730.266 3.811.275 3.775.976 3.886.723 4.008.731 4.158.330 4.327.562 4.513.633
Sul 388.081 223.522 394.257 451.078 703.692 360.076 12.791.947 12.905.077 12.763.921 12.839.185 13.029.133 13.387.486 13.852.837 14.432.473
Centro-Oeste 162.405 96.849 177.249 204.557 319.516 165.184 5.873.010 5.591.265 5.253.011 5.449.788 5.750.939 6.051.765 6.352.629 6.625.404
TOTAL 2.448.559 1.413.995 2.548.725 2.921.281 4.551.846 2.340.929 82.233.056 78.369.995 73.082.439 74.383.246 77.164.494 80.235.973 83.973.299 87.562.857

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Sit / Si0)) - Efeito Estrutura
1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Sudeste -208.459 231.606 -172.715 -1.827 332.277 -1.003.840 -65.434 1.010.839 -675.370 -546.232 -418.689 47.107 -314.295 -376.775
Nordeste 56.131 128.703 18.063 32.921 26.222 326.586 27.565 -216.885 141.656 228.275 280.805 66.532 167.745 217.269
Norte 24.123 44.338 26.654 35.519 -14.817 186.347 91.435 -104.097 144.516 94.526 17.294 23.895 62.203 76.549
Sul -6.665 105.201 38.215 -149.615 -227.507 52.599 -131.320 -459.392 106.462 -4.216 -153.619 -182.027 -50.485 -104.459
Centro-Oeste 59.665 -549.499 53.715 69.147 -87.423 112.838 48.979 -39.161 179.180 59.577 71.530 -6.651 11.950 20.624
TOTAL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Iit / Ii0)) - Efeito Intensidade
1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Sudeste -12.398 3.149.710 1.696.624 1.134.945 -86.494 538.229 -1.186.293 -11.012.378 -1.039.855 1.079.658 -229.506 509.292 472.716 860.924
Nordeste -80.867 863.297 463.776 325.537 478.870 -416.860 -59.148 -2.040.460 -498.182 556.050 -249.641 419.108 -51.025 37.204
Norte -75.436 339.319 154.947 128.284 99.210 -139.963 69.189 -303.384 -126.835 -84.033 -51.790 7.274 -67.906 4.367
Sul 60.513 739.184 34.665 827.842 66.154 46.558 70.984 -635.940 -372.089 -224.747 -114.152 187.830 -28.789 394.191
Centro-Oeste 65.192 1.081.227 133.185 159.944 110.106 -51.465 -83.552 -1.085.667 -209.695 96.787 -6.923 105.932 32.819 42.769
TOTAL -118.227 6.133.052 2.447.084 2.562.654 696.486 -348.986 -1.217.676 -14.887.727 -2.350.236 1.255.520 -854.714 1.178.260 234.928 1.172.659

DECOMPOSIÇÃO DO CONSUMO RESIDENCIAL (MWh)
1994/93 1995/94 1996/95 1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Efeito atividade 2.448.532 1.413.960 2.548.680 2.921.239 4.551.734 2.340.915 3.548.783 5.024.965 1.431.818 2.290.617 2.851.360 2.995.573 3.051.101 2.727.948
Efeito estrutura -75.205 -39.651 -36.068 -13.855 28.752 -325.471 -28.775 191.305 -103.556 -168.071 -202.680 -51.144 -122.882 -166.792
Efeito intensidade -42.995 6.172.738 2.483.196 2.576.551 667.845 -23.500 -1.188.821 -15.077.829 -2.246.655 1.423.716 -652.012 1.229.436 357.815 1.339.455
Variação total (Et - E0) 2.330.332 7.547.047 4.995.809 5.483.935 5.248.331 1.991.943 2.331.188 -9.861.559 -918.394 3.546.262 1.996.668 4.173.864 3.286.033 3.900.611

(fim)  
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Decomposição das variações anuais do consumo residencial de energia elétrica (MWh) 
(estrutura = consumidores por região do país) - Brasil: 1980-2007
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ANEXO II: Decomposição das variações do consumo residencial de eletricidade (estrutura = % consumidores por 
categoria de consumo) 

 

Neste Anexo são apresentados os dados de entrada bem como os resultados obtidos para o período 1997-2007, em abertura anual e 

regional, a partir da aplicação do método Divisia index de média logarítmica LMDI I (formulação geral abaixo) quando a estrutura é dada 

pela participação dos consumidores de cada categoria de consumo (Baixa Renda/Convencional) no total de consumidores. 
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2.1. Brasil  

CONSUMO RESIDENCIAL "Ei" (MWh)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 15.534.872 15.285.454 13.595.015 12.226.144 7.312.123 10.239.992 13.469.564 12.760.784 13.427.566 13.744.840 13.817.042
Convencional 58.297.822 63.795.571 67.477.954 71.178.012 66.230.474 62.384.211 62.700.902 65.406.349 68.913.431 71.882.191 75.710.600
TOTAL 73.832.694 79.081.025 81.072.969 83.404.156 73.542.598 72.624.204 76.170.465 78.167.133 82.340.998 85.627.031 89.527.642

NUMERO DE CONSUMIDORES "Qi" (Unidades)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 13.321.175 13.868.835 12.080.861 10.532.624 8.768.567 15.829.054 17.627.505 17.665.448 17.861.239 18.307.118 17.663.299
Convencional 21.974.041 23.592.361 26.491.679 29.741.002 34.172.586 27.961.704 27.532.835 29.194.872 30.781.676 32.135.702 34.375.763
TOTAL 35.295.216 37.461.197 38.572.541 40.273.626 42.941.153 43.790.758 45.160.340 46.860.320 48.642.915 50.442.820 52.039.062

CONSUMIDORES POR CATEGORIA DE CONSUMO (S = Qi / Q)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 0,377 0,370 0,313 0,262 0,204 0,361 0,390 0,377 0,367 0,363 0,339
Convencional 0,623 0,630 0,687 0,738 0,796 0,639 0,610 0,623 0,633 0,637 0,661
TOTAL 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000

CONSUMO POR CONSUMIDOR (I = Ei / Qi) (kWh/mês) 
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 97,2 91,8 93,8 96,7 69,5 53,9 63,7 60,2 62,6 62,6 65,2
Convencional 221,1 225,3 212,3 199,4 161,5 185,9 189,8 186,7 186,6 186,4 183,5
MÉDIA 174,3 175,9 175,2 172,6 142,7 138,2 140,6 139,0 141,1 141,5 143,4

(continua)  
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VARIAÇÃO CONSUMO RESIDENCIAL (Eit -Ei0) (MWh) (continuação)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -249.418 -1.690.440 -1.368.870 -4.914.021 2.927.869 3.229.572 -708.779 666.782 317.274 72.202
Convencional - 5.497.750 3.682.383 3.700.058 -4.947.538 -3.846.263 316.690 2.705.448 3.507.082 2.968.760 3.828.409
TOTAL - 5.248.331 1.991.943 2.331.188 -9.861.559 -918.394 3.546.262 1.996.668 4.173.864 3.286.033 3.900.611

(ln Eit - ln Ei0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,016 -0,117 -0,106 -0,514 0,337 0,274 -0,054 0,051 0,023 0,005
Convencional - 0,090 0,056 0,053 -0,072 -0,060 0,005 0,042 0,052 0,042 0,052
TOTAL - 0,069 0,025 0,028 -0,126 -0,013 0,048 0,026 0,052 0,039 0,045

ln (Qt/Q0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 0,040 -0,138 -0,137 -0,183 0,591 0,108 0,002 0,011 0,025 -0,036
Convencional - 0,071 0,116 0,116 0,139 -0,201 -0,015 0,059 0,053 0,043 0,067
TOTAL - 0,060 0,029 0,043 0,064 0,020 0,031 0,037 0,037 0,036 0,031

ln (Sit/Si0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,019 -0,167 -0,180 -0,247 0,571 0,077 -0,035 -0,026 -0,012 -0,067
Convencional - 0,012 0,087 0,073 0,075 -0,220 -0,046 0,022 0,016 0,007 0,036
TOTAL - 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

ln (Iit/Ii0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,056 0,021 0,031 -0,331 -0,254 0,167 -0,056 0,040 -0,001 0,041
Convencional - 0,019 -0,060 -0,062 -0,211 0,141 0,021 -0,016 -0,001 -0,001 -0,015
TOTAL - 0,009 -0,004 -0,015 -0,190 -0,032 0,017 -0,011 0,015 0,003 0,013

(continua)  
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FORMULA GERAL DO CONSUMO RESIDENCIAL - AGREGANDO OS EFEITOS Q, S e I (continuação)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 15.534.872 15.285.454 13.595.015 12.226.144 7.312.123 10.239.992 13.469.564 12.760.784 13.427.566 13.744.840 13.817.042
Convencional 58.297.822 63.795.571 67.477.954 71.178.012 66.230.474 62.384.211 62.700.902 65.406.349 68.913.431 71.882.191 75.710.600
TOTAL 73.832.694 79.081.025 81.072.969 83.404.156 73.542.598 72.624.204 76.170.465 78.167.133 82.340.998 85.627.031 89.527.642

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Qt / Q0) - Efeito atividade
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 917.782 421.678 556.649 613.091 170.335 362.816 484.514 488.764 493.622 429.333
Convencional - 3.633.374 1.918.387 2.991.220 4.404.362 1.259.543 1.926.086 2.366.557 2.506.839 2.557.472 2.298.553
TOTAL - 4.551.846 2.340.929 3.548.863 5.026.168 1.431.842 2.290.742 2.851.382 2.995.604 3.051.106 2.727.952

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Sit / Si0)) - Efeito Estrutura
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -296.929 -2.412.466 -2.325.611 -2.365.396 4.965.009 904.987 -456.321 -344.467 -158.642 -922.703
Convencional - 701.744 5.687.423 5.027.843 5.134.333 -14.154.970 -2.892.778 1.387.311 1.046.892 472.565 2.673.038
TOTAL - 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Iit / Ii0)) - Efeito Intensidade
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -870.271 300.349 400.092 -3.161.716 -2.207.475 1.961.768 -736.972 522.485 -17.707 565.572
Convencional - 1.162.632 -3.923.427 -4.319.005 -14.486.232 9.049.164 1.283.382 -1.048.420 -46.649 -61.277 -1.143.182
TOTAL - 696.486 -348.986 -1.217.676 -14.887.727 -2.350.236 1.255.520 -854.714 1.178.260 234.928 1.172.659

DECOMPOSIÇÃO DO CONSUMO RESIDENCIAL (MWh)
199819/97 1999/1998 2000/1999 2001/2000 2002/2001 2003/2002 2004/2003 2005/2004 2006/2005 2007/2006

Efeito atividade 4.551.156 2.340.064 3.547.868 5.017.452 1.429.878 2.288.903 2.851.071 2.995.604 3.051.094 2.727.886
Efeito estrutura 404.815 3.274.957 2.702.232 2.768.937 -9.189.961 -1.987.791 930.990 702.424 313.923 1.750.335
Efeito intensidade 292.361 -3.623.078 -3.918.913 -17.647.949 6.841.689 3.245.151 -1.785.393 475.836 -78.984 -577.610
Variação total 5.248.331 1.991.943 2.331.188 -9.861.559 -918.394 3.546.262 1.996.668 4.173.864 3.286.033 3.900.611

(fim)  
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2.2. Região Sudeste 

CONSUMO RESIDENCIAL "Ei" (MWh)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 9.831.999 10.712.586 10.106.397 9.821.276 4.990.701 6.018.030 6.327.259 5.604.365 5.304.794 5.198.598 5.051.667
Convencional 33.611.494 35.650.095 37.159.243 38.249.771 35.926.217 33.976.241 35.459.521 37.095.128 39.585.842 41.514.414 43.631.276
TOTAL 43.443.493 46.362.682 47.265.640 48.071.047 40.916.919 39.994.271 41.786.780 42.699.493 44.890.636 46.713.012 48.682.943

NUMERO DE CONSUMIDORES "Qi" (Unidades)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 7.920.330 9.011.513 8.175.902 7.581.335 5.622.106 6.948.160 6.940.893 6.543.255 6.322.736 6.102.510 6.224.961
Convencional 9.908.017 10.051.509 11.036.224 12.450.547 16.228.456 14.965.801 15.358.509 16.367.354 17.485.007 18.417.318 18.871.730
TOTAL 17.828.347 19.063.021 19.212.126 20.031.882 21.850.561 21.913.961 22.299.402 22.910.609 23.807.742 24.519.828 25.096.691

CONSUMIDORES POR CATEGORIA DE CONSUMO (S = Qi / Q)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 0,444 0,473 0,426 0,378 0,257 0,317 0,311 0,286 0,266 0,249 0,248
Convencional 0,556 0,527 0,574 0,622 0,743 0,683 0,689 0,714 0,734 0,751 0,752
TOTAL 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000

CONSUMO POR CONSUMIDOR (I = Ei / Qi) (kWh/mês) 
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 103,4 99,1 103,0 108,0 74,0 72,2 76,0 71,4 69,9 71,0 67,6
Convencional 282,7 295,6 280,6 256,0 184,5 189,2 192,4 188,9 188,7 187,8 192,7
MÉDIA 203,1 202,7 205,0 200,0 156,0 152,1 156,2 155,3 157,1 158,8 161,7

VARIAÇÃO CONSUMO RESIDENCIAL (Eit -Ei0) (MWh) 
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 880.587 -606.190 -285.121 -4.830.574 1.027.329 309.229 -722.894 -299.571 -106.196 -146.931
Convencional - 2.038.601 1.509.148 1.090.528 -2.323.554 -1.949.976 1.483.280 1.635.607 2.490.714 1.928.572 2.116.862
TOTAL - 2.919.188 902.958 805.407 -7.154.128 -922.647 1.792.509 912.713 2.191.143 1.822.376 1.969.931

(ln Eit - ln Ei0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 0,086 -0,058 -0,029 -0,677 0,187 0,050 -0,121 -0,055 -0,020 -0,029
Convencional - 0,059 0,041 0,029 -0,063 -0,056 0,043 0,045 0,065 0,048 0,050
TOTAL - 0,065 0,019 0,017 -0,161 -0,023 0,044 0,022 0,050 0,040 0,041
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ln (Qt/Q0) (continuação)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 0,129 -0,097 -0,076 -0,299 0,212 -0,001 -0,059 -0,034 -0,035 0,020
Convencional - 0,014 0,093 0,121 0,265 -0,081 0,026 0,064 0,066 0,052 0,024
TOTAL - 0,067 0,008 0,042 0,087 0,003 0,017 0,027 0,038 0,029 0,023

ln (Sit/Si0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 0,062 -0,105 -0,117 -0,386 0,209 -0,018 -0,086 -0,073 -0,065 -0,003
Convencional - -0,053 0,086 0,079 0,178 -0,084 0,008 0,037 0,028 0,022 0,001
TOTAL - 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

ln (Iit/Ii0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,043 0,039 0,047 -0,378 -0,025 0,051 -0,062 -0,021 0,015 -0,049
Convencional - 0,045 -0,052 -0,092 -0,328 0,025 0,017 -0,019 -0,001 -0,004 0,025
TOTAL - -0,002 0,011 -0,025 -0,248 -0,026 0,026 -0,005 0,012 0,010 0,018

FORMULA GERAL DO CONSUMO RESIDENCIAL - AGREGANDO OS EFEITOS Q, S e I
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 9.831.999 10.712.586 10.106.397 9.821.276 4.990.701 6.018.030 6.327.259 5.604.365 5.304.794 5.198.598 5.051.667
Convencional 33.611.494 35.650.095 37.159.243 38.249.771 35.926.217 33.976.241 35.459.521 37.095.128 39.585.842 41.514.414 43.631.276
TOTAL 43.443.493 46.362.682 47.265.640 48.071.047 40.916.919 39.994.271 41.786.780 42.699.493 44.890.636 46.713.012 48.682.943
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(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Qt / Q0) - Efeito atividade (continuação)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 687.418 81.080 416.295 620.089 15.902 107.603 161.119 209.462 154.769 119.171
Convencional - 2.318.232 283.597 1.575.314 3.221.949 101.239 605.247 980.780 1.472.169 1.194.839 989.781
TOTAL - 3.005.682 364.729 1.991.700 3.858.250 117.208 712.851 1.142.218 1.681.851 1.349.660 1.109.007

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Sit / Si0)) - Efeito Estrutura
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 637.615 -1.093.761 -1.168.531 -2.753.492 1.146.370 -114.061 -512.646 -396.413 -340.945 -17.357
Convencional - -1.820.436 3.118.303 2.970.840 6.603.216 -2.931.503 293.879 1.326.760 1.059.521 911.249 47.659
TOTAL - 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Iit / Ii0)) - Efeito Intensidade
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -444.446 406.491 467.116 -2.697.171 -134.943 315.687 -371.367 -112.620 79.980 -248.745
Convencional - 1.540.805 -1.892.752 -3.455.626 -12.148.718 880.288 584.155 -671.933 -40.976 -177.516 1.079.422
TOTAL - -86.494 538.229 -1.186.293 -11.012.378 -1.039.855 1.079.658 -229.506 509.292 472.716 860.924

DECOMPOSIÇÃO DO CONSUMO RESIDENCIAL (MWh)
1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Efeito atividade 3.005.650 364.677 1.991.609 3.842.037 117.140 712.850 1.141.899 1.681.631 1.349.608 1.108.952
Efeito estrutura -1.182.821 2.024.542 1.802.308 3.849.724 -1.785.133 179.817 814.114 663.108 570.305 30.302
Efeito intensidade 1.096.359 -1.486.261 -2.988.510 -14.845.889 745.346 899.841 -1.043.300 -153.596 -97.536 830.676
Variação total 2.919.188 902.958 805.407 -7.154.128 -922.647 1.792.509 912.713 2.191.143 1.822.376 1.969.931

(fim)  
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2.3. Região Nordeste 

CONSUMO RESIDENCIAL "Ei" (MWh)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 2.282.343 1.899.894 1.560.887 1.222.638 1.084.357 2.217.934 3.961.855 4.133.705 4.981.368 5.206.501 5.397.879
Convencional 8.221.936 9.769.171 10.362.758 11.194.581 9.822.398 8.544.564 7.933.570 8.241.244 8.359.036 8.746.380 9.254.981
TOTAL 10.504.279 11.669.065 11.923.644 12.417.218 10.906.755 10.762.499 11.895.424 12.374.949 13.340.404 13.952.881 14.652.860

NUMERO DE CONSUMIDORES "Qi" (Unidades)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 2.906.570 2.536.798 2.158.723 1.779.769 1.780.653 5.527.608 6.752.111 7.270.577 7.549.396 8.050.839 7.717.443
Convencional 5.044.204 5.921.897 6.795.420 7.590.461 8.025.871 4.604.552 3.909.799 4.051.701 4.264.590 4.351.839 5.273.602
TOTAL 7.950.774 8.458.695 8.954.143 9.370.230 9.806.524 10.132.160 10.661.909 11.322.278 11.813.986 12.402.678 12.991.045

CONSUMIDORES POR CATEGORIA DE CONSUMO (S = Qi / Q)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 0,366 0,300 0,241 0,190 0,182 0,546 0,633 0,642 0,639 0,649 0,594
Convencional 0,634 0,700 0,759 0,810 0,818 0,454 0,367 0,358 0,361 0,351 0,406
TOTAL 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000

CONSUMO POR CONSUMIDOR (I = Ei / Qi) (kWh/mês) 
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 65,4 62,4 60,3 57,2 50,7 33,4 48,9 47,4 55,0 53,9 58,3
Convencional 135,8 137,5 127,1 122,9 102,0 154,6 169,1 169,5 163,3 167,5 146,2
MÉDIA 110,1 115,0 111,0 110,4 92,7 88,5 93,0 91,1 94,1 93,7 94,0

VARIAÇÃO CONSUMO RESIDENCIAL (Eit -Ei0) (MWh) 
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -382.449 -339.007 -338.249 -138.281 1.133.577 1.743.920 171.851 847.663 225.133 191.378
Convencional - 1.547.235 593.586 831.823 -1.372.183 -1.277.834 -610.994 307.674 117.792 387.344 508.601
TOTAL - 1.164.787 254.579 493.574 -1.510.464 -144.256 1.132.926 479.525 965.454 612.477 699.979

(ln Eit - ln Ei0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,183 -0,197 -0,244 -0,120 0,716 0,580 0,042 0,187 0,044 0,036
Convencional - 0,172 0,059 0,077 -0,131 -0,139 -0,074 0,038 0,014 0,045 0,057
TOTAL - 0,105 0,022 0,041 -0,130 -0,013 0,100 0,040 0,075 0,045 0,049
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ln (Qt/Q0) (continuação)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,136 -0,161 -0,193 0,000 1,133 0,200 0,074 0,038 0,064 -0,042
Convencional - 0,160 0,138 0,111 0,056 -0,556 -0,164 0,036 0,051 0,020 0,192
TOTAL - 0,062 0,057 0,045 0,046 0,033 0,051 0,060 0,043 0,049 0,046

ln (Sit/Si0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,198 -0,218 -0,238 -0,045 1,100 0,149 0,014 -0,005 0,016 -0,089
Convencional - 0,098 0,081 0,065 0,010 -0,588 -0,215 -0,024 0,009 -0,028 0,146
TOTAL - 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

ln (Iit/Ii0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,047 -0,035 -0,051 -0,121 -0,417 0,380 -0,032 0,149 -0,020 0,078
Convencional - 0,012 -0,079 -0,033 -0,187 0,416 0,089 0,002 -0,037 0,025 -0,136
TOTAL - 0,043 -0,035 -0,005 -0,175 -0,046 0,049 -0,021 0,033 -0,004 0,003

FORMULA GERAL DO CONSUMO RESIDENCIAL - AGREGANDO OS EFEITOS Q, S e I
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 2.282.343 1.899.894 1.560.887 1.222.638 1.084.357 2.217.934 3.961.855 4.133.705 4.981.368 5.206.501 5.397.879
Convencional 8.221.936 9.769.171 10.362.758 11.194.581 9.822.398 8.544.564 7.933.570 8.241.244 8.359.036 8.746.380 9.254.981
TOTAL 10.504.279 11.669.065 11.923.644 12.417.218 10.906.755 10.762.499 11.895.424 12.374.949 13.340.404 13.952.881 14.652.860
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(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Qt / Q0) - Efeito atividade (continuação)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 129.132 98.180 62.903 52.433 51.748 153.197 243.214 193.189 247.669 245.718
Convencional - 555.679 572.802 489.339 477.563 299.509 419.695 485.952 352.848 415.833 417.051
TOTAL - 685.917 671.439 552.722 529.996 353.926 576.876 729.166 546.347 663.502 662.775

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Sit / Si0)) - Efeito Estrutura
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -412.878 -376.546 -330.232 -51.861 1.742.701 448.314 56.198 -22.176 79.862 -469.941
Convencional - 883.795 811.793 702.659 107.744 -5.393.836 -1.766.655 -197.663 72.189 -242.649 1.311.655
TOTAL - 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Iit / Ii0)) - Efeito Intensidade
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -98.703 -60.642 -70.921 -138.853 -660.871 1.142.409 -127.561 676.649 -102.399 415.600
Convencional - 107.761 -791.009 -360.174 -1.957.489 3.816.493 735.966 19.385 -307.245 214.161 -1.220.105
TOTAL - 478.870 -416.860 -59.148 -2.040.460 -498.182 556.050 -249.641 419.108 -51.025 37.204

DECOMPOSIÇÃO DO CONSUMO RESIDENCIAL (MWh)
1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Efeito atividade 684.811 670.983 552.242 529.996 351.257 572.892 729.166 546.038 663.502 662.770
Efeito estrutura 470.918 435.247 372.427 55.883 -3.651.135 -1.318.341 -141.465 50.013 -162.787 841.714
Efeito intensidade 9.058 -851.651 -431.095 -2.096.342 3.155.621 1.878.375 -108.176 369.404 111.762 -804.505
Variação total 1.164.787 254.579 493.574 -1.510.464 -144.256 1.132.926 479.525 965.454 612.477 699.979

(fim)  
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2.4. Região Norte 

CONSUMO RESIDENCIAL "Ei" (MWh)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 874.536 712.607 579.920 447.225 462.335 605.808 874.509 837.676 832.532 870.607 855.754
Convencional 2.268.801 2.710.549 2.991.853 3.446.155 3.267.997 3.216.184 3.077.673 3.228.140 3.419.704 3.533.165 3.769.552
TOTAL 3.143.337 3.423.156 3.571.773 3.893.381 3.730.331 3.821.992 3.952.182 4.065.816 4.252.236 4.403.772 4.625.306

NUMERO DE CONSUMIDORES "Qi" (Unidades)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 769.234 708.836 609.289 509.699 579.901 1.000.986 1.116.960 1.167.596 1.244.532 1.294.219 1.166.916
Convencional 833.261 984.337 1.229.538 1.457.864 1.461.460 1.161.982 1.168.570 1.214.223 1.242.140 1.321.799 1.578.045
TOTAL 1.602.495 1.693.173 1.838.827 1.967.563 2.041.361 2.162.968 2.285.530 2.381.818 2.486.672 2.616.018 2.744.961

CONSUMIDORES POR CATEGORIA DE CONSUMO (S = Qi / Q)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 0,480 0,419 0,331 0,259 0,284 0,463 0,489 0,490 0,500 0,495 0,425
Convencional 0,520 0,581 0,669 0,741 0,716 0,537 0,511 0,510 0,500 0,505 0,575
TOTAL 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000

CONSUMO POR CONSUMIDOR (I = Ei / Qi) (kWh/mês) 
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 94,7 83,8 79,3 73,1 66,4 50,4 65,2 59,8 55,7 56,1 61,1
Convencional 226,9 229,5 202,8 197,0 186,3 230,7 219,5 221,6 229,4 222,7 199,1
MÉDIA 163,5 168,5 161,9 164,9 152,3 147,3 144,1 142,3 142,5 140,3 140,4

VARIAÇÃO CONSUMO RESIDENCIAL (Eit -Ei0) (MWh) 
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -161.930 -132.687 -132.695 15.110 143.474 268.700 -36.832 -5.145 38.075 -14.853
Convencional - 441.748 281.304 454.303 -178.159 -51.813 -138.511 150.467 191.565 113.461 236.387
TOTAL - 279.818 148.617 321.608 -163.049 91.661 130.190 113.634 186.420 151.536 221.534

(ln Eit - ln Ei0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,205 -0,206 -0,260 0,033 0,270 0,367 -0,043 -0,006 0,045 -0,017
Convencional - 0,178 0,099 0,141 -0,053 -0,016 -0,044 0,048 0,058 0,033 0,065
TOTAL - 0,085 0,042 0,086 -0,043 0,024 0,033 0,028 0,045 0,035 0,049
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ln (Qt/Q0) (continuação)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,082 -0,151 -0,178 0,129 0,546 0,110 0,044 0,064 0,039 -0,104
Convencional - 0,167 0,222 0,170 0,002 -0,229 0,006 0,038 0,023 0,062 0,177
TOTAL - 0,055 0,083 0,068 0,037 0,058 0,055 0,041 0,043 0,051 0,048

ln (Sit/Si0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,137 -0,234 -0,246 0,092 0,488 0,055 0,003 0,021 -0,012 -0,152
Convencional - 0,112 0,140 0,103 -0,034 -0,287 -0,049 -0,003 -0,020 0,011 0,129
TOTAL - 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

ln (Iit/Ii0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,123 -0,055 -0,081 -0,096 -0,276 0,257 -0,087 -0,070 0,006 0,086
Convencional - 0,011 -0,124 -0,029 -0,056 0,213 -0,050 0,009 0,035 -0,030 -0,112
TOTAL - 0,030 -0,040 0,019 -0,080 -0,034 -0,022 -0,013 0,002 -0,016 0,001

FORMULA GERAL DO CONSUMO RESIDENCIAL - AGREGANDO OS EFEITOS Q, S e I
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 874.536 712.607 579.920 447.225 462.335 605.808 874.509 837.676 832.532 870.607 855.754
Convencional 2.268.801 2.710.549 2.991.853 3.446.155 3.267.997 3.216.184 3.077.673 3.228.140 3.419.704 3.533.165 3.769.552
TOTAL 3.143.337 3.423.156 3.571.773 3.893.381 3.730.331 3.821.992 3.952.182 4.065.816 4.252.236 4.403.772 4.625.306
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(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Qt / Q0) - Efeito atividade (continuação)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 43.528 53.144 34.558 16.744 30.717 40.343 35.322 35.977 43.174 41.530
Convencional - 136.678 235.100 217.461 123.582 187.598 173.420 130.084 143.159 176.267 175.619
TOTAL - 180.609 288.580 252.419 140.335 218.495 214.223 165.425 179.146 219.442 217.167

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Sit / Si0)) - Efeito Estrutura
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -108.194 -150.599 -125.705 41.934 259.062 39.898 2.628 17.313 -9.842 -130.904
Convencional - 277.065 398.563 329.934 -115.313 -931.022 -155.631 -9.277 -67.621 39.801 471.152
TOTAL - 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Iit / Ii0)) - Efeito Intensidade
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -97.264 -35.232 -41.548 -43.568 -146.305 188.460 -74.782 -58.435 4.744 74.521
Convencional - 28.005 -352.360 -93.093 -186.427 691.611 -156.299 29.660 116.027 -102.607 -410.383
TOTAL - 99.210 -139.963 69.189 -303.384 -126.835 -84.033 -51.790 7.274 -67.906 4.367

DECOMPOSIÇÃO DO CONSUMO RESIDENCIAL (MWh)
1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Efeito atividade 180.206 288.244 252.019 140.326 218.315 213.763 165.406 179.136 219.441 217.148
Efeito estrutura 168.871 247.964 204.229 -73.379 -671.960 -115.733 -6.650 -50.308 29.958 340.248
Efeito intensidade -69.259 -387.592 -134.641 -229.996 545.306 32.160 -45.122 57.592 -97.864 -335.862
Variação total 279.818 148.617 321.608 -163.049 91.661 130.190 113.634 186.420 151.536 221.534

(fim)  
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2.5. Região Sul 

CONSUMO RESIDENCIAL "Ei" (MWh)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 1.169.966 543.932 465.595 387.258 403.676 700.298 1.352.690 1.373.475 1.488.037 1.588.575 1.640.839
Convencional 10.376.127 11.544.500 12.082.069 12.652.121 12.368.024 12.055.848 11.569.895 11.762.791 12.153.852 12.477.372 13.164.473
TOTAL 11.546.093 12.088.432 12.547.664 13.039.380 12.771.700 12.756.146 12.922.585 13.136.266 13.641.890 14.065.947 14.805.312

NUMERO DE CONSUMIDORES "Qi" (Unidades)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 714.745 426.860 389.721 352.593 381.338 1.310.284 1.682.780 1.709.593 1.766.581 1.816.629 1.534.758
Convencional 4.848.471 5.365.149 5.599.639 5.837.035 5.987.462 5.238.924 5.069.040 5.214.270 5.323.607 5.509.166 5.968.356
TOTAL 5.563.216 5.792.009 5.989.361 6.189.628 6.368.800 6.549.208 6.751.821 6.923.862 7.090.188 7.325.795 7.503.114

CONSUMIDORES POR CATEGORIA DE CONSUMO (S = Qi / Q)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 0,128 0,074 0,065 0,057 0,060 0,200 0,249 0,247 0,249 0,248 0,205
Convencional 0,872 0,926 0,935 0,943 0,940 0,800 0,751 0,753 0,751 0,752 0,795
TOTAL 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000

CONSUMO POR CONSUMIDOR (I = Ei / Qi) (kWh/mês) 
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 136,4 106,2 99,6 91,5 88,2 44,5 67,0 66,9 70,2 72,9 89,1
Convencional 178,3 179,3 179,8 180,6 172,1 191,8 190,2 188,0 190,3 188,7 183,8
MÉDIA 173,0 173,9 174,6 175,6 167,1 162,3 159,5 158,1 160,3 160,0 164,4

VARIAÇÃO CONSUMO RESIDENCIAL (Eit -Ei0) (MWh) 
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -626.034 -78.337 -78.337 16.418 296.622 652.392 20.785 114.563 100.538 52.264
Convencional - 1.168.373 537.569 570.052 -284.098 -312.176 -485.953 192.896 391.061 323.520 687.101
TOTAL - 542.339 459.233 491.715 -267.680 -15.554 166.439 213.681 505.624 424.057 739.365

(ln Eit - ln Ei0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,766 -0,156 -0,184 0,042 0,551 0,658 0,015 0,080 0,065 0,032
Convencional - 0,107 0,046 0,046 -0,023 -0,026 -0,041 0,017 0,033 0,026 0,054
TOTAL - 0,046 0,037 0,038 -0,021 -0,001 0,013 0,016 0,038 0,031 0,051
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ln (Qt/Q0) (continuação)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,515 -0,091 -0,100 0,078 1,234 0,250 0,016 0,033 0,028 -0,169
Convencional - 0,101 0,043 0,042 0,025 -0,134 -0,033 0,028 0,021 0,034 0,080
TOTAL - 0,040 0,034 0,033 0,029 0,028 0,030 0,025 0,024 0,033 0,024

ln (Sit/Si0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,556 -0,125 -0,133 0,050 1,206 0,220 -0,009 0,009 -0,005 -0,193
Convencional - 0,061 0,009 0,009 -0,003 -0,161 -0,063 0,003 -0,003 0,002 0,056
TOTAL - 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

ln (Iit/Ii0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,250 -0,064 -0,084 -0,037 -0,683 0,408 -0,001 0,047 0,037 0,201
Convencional - 0,005 0,003 0,005 -0,048 0,108 -0,008 -0,012 0,012 -0,008 -0,026
TOTAL - 0,006 0,004 0,006 -0,049 -0,029 -0,018 -0,009 0,014 -0,002 0,027

FORMULA GERAL DO CONSUMO RESIDENCIAL - AGREGANDO OS EFEITOS Q, S e I
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 1.169.966 543.932 465.595 387.258 403.676 700.298 1.352.690 1.373.475 1.488.037 1.588.575 1.640.839
Convencional 10.376.127 11.544.500 12.082.069 12.652.121 12.368.024 12.055.848 11.569.895 11.762.791 12.153.852 12.477.372 13.164.473
TOTAL 11.546.093 12.088.432 12.547.664 13.039.380 12.771.700 12.756.146 12.922.585 13.136.266 13.641.890 14.065.947 14.805.312
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(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Qt / Q0) - Efeito atividade (continuação)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 32.943 16.878 13.986 11.283 15.040 30.193 34.297 33.945 50.269 38.615
Convencional - 441.312 395.742 406.686 356.973 341.097 359.865 293.536 283.843 402.572 306.558
TOTAL - 476.185 412.675 420.732 368.260 356.534 391.186 327.833 317.794 452.847 345.174

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Sit / Si0)) - Efeito Estrutura
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -454.277 -62.731 -56.558 19.705 649.561 217.749 -12.750 12.946 -7.309 -310.846
Convencional - 667.485 109.520 106.715 -38.671 -1.971.931 -749.217 36.001 -35.705 19.363 719.617
TOTAL - 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Iit / Ii0)) - Efeito Intensidade
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -204.700 -32.484 -35.764 -14.571 -367.980 404.451 -762 67.672 57.578 324.496
Convencional - 59.575 32.308 56.651 -602.399 1.318.658 -96.601 -136.642 142.923 -98.415 -339.074
TOTAL - 66.154 46.558 70.984 -635.940 -372.089 -224.747 -114.152 187.830 -28.789 394.191

DECOMPOSIÇÃO DO CONSUMO RESIDENCIAL (MWh)
1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Efeito atividade 474.255 412.620 420.672 368.257 356.137 390.058 327.833 317.788 452.841 345.172
Efeito estrutura 213.209 46.789 50.157 -18.966 -1.322.370 -531.468 23.251 -22.760 12.054 408.771
Efeito intensidade -145.125 -176 20.887 -616.970 950.678 307.850 -137.404 210.595 -40.838 -14.578
Variação total 542.339 459.233 491.715 -267.680 -15.554 166.439 213.681 505.624 424.057 739.365

(fim)  
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2.6. Região Centro-Oeste 

CONSUMO RESIDENCIAL "Ei" (MWh)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 1.376.028 1.416.435 882.216 347.748 371.054 697.922 953.251 811.563 820.835 880.559 870.903
Convencional 3.819.464 4.121.256 4.882.032 5.635.384 4.845.839 4.591.375 4.660.243 5.079.047 5.394.997 5.610.860 5.890.318
TOTAL 5.195.492 5.537.691 5.764.248 5.983.132 5.216.893 5.289.296 5.613.494 5.890.610 6.215.832 6.491.419 6.761.221

NUMERO DE CONSUMIDORES "Qi" (Unidades)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 1.010.296 1.184.829 747.226 309.228 404.570 1.042.016 1.134.761 974.429 977.994 1.042.921 1.019.221
Convencional 1.340.088 1.269.470 1.830.859 2.405.095 2.469.337 1.990.445 2.026.917 2.347.325 2.466.333 2.535.580 2.684.030
TOTAL 2.350.384 2.454.299 2.578.085 2.714.323 2.873.907 3.032.461 3.161.678 3.321.754 3.444.327 3.578.501 3.703.251

CONSUMIDORES POR CATEGORIA DE CONSUMO (S = Qi / Q)
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 0,430 0,483 0,290 0,114 0,141 0,344 0,359 0,293 0,284 0,291 0,275
Convencional 0,570 0,517 0,710 0,886 0,859 0,656 0,641 0,707 0,716 0,709 0,725
TOTAL 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000

CONSUMO POR CONSUMIDOR (I = Ei / Qi) (kWh/mês) 
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 113,5 99,6 98,4 93,7 76,4 55,8 70,0 69,4 69,9 70,4 71,2
Convencional 237,5 270,5 222,2 195,3 163,5 192,2 191,6 180,3 182,3 184,4 182,9
MÉDIA 184,2 188,0 186,3 183,7 151,3 145,4 148,0 147,8 150,4 151,2 152,1

VARIAÇÃO CONSUMO RESIDENCIAL (Eit -Ei0) (MWh) 
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 40.407 -534.219 -534.468 23.307 326.867 255.330 -141.688 9.273 59.724 -9.656
Convencional - 301.792 760.776 753.352 -789.545 -254.464 68.868 418.804 315.950 215.863 279.458
TOTAL - 342.199 226.557 218.884 -766.238 72.403 324.198 277.116 325.223 275.587 269.802

(ln Eit - ln Ei0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 0,029 -0,473 -0,931 0,065 0,632 0,312 -0,161 0,011 0,070 -0,011
Convencional - 0,076 0,169 0,144 -0,151 -0,054 0,015 0,086 0,060 0,039 0,049
TOTAL - 0,064 0,040 0,037 -0,137 0,014 0,059 0,048 0,054 0,043 0,041
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ln (Qt/Q0) (continuação)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 0,159 -0,461 -0,882 0,269 0,946 0,085 -0,152 0,004 0,064 -0,023
Convencional - -0,054 0,366 0,273 0,026 -0,216 0,018 0,147 0,049 0,028 0,057
TOTAL - 0,043 0,049 0,051 0,057 0,054 0,042 0,049 0,036 0,038 0,034

ln (Sit/Si0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 0,116 -0,510 -0,934 0,212 0,892 0,044 -0,202 -0,033 0,026 -0,057
Convencional - -0,097 0,317 0,221 -0,031 -0,269 -0,024 0,097 0,013 -0,011 0,023
TOTAL - 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

ln (Iit/Ii0)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -0,130 -0,012 -0,049 -0,204 -0,314 0,227 -0,009 0,008 0,006 0,012
Convencional - 0,130 -0,197 -0,129 -0,177 0,162 -0,003 -0,061 0,011 0,012 -0,008
TOTAL - 0,021 -0,009 -0,014 -0,194 -0,040 0,018 -0,001 0,018 0,005 0,006

FORMULA GERAL DO CONSUMO RESIDENCIAL - AGREGANDO OS EFEITOS Q, S e I
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Baixa Renda 1.376.028 1.416.435 882.216 347.748 371.054 697.922 953.251 811.563 820.835 880.559 870.903
Convencional 3.819.464 4.121.256 4.882.032 5.635.384 4.845.839 4.591.375 4.660.243 5.079.047 5.394.997 5.610.860 5.890.318
TOTAL 5.195.492 5.537.691 5.764.248 5.983.132 5.216.893 5.289.296 5.613.494 5.890.610 6.215.832 6.491.419 6.761.221
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(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Qt / Q0) - Efeito atividade (continuação)
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 60.400 55.520 29.564 20.525 27.785 34.174 43.488 29.575 32.496 30.008
Convencional - 171.685 220.977 270.338 298.828 253.338 193.024 240.363 189.710 210.269 197.017
TOTAL - 232.093 278.022 302.436 319.428 282.098 227.411 284.038 219.291 242.768 227.033

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Sit / Si0)) - Efeito Estrutura
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - 162.081 -575.663 -536.090 76.028 461.714 35.655 -177.613 -26.594 22.161 -50.139
Convencional - -386.520 1.423.529 1.161.803 -160.946 -1.270.382 -109.032 473.868 69.214 -57.913 130.110
TOTAL - 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

(Eit - Ei0) / (ln Eit - ln Ei0) * ln(Iit / Ii0)) - Efeito Intensidade
1997/96 1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Baixa Renda - -182.074 -14.076 -27.942 -73.247 -162.632 185.501 -7.564 6.291 5.066 10.474
Convencional - 516.627 -883.731 -678.789 -927.427 762.581 -15.124 -295.426 57.026 63.507 -47.669
TOTAL - 110.106 -51.465 -83.552 -1.085.667 -209.695 96.787 -6.923 105.932 32.819 42.769

DECOMPOSIÇÃO DO CONSUMO RESIDENCIAL (MWh)
1998/97 1999/98 2000/99 2001/00 2002/01 2003/02 2004/03 2005/04 2006/05 2007/06

Efeito atividade 232.085 276.497 299.902 319.354 281.123 227.198 283.851 219.286 242.766 227.026
Efeito estrutura -224.439 847.866 625.713 -84.918 -808.668 -73.377 296.255 42.620 -35.752 79.971
Efeito intensidade 334.553 -897.806 -706.732 -1.000.674 599.948 170.377 -302.991 63.317 68.573 -37.195
Variação total 342.199 226.557 218.884 -766.238 72.403 324.198 277.116 325.223 275.587 269.802

(fim)  

 

 

 

 


